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A Inspecção e a Educação Pré-Escolar: Representações de Educadores de Infância________________

INTRODUÇÃO

Uma actuação inspectiva qualificada, criteriosa e coerente pode levar a (…) uma melhoria dos actuais níveis de qualidade educacional, se for persuasiva e consistente nas suas intervenções; se, no respeito pela autonomia [do jardim-de-infância] e dos seus profissionais, souber motivar e mobilizar os actores educativos para metas quantitativas e qualitativas mais exigentes; se for capaz de fomentar, junto [daqueles estabelecimentos educativos], a auto-definição de estratégias de melhoria e de compromissos com mais progresso, mais qualidade, melhor desempenho [das crianças] e da instituição; se, enfim, num processo de auto-exigência, melhorar os seus níveis de inter-relação e comunicação (…).

 (Inspecção-Geral da Educação, 2006a, p. 5)

1. Breve Enquadramento do Estudo

O actual contexto educacional assume a educação de infância como um contributo fundamental para o subsequente sucesso pessoal e escolar da criança, no pressuposto de que “não se começa a construir pelo topo; que o que na base não é, não o pode ser nas fases posteriores; e que o que no início é incipiente, no desenrolar do percurso é, muito provavelmente, deficiente” (Correia, s.d., cit. por Homem, 2002, p. 23). 

Nesta convicção, e numa perspectiva construtivista e interaccionista, que preconiza que a criança constrói o seu próprio conhecimento em interacção com o ambiente físico e social que a envolve, consideramos que é fundamental que a Educação Pré-Escolar se torne motor de cidadania, alicerce de uma vida social, emocional e intelectual, constituindo-se como um todo integrado e dinâmico para todas as crianças e não apenas para algumas (Vasconcelos, 1997). 

Contudo, estamos em crer que só uma prática pedagógica de grande qualidade, promotora de valores fundamentais para a formação, integração e participação activa da criança na comunidade, como a autonomia, a cooperação e a responsabilidade, poderá constituir-se como um válido e decisivo contributo para a qualidade de vida das crianças e para o seu futuro, pois, de outro modo, a Educação Pré-Escolar, seja qual for o contexto em que se insere, não será mais do que uma oportunidade gorada (Katz, 1993).

Assim, e na expectativa de que o contexto da educação de infância seja um espaço propício à promoção do espírito democrático e pluralista da criança, respeitador dos outros, das suas personalidades, ideias e projectos individuais de vida, consideramos que é fundamental a implementação de um modelo curricular que corresponda às mais diversificadas aspirações e desafios sociais, assegurando um nível cada vez mais exigente de aprendizagens e competências em sociedades mais desenvolvidas, mas social e culturalmente mais complexas. 

Tal perspectiva implica que a abordagem curricular do jardim-de-infância seja compatível com o contexto social, cultural e geográfico em que a instituição se situa, com as características das crianças e da comunidade envolvente e com as orientações curriculares para este sector educativo, de modo a que o contexto pré-escolar seja um espaço aberto à troca de opiniões e à concertação, promotor da formação de cidadãos competentes e capazes de julgarem, com espírito crítico e criativo, a sociedade em que se integram e de se empenharem activamente no seu desenvolvimento, em termos mais justos e sustentáveis (Ministério da Educação, 2003). 

Em congruência com este quadro conceptual, e tendo em linha de conta os pressupostos delineados pela Inspecção-Geral de Educação atrás transcritos, assumimos a intervenção da inspecção como um processo que, adoptando os contornos do paradigma construtisvista e interaccionista, se configura como um significativo contributo para a qualidade educativa. Tal processo pretende melhorar os níveis do sucesso educativo e actuar como alavanca para maiores níveis de exigência e rigor, tendo como finalidade última “compreender como as crianças aprendem e o que precisam para aprender melhor” (Inspecção-Geral da Educação, 2004a, p. 87).

Na nossa perspectiva, a actuação do inspector passa por orientar a gestão educativa para resultados com níveis de qualidade cada vez mais exigentes e para a adequação da acção educacional às necessidades dos diferentes utentes do sistema educativo, contribuindo para que o jardim-de-infância (bem como os estabelecimentos dos outros níveis de ensino) seja uma instituição social responsável, espaço de aprendizagem da cidadania, caracterizado por modos de gestão racionalizada, atenta à diversidade e à heterogeneidade social e cultural. 

Partilhamos do princípio de que é missão da inspecção da educação “definir padrões de referência, combinar as prioridades nacionais com as qualidades das escolas, estimular a dimensão reflexiva nessas escolas, cultivar a confiança nos outros e alimentar uma cultura de rigor” (Ramos, 2004c, p. 155). 

Consideramos que tal desiderato se enquadra nas competências cometidas, pela legislação em vigor, ao corpo inspectivo, designadamente pela Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, alterada pela Lei n.º 115/97, de 19 de Setembro, e pela Lei n.º 49/2005, de 30 de Agosto), documento que lhe atribui o mandato de “garantir a qualidade da realização da educação escolar, prestar contas dos desempenhos alcançados, apoiar tecnicamente a decisão política nas escolas e na administração e garantir os direitos dos utentes”. Enquadra-se, também, no diploma legal que regulamenta a recente Orgânica do Ministério da Educação (Decreto-Lei n.º 208/2002, de 17 de Outubro), normativo que, em consonância com o referido anteriormente, atribui à inspecção da educação as “funções de auditoria e de controlo do funcionamento do sistema educativo no âmbito do ensino não superior, prosseguindo os objectivos primordiais de garantia da qualidade do sistema e de salvaguarda dos interesses legítimos de todos os que o integram” (Artigo 17.º).

A prossecução de tais propósitos afigura-se-nos uma tarefa complexa, que exige uma contínua audácia e ambição, quer por parte de cada um dos inspectores, quer da própria instituição, no sentido de estreitar a relação de proximidade com as organizações escolares, instituindo essa interacção como critério definidor da actuação inspectiva, pois acreditamos que, só assim, o inspector se constituirá num elemento dinâmico do sistema educativo e assumirá um papel de liderança na promoção da qualidade educativa. 

Nesta linha de pensamento, consideramos que factores de diversa natureza justificam a actual complexidade do acto inspectivo e, por conseguinte, dificultam aos inspectores o desempenho das suas funções, que de imediato passamos a explicitar.

Em primeiro lugar, salientamos a complexa delimitação conceptual do termo inspeccionar que, por si só, dificulta o esclarecimento da actividade da inspecção. Frequentemente, é-lhe atribuída uma multiplicidade de significados que em nada simplificam a explicitação da sua função, nomeadamente aferir, ajuizar, analisar, apoiar, auxiliar, avaliar, averiguar, controlar, coordenar, dinamizar, dirigir, dirimir, estimular, examinar, fiscalizar, guiar, implementar, incitar, influenciar, inquirir, intervir, investir, julgar, motivar, observar, orientar, ouvir, participar, reforçar, reparar, superintender, testemunhar, transmitir, velar, verificar, vigiar, vistoriar, entre outros. Mais recentemente, são-lhe associados conceitos que envolvem atitudes de diálogo, supervisão, acompanhamento, aferição, regulação, auditoria, assessoria e monitorização.

Por outro lado, consideramos que a intervenção da inspecção, comummente associada a actividades de avaliação externa das escolas, implica “conhecer a especial natureza e configuração que elas têm enquanto instituições enraizadas numa determinada sociedade: a sua heteronímia, as suas componentes nomotéticas, os seus fins ambíguos, a sua débil articulação, a sua problemática tecnologia (…), sendo imprescindível que tome em linha de conta o carácter único, irrepetível, dinâmico e cheio de valores de cada escola” (M. A. Guerra, 2002, p. 11). 

No acto inspectivo coexistem, assim, as dificuldades inerentes ao processo avaliativo, nomeadamente as reais limitações dos dispositivos de avaliação, a efectiva ambiguidade do conceito de qualidade em educação e a subjectividade intrínseca àquele processo, factores que complexificam a construção técnica de critérios de avaliação e dos respectivos campos de observação e indicadores de desempenho, capazes de avaliar os valores tradicionalmente reconhecidos como referenciais da construção das políticas educativas – equidade, eficiência, liberdade e eficácia (Afonso, 2002). 

A referida complexidade é, ainda, acrescida quando associada à actual convicção, por nós subscrita, de que “chegou o tempo da inspecção ser mais do que uma consciência crítica do sistema educativo, o tempo do auto-conhecimento do percurso percorrido e a percorrer, o tempo de agir, o tempo de ser um construtor do sistema educativo, fazendo o que é decisivo e importante, empreendendo com segurança e firmeza uma lógica de eficácia inspectiva que desperte os actores adormecidos para a cultura de rigor, de exigência e de responsabilidade” (Ramos, 2004c, p. 155). 

Embrenhada na complexidade acima expendida, actualmente exige-se à inspecção o desenvolvimento de um processo avaliativo que assegure não só a credibilidade dos juízos formulados, mas também a publicação de resultados, organizados com rigor profissional e acessíveis à efectiva compreensão dos cidadãos em geral. Exige-se, também, a capacidade de gerir o desconhecido, gestão que, por sua vez, implica saber, perspicácia, competência, habilidade para lidar com os outros e flexibilidade, componentes indispensáveis para o desenvolvimento de programas e metodologias inspectivas adequadas e pertinentes, de modo a que a comunidade educativa e a sociedade os acolham como portadores de soluções e de esperança.

Na consecução de tais exigências, é fundamental reforçar o agir preventivo da inspecção e procurar um equilíbrio sustentado entre as actividades de perfil específico de auditoria e controlo e aquelas de pendor mais indutivo e motivante, que vão ao encontro das reais necessidades dos diversos intervenientes educativos. 

Destes pressupostos decorre a reorientação e a reconstituição do tecido profissional da inspecção, de modo a que se constitua uma estratégia reguladora da eficácia das organizações escolares, ou seja, uma estratégia de desenvolvimento do contexto escolar enquanto lugar de aprendizagem e de aperfeiçoamento profissional – “lugar de vida”. Esta perspectiva obriga a pensar na inspecção “menos como um actividade judicativa, que procura os «bons» e os «maus», mesmo que só por curiosidade, e a pensar mais como um processo organizativo da informação relevante para o conhecimento de como a escola funciona enquanto sistema político, social, simbólico e educativo” (Clímaco, 2002, p. 37). 

A filosofia da actividade inspectiva orienta-se, assim, no sentido de menos fiscalização de conformidade e mais avaliação, menos controlo dos professores e do currículo e mais avaliação das aprendizagens e das unidades escolares, sendo que o mais importante é observar e avaliar como os discentes trabalham para aprender, como o contexto escolar se organiza e trabalha para tornar possível as melhores aprendizagens para todos, como gere os recursos e quais os resultados dessas aprendizagens.

Consubstanciado neste quadro conceptual, o corpo inspectivo desenvolve diversificadas actividades (constantes do actual Plano de Actividades da Inspecção-Geral da Educação), entre as quais destacamos, por se destinarem especificamente aos contextos da educação de infância e por serem aquelas que mais se enquadram nos pressupostos e nos objectivos por nós partilhados para a acção inspectiva, as actividades integradas nos programas Acompanhamento e Aferição.   

As principais finalidades destas actividades são conhecer, acompanhar e reflectir com os diversos intervenientes educativos sobre o desempenho dos estabelecimentos de educação, facultando-lhes informação relevante para a melhoria desse desempenho, sobretudo no que respeita às aprendizagens das crianças e à aquisição de competências. Pretendem, também, identificar o investimento feito na construção de interacções e formas de trabalhar conjunta e articuladamente, valorizando a educação de infância e as suas repercussões na vida escolar e pessoal de cada criança e dando confiança aos educadores e responsáveis executivos, de modo a contribuir para a melhoria do planeamento e da gestão educativa. 

Num processo inspectivo desta natureza, consideramos que é imprescindível o desenvolvimento de uma racionalidade técnico-interactiva entre inspectores e inspeccionados, promotora de uma cultura de exigência e de responsabilidade social, tendo sempre em vista contribuir para a melhoria qualitativa do serviço educativo. 

Todavia, este processo relacional tem sido dificultado pelas representações que os profissionais da educação construíram da actividade inspectiva, dos inspectores e da avaliação, uma vez que, comummente, lhe estão associados conceitos carregados de cargas negativas, como fiscalização, controlo, penas, multas e processos disciplinares. 

Refira-se, a título de exemplo, a definição de inspecção apresentada por Freitas do Amaral (1988, cit. por Carneiro, 2003), autor que enfatiza a vertente punitiva e sancionatória do acto inspectivo, que considera a inspecção um serviço com funções de fiscalização e controlo sobre os demais serviços e que reconhece ser necessário exercer permanentemente estas funções, para se evitar e prevenir a prática de ilegalidades e detectar aquelas que tenham sido cometidas, a fim de se promover a aplicação da respectiva sanção disciplinar.

2. Pertinência e Dimensões Pessoais da Selecção da Problemática

Conscientes das circunstâncias precedentemente explanadas, e na convicção de que a percepção e as expectativas dos inspeccionados são fundamentais para a eficácia e eficiência das políticas educativas, propusemo-nos realizar um estudo de investigação com o objectivo de auscultar e analisar as representações dos educadores de infância acerca da actuação da inspecção, investigando não só a sua percepção acerca da actual intervenção desta entidade no âmbito da Educação Pré-Escolar, mas também as suas expectativas relativamente à mesma. 

Com esta finalidade, e considerando que a investigação na área da acção inspectiva tem assumido um carácter esporádico e pontual, carecendo-se, do ponto de vista investigativo, de informação aprofundada, ao propormo-nos desenvolver este estudo, pretendemos alcançar um mais amplo conhecimento da inspecção e da acção dos inspectores no âmbito da educação de infância, tomando consciência das representações que essa acção produz nos educadores de infância, no sentido da qualificação do serviço inspectivo prestado. 

De um modo mais específico, dada a nossa condição profissional, consideramos que se justifica este esforço de pensar a nossa actividade como inspectora, na medida em que quanto melhor ele nos elucidar sobre o que foi a inspecção no passado, melhor poderemos entender o que é a inspecção de hoje. Na verdade, o quadro de referências que nos oferece o conhecimento do passado reforça-nos a sensibilidade para a análise e compreensão do presente e para a estruturação do futuro. 

Esperamos, deste modo, que este estudo se possa vir a constituir um instrumento reflexivo sobre a intervenção da inspecção e o posicionamento actual do inspector face ao educador, mobilizando a nossa experiência vivida, quer no âmbito das funções de educadora de infância, quer no desempenho de funções inspectivas. 

Tendo em consideração o nosso “vivido profissional” e a nossa motivação em compreender o processo de construção da pessoa/profissional (Gonçalves, 2000), pretendemos que a presente pesquisa se assuma como um instrumento de auto-reflexão e auto-avaliação da conduta profissional a desenvolver no âmbito das funções de inspectora, esperando, ainda, que ele se possa configurar como um modesto contributo para a reflexão e definição de políticas educativas na área da inspecção na Educação Pré-Escolar.

Convergiram para a produção da presente investigação factores de diversa natureza. Por um lado, o sentimento vivido no nosso trabalho, ao longo de diversos anos, quer como educadora de infância, quer como elemento de um órgão de gestão, de um desfasamento frequente entre as decisões tomadas a nível central e, subsequentemente, controladas pelo corpo inspectivo, e o que se passa, de facto, nas escolas. 

Por outro, a percepção, cada vez mais nítida, do desconhecimento generalizado, por parte dos inspeccionados, acerca dos princípios e metodologias da inspecção, sistematicamente constatado no desempenho das nossas funções actuais de inspectora da Inspecção-Geral da Educação. Tal vivência levou-nos a questionar a eventual insuficiente intervenção da inspecção, tanto mais que frequentemente nos eram sugeridas alterações de procedimentos cuja implementação decorre de há alguns anos para cá. 

A estes aspectos, acresce ainda o desejo pessoal de repensar a nossa conduta profissional, fundamental para a efectiva apropriação do significado da actividade inspectiva e para a reconstrução da nossa actuação, de modo a corresponder, com eficácia e eficiência, às exigências da instituição que representamos e às expectativas dos inspeccionados.  

Tendo em consideração estas circunstâncias, e na convicção de que a acção da inspecção, em geral, e a nossa própria actuação, em particular, muito pode contribuir para melhorar a qualidade do serviço educativo que é prestado nos estabelecimentos de Educação Pré-Escolar, o estudo que nos propusemos desenvolver configura-se por referência a dois “planos vivenciais complementares”: o da perspectiva “experiencial interna” e o da “visão externa, mas implicada” (Gonçalves, 2000), dos profissionais de Educação Pré-Escolar. 

Assim, e no que respeita ao primeiro plano, admitimos que a nossa “formação de base” em educação de infância não só gerou um especial afecto e proximidade com os educadores de infância, mas também nos proporciona, porque vividas e apropriadas as especificidades inerentes àquele sector educativo, uma maior capacidade de apreensão e compreensão das suas convicções. Tais circunstâncias induziram especificamente a selecção da população-alvo deste estudo e parte do enquadramento conceptual (primeiro capítulo).

Num segundo plano, e tendo posteriormente ingressado na carreira inspectiva, vivenciámos diversificadas situações, factos e episódios que nos levaram a problematizar a nossa conduta profissional como inspectora e os procedimentos metodológicos da instituição, na certeza, porém, de que é objectivo comum contribuir para o desenvolvimento pessoal e profissional dos educadores de infância e, consequentemente, das crianças. 

Assim, e no sentido de um maior esclarecimento e compreensão do percurso inspectivo vivido, considerámos fundamental investigar, numa perspectiva diacrónica, a organização da inspecção da educação, aprofundando o nosso conhecimento acerca da missão, dos pressupostos e das metodologias que subjazem à acção inspectiva nas organizações escolares, em geral, e nos jardins-de-infância, em particular (segundo e terceiro capítulos). 

3. Plano do Trabalho
Com esta investigação, realizada no âmbito do Mestrado em Ciências da Educação – Especialização em Educação de Infância, pretendemos responder a questões relacionadas com a acção inspectiva na Educação Pré-Escolar, em particular com a sua abrangência, as suas funções, o tipo e a frequência do contacto entre o inspector e o educador, o modo de actuação no contexto de trabalho, as atitudes e os procedimentos a desenvolver pelo inspector, as suas habilitações académicas/profissionais e o perfil adequado a um inspector de Educação Pré-Escolar.

Nesta expectativa, e conscientes de que é fundamental uma retroacção sistemática dos passos já dados para proceder aos ajustamentos necessários, determinados por esse retorno regulador, a primeira parte deste trabalho comporta o enquadramento conceptual possível da problemática em estudo, que integra uma abordagem subdividida em três capítulos, cujos temas são: a educação de infância na actual política educativa, a avaliação externa das organizações escolares e a acção da inspecção no âmbito desse processo avaliativo. 

No primeiro capítulo, procurámos contextualizar a problemática em estudo na política educativa actual, em geral, e na educação de infância, em particular, apresentando-se algumas considerações acerca da concepção da criança, da sua educação e do seu desenvolvimento. É, ainda, explicitada a dimensão curricular da Educação Pré-escolar, imprescindível para assegurar a qualidade do serviço prestado naquele sector educativo. 

No segundo capítulo, reflectimos acerca da avaliação externa das organizações escolares, considerando que esta tem sido uma das principais funções da inspecção. Nesta óptica, abordamos o conceito e as finalidades da avaliação externa, enfatizando a sua dimensão formativa e processual e procurando clarificar alguns aspectos conceptuais. 

No terceiro capítulo, é especificamente abordada a temática em estudo, ou seja, a acção da inspecção numa perspectiva diacrónica, sendo dado especial relevo aos seus actuais princípios orientadores, às actividades actualmente desenvolvidas e à intervenção do inspector no âmbito da Educação Pré-Escolar.

A segunda parte deste trabalho é constituída pelo estudo empírico, comportando a mesma os capítulos da Metodologia e da Análise e interpretação dos dados.

Considerando a metodologia não um artefacto, mas um elemento que forma/informa o próprio trabalho, no quarto capítulo fazemos a descrição e a justificação das opções metodológicas, caracterizamos o campo e a natureza do estudo, definimos os objectivos, apresentamos as questões orientadoras da pesquisa, caracterizamos a população alvo e descrevemos os procedimentos de recolha e tratamento dos dados.

Segue-se o quinto capítulo, em que procedemos à apresentação e análise interpretativa dos dados, em dois momentos, de acordo com o desenho da investigação. Começamos por apresentar e analisar interpretativamente os dados obtidos através do questionário, para, em seguida, procedermos de igual modo no que aos da entrevista se refere. Passamos, depois, a uma análise global de conjunto dos dados, tendo-se procedido ao cruzamento da informação recolhida com ambas as técnicas, reportando-nos, sempre que considerado oportuno, ao quadro constituído pelas referências teóricas e ao conhecimento e às vivências pessoais, construído e ocorridas ao longo da nossa carreira profissional.

Por fim, nas considerações finais, retomamos o quadro teórico inicial, cotejando-o com os resultados do nosso estudo e dos seus possíveis contributos para um mais aprofundado conhecimento da área estudada. Do repensar crítico do percurso investigativo desenvolvido, resultou, ainda, o questionamento sobre as potencialidades e limitações do quadro inicialmente traçado e a identificação de pistas de trabalho a explorar. 

CAPITULO I

 A EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA NA ACTUAL POLÍTICA EDUCATIVA

1. Criança, Educação e Desenvolvimento

O actual contexto educacional consubstancia-se no princípio de que “o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana” (Ministério da Educação, 2000b
) implica assegurar à criança a protecção e a assistência necessárias para o desenvolvimento harmonioso da sua personalidade, educando-a “num espírito de paz, dignidade, tolerância, liberdade, igualdade e solidariedade” (idem).

Neste contexto, a educação de infância – concebida como “o conjunto de serviços e de acções (…) de atendimento à criança, desde o nascimento até à entrada na escolaridade obrigatória, tendo em vista a prestação de cuidados de guarda, sociais e educativos” (Homem, 2002, p. 23) –, tem sido uma área prioritária nas políticas de intervenção educativa desenvolvidas nos diversos países europeus (Kamerman, 2001). 

Deste modo se enfatiza, cada vez mais, a importância deste sector educacional num percurso de aprendizagem ao longo da vida que, sendo complementar da acção educativa da família, contribui para “a redução de desigualdades sociais, para o desenvolvimento integral das crianças e para a sua boa integração no sistema escolar durante a educação básica e secundária” (Ministério da Educação, 2003, p. 15). 

Nesta perspectiva, a infância tem vindo a ocupar um papel marcante nas estruturas das sociedades modernas, sendo concebida como uma “categoria social”, onde a criança, enquanto actor social de pleno direito, coloca um desafio à mudança das estruturas políticas e sociais, à transformação das instituições e à renovação cultural. Tal implicará que as instituições respeitem os interesses das crianças e aceitem a sua voz como expressão legítima de participação, aspectos fundamentais para a sua plena inclusão social (Sarmento e Cerisara, 2004). 

Neste quadro sócio-educacional, a Educação Pré-Escolar é percepcionada como “um projecto de cidadania (...), uma forma de tornar acto essa cidadania, reconhecendo o valor da infância e considerando as crianças como pequenas cidadãs de pleno direito, capazes de participar activamente na melhoria da sociedade” (Vasconcelos, 2000, p. 14). 

Consubstanciada nesta perspectiva, e tendo presente o preconizado nos documentos legislativos vigentes
, a Educação Pré-Escolar surge como a primeira etapa da educação básica, responsável pela formação e desenvolvimento integral e equilibrado da criança e pela sua plena inserção na sociedade como ser autónomo, livre e solidário. 

A consecução deste propósito exige a prestação de um serviço educativo de qualidade, “que seja um todo integrado e dinâmico para todas as crianças e não apenas para algumas” (OECD, 2001, p. 13), perspectivado no sentido do sucesso pessoal e escolar de todas as crianças. É, pois, fundamental que se garantam ambientes educacionalmente ricos e estimulantes, promotores do combate à exclusão social e do desenvolvimento dos educadores através do seu envolvimento na planificação e na criação de contextos de qualidade, construindo, assim, processos pessoais de auto-formação.

Estes contextos educacionais deverão, pois, proporcionar à criança a oportunidade de usufruir de experiências educativas diversificadas, facilitadoras de interacções sociais alargadas com outras crianças e adultos e, consequentemente, promotoras do seu desenvolvimento psicológico, designadamente ao nível da integração social, da negociação interpessoal, da auto-organização, da identidade pessoal e do sentido de competência própria. 

Neste ambiente interactivo, a criança é concebida como sujeito do processo educativo, desempenhando um papel activo na construção do seu desenvolvimento e aprendizagem, isto é, “como um activo e criativo actor, como sujeito e cidadão com potencialidades, direitos e responsabilidades (…), construtora do seu próprio desenvolvimento, conhecimento e identidade” (Dahlberg, 1997, cit. por Moss e Petric, 2002, p. 161). 

Na perspectiva de que a educação de infância é supletiva da educação familiar e fundamental para o integral e harmonioso desenvolvimento da criança, o jardim-de-infância é actualmente percepcionado como um contexto educativo com a função de ensinar a aprender e de proporcionar a construção de saberes e instrumentos culturais fundamentais para o progresso da criança e para a sua integração no seu grupo social. Tem, também, a função de ajudar a estruturar e a tornar significante todo um leque vasto de experiências e vivências diversificadas, possibilitando a evolução da criança, enquanto agente de mudança e de inovação, e ajudando-a a estruturar toda uma forma diferente de olhar, de compreender e de pensar o mundo, ou seja, na sua grande tarefa de tornar-se pessoa, na sua situação concreta e até ao limite da sua própria medida (Ministério da Educação, 1997b). 

Na idade pré-escolar, é grande o progresso ao nível da representação do mundo social, conhecimento que orienta a actividade social e cognitiva da criança, construída pela observação e participação em situações sociais. Neste progresso, a experiência escolar assume um relevo particular, uma vez que a criança é sujeita a múltiplas vivências, promotoras de significativas transformações sócio-cognitivas e sócio-emocionais; diversifica-se a sua experiência interpessoal, apropria-se de tradições, crenças, princípios e valores morais partilhados pelo seu grupo social e avalia características e comportamentos que a ajudam a socializar-se e a aprender sobre si e sobre os outros.

2. Dimensão Curricular da Educação Pré-Escolar

Na mesma linha de pensamento, Zabalza (1998) afirma que o modelo curricular do jardim-de-infância deve ser percepcionado como “um projecto formativo integrado” que dá sentido e coerência ao itinerário formativo da criança. Este autor fundamenta a sua teoria na concepção da criança como “sujeito de direitos e competente” (pp. 19-20) e identifica os “critérios” a ter em atenção no desenvolvimento curricular da educação de infância, em particular o “planeamento” (essencial para garantir intenções educativas claras, sequência progressiva de propósitos e conteúdos formativos e previsão de recursos), a “multidimensionalidade formativa” (multiplicidade e/ou polivalência das áreas formativas, desenvolvendo um trabalho globalizado) e a “continuidade” (conexão das actividades do jardim de infância com os recursos e as experiências do meio ambiente e estruturação dessas actividades em função da sua projecção na escolaridade formal) (pp. 21-23). 

Nesta perspectiva, o contexto pré-escolar deve assegurar determinadas condições indispensáveis à prestação de um serviço educativo qualificado, designadamente a organização dos espaços; o equilíbrio entre as actividades de iniciativa da criança e o trabalho dirigido pelo adulto; a atenção aos aspectos emocionais; a utilização de uma linguagem enriquecida; a diferenciação de actividades, de modo a desenvolver todas as capacidades da criança; a diversificação e polivalência dos materiais; a atenção individualizada à criança; a avaliação e o acompanhamento global do grupo; e o trabalho com os pais e a comunidade. 

Deste modo, será construída “uma escola para a criança, uma escola de experiências e conhecimentos e uma escola baseada na participação e integrada na cidade” (Zabalza, 1998, pp. 97-98), que concebe a criança na sua condição de sujeito de direitos diversos, que proporciona experiências promotoras da educação linguística, gráfico-pictórico-plástica, científica, motora e musical e que presta atenção à relação com as famílias e à gestão social, contribuindo para uma cidade autenticamente educadora (idem).

Ainda na perspectiva da qualidade da educação de infância, é consensual que o seu currículo deve privilegiar a exploração contextual e o jogo, proporcionando actividades que permitam não só oportunidades para o desenvolvimento das capacidades físicas da criança, mas também das suas competências cognitivas, linguísticas e sócio-emocionais (Seefeldt, 1999; Cromwell, 2000). É necessário, pois, promover interacções positivas, em que o adulto confia na criança, orientando-a, sem abusar das ordens e directivas, no sentido de uma maior adaptação a situações novas e contribuindo para a sua autonomia e independência, para a sua cooperação com os pares e os adultos, tornando-a, pois, mais expressiva e comunicativa (Dombro, Colker e Dodge, 1997).

É fundamental, também, que o currículo desenvolva na criança o gosto pela escola, a motivação para a aprendizagem e o sentimento de autoconfiança e competência, através de uma prática pedagógica que se centra na criança, nas suas necessidades e no seu bem-estar, contribuindo para o seu subsequente sucesso pessoal e escolar.

É essencial, ainda, que o processo educativo seja perspectivado de forma integrada, desempenhando a criança um papel activo na construção do seu próprio conhecimento, em interacção com os outros e com o meio, imprescindível para a “produção de habilidades cognitivas socializadas, capacidades expressivas, comunicativas e operativas que servem de suporte às relações interpessoais e sociais” (Zabalza, 2000, p. 37).

3. Qualidade da Educação Pré-Escolar

Atentos os pressupostos supra expendidos, têm sido desenvolvidos diversos procedimentos no sentido de assegurar a qualidade dos serviços de educação de infância e a subsequente consecução das suas finalidades. Contudo, e apesar do crescente desenvolvimento de estratégias nacionais promotoras da qualidade da acção educativa dos jardins-de-infância, a operacionalização das mesmas tem sido dificultada não só devido às especificidades contextuais daquelas unidades educativas, mas também à complexidade que actualmente envolve o conceito de qualidade, em particular as múltiplas perspectivas e convicções relativamente aos critérios inerentes àquele conceito (Moss e Pense, 1994, p. 172). 

No entanto, é evidente a actual unanimidade relativamente à identificação de determinados critérios de qualidade fundamentais aos contextos de educação de infância, em particular, e tendo em linha de conta a tese defendida por Katz (1993), as características dos contextos, dos intervenientes educativos e dos currículos – ratio adulto/criança; qualificações, estabilidade e condições de trabalho dos profissionais; características da interacção adulto/criança; e qualidade e quantidade de equipamento, materiais e espaços. Igualmente consensual é a actual convicção de que a avaliação e a monitorização do processo educativo são fundamentais na promoção da qualidade. A este propósito, cite-se o Relatório da OCDE (2001) que refere que a qualidade deverá ser melhorada através de procedimentos sistemáticos e eficazes de auto-avaliação, simultânea e articuladamente desenvolvidos com procedimentos externos de ponderação, sustentação e validação (p. 207).

Nesta perspectiva, no actual modelo de gestão escolar, marcado por normativos cada vez mais abrangentes e flexíveis, traduzindo uma “recusa decidida da hiper-regulamentação que burocratiza o sistema e quase paralisa a autonomia local” (Silva, 1996, p. 58), as práticas de regulação do desempenho das organizações escolares assumem-se com a finalidade última de contribuírem para a racionalização do processo de decisão, assegurando, num sistema de heterogeneidade social e contextual, a equidade e a igualdade de oportunidades de acesso a um serviço de educação qualificado, de modo a que, e parafraseando de novo aquele autor, a “diversificação não redunde em subalternização irreversível da condição de uns face a outros” (Silva, 1996, p. 57).

A avaliação externa surge, assim, como um recurso das autoridades da tutela, que pretende promover a reflexividade organizacional e a responsabilidade pública, bem como disponibilizar, para a opinião pública, informação fidedigna, contextualizada e actual sobre o estado da educação, contribuindo para a manutenção dos níveis de qualidade alcançados ou para o seu aperfeiçoamento. Pretende-se, assim, que o processo avaliativo seja um contributo para a democratização da qualidade e para a implementação de processos de inovação e mudança nos territórios educativos em que as instituições se integram. 

Esta intervenção, baseada na conjugação de processos contínuos e sustentados de auto-avaliação e de avaliação externa, permitirá fornecer à tutela os dados necessários para avaliar o sistema e os mesossistemas que o compõem, assim como desempenhar uma função reguladora do microssistema da organização escolar, através do feed-back que proporciona àquela organização e do apoio na consecução e na aplicação de estratégias geradoras da qualidade educacional. 

Tendo em consideração os referidos pressupostos, a inspecção da educação surge como uma instância de avaliação do serviço educativo e do desempenho das organizações escolares que, através do desenvolvimento de dispositivos de avaliação, que contemplam a diversidade dos contextos, dos problemas e das soluções encontradas em cada escola, promove a qualidade educativa. À inspecção compete verificar “a criação de condições de efectiva igualdade de oportunidades para todas as crianças, a promoção de um ambiente escolar que lhes garanta as condições para o sucesso escolar e, por esta via, para uma vida mais feliz e plena de realização pessoal” (Seabra, 2004, p. 162). 

À entidade inspectiva são atribuídas competências para avaliar e fiscalizar, nas vertentes técnico-pedagógica e administrativo-financeira, as actividades da educação de infância, no sentido de promover a co-responsabilização dos diversos parceiros educativos e a sua participação nas decisões e práticas desenvolvidas, assegurando a democratização de oportunidades e a promoção de aprendizagens estruturantes e significativas, essenciais para o desenvolvimento integral e harmonioso dos educandos. A inspecção procederá, na verdade, a uma análise sistemática da situação da educação de infância, justificada pelo direito das crianças à melhor educação possível, sendo nossa responsabilidade gerir os recursos e dominar as circunstâncias, de modo a que aquele direito se concretize (Ministério da Educação, 1997b). 

Neste sentido, e num modelo de gestão que confere às organizações escolares “uma capacidade de autogoverno em determinados domínios (estratégicos, pedagógicos, administrativos e financeiros), resultante da transferência de atribuições, competências e recursos, de outros níveis de administração, para os órgãos de gestão próprios da escola” (Barroso, 2000b, p. 24), o corpo inspectivo pretende ser um contributo para que as unidades escolares se tornem organizações sociais autónomas, responsáveis, eficazes e eficientes, espaços de aprendizagem da cidadania, com modalidades de gestão racionalizada atenta à complexidade envolvente e valorizadora da participação social; pretende, também, que aquelas organizações sejam conceptualizadas como um bem público, cuja finalidade essencial é prestar um serviço que integra os múltiplos parceiros educativos, de modo a edificar verdadeiras comunidades de reflexão e acção, capazes de fazerem da unidade escolar uma instituição viva, participada, com projecto e identidade própria, contribuindo, deste modo, para a aquisição, por parte da criança, de competências essenciais para o prosseguimento, com êxito, de um percurso formativo, autogerido, ao longo da vida. 

CAPITULO II

A AVALIAÇÃO EXTERNA DAS ORGANIZAÇÕES ESCOLARES

1. Conceito e Finalidades

Num contexto educacional caracterizado pela progressiva autonomia, descentralização, contratualização, negociação e diferenciação, a avaliação apresenta-se como um meio instrumental ao serviço da definição de modelos de qualidade na educação, num Estado de direito democrático, fundamentado no princípio da dignidade da pessoa humana e no princípio da legalidade. 

Nesta perspectiva, a partir da década de oitenta, o interesse demonstrado pela avaliação externa das organizações escolares aumentou significativamente, em virtude do ethos competitivo adoptado pelo Estado e da subsequente implementação de políticas no sentido de diminuir as despesas públicas. Tal propósito exigiu, segundo Afonso (1998a), a adopção de uma cultura gestionária (ou gerencialista) no sector público e induziu a criação de mecanismos de controlo e responsabilização mais sofisticados, surgindo, assim, a avaliação como um pré-requisito para a implementação daqueles mecanismos. 

A aplicação de tal processo avaliativo às organizações escolares exige objectivos claros e previamente definidos, de forma a “criar indicadores e medir as performances do sistema educativo numa época que se caracteriza pela exigência de acompanhamento dos níveis de educação nacional e pela necessidade de manter e criar altos padrões de inovação científica e tecnológica para enfrentar a competitividade internacional” (Afonso, 1998a, p. 74). 

Deste modo, e ainda segundo Afonso (1998a), num Estado “modesto e moderno” (pp. 75-76), que queira estar realmente ao serviço dos cidadãos e da sociedade, é indispensável dispor de um sistema de avaliação concreto, prático e fiável dos resultados da acção administrativa, sendo um sistema de avaliação assim concebido e implementado um dos pontos centrais da renovação do serviço público. Por parte do Estado, a necessidade da avaliação é mais visível em momentos em que há incertezas sobre a recepção ou a consecução de determinadas políticas públicas, servindo a avaliação, neste caso solicitada pela administração estatal, para reforçar a credibilidade da sua acção, como instrumento de relegitimação da burocracia. 

Assim, e num sistema que progressivamente adopta políticas de descentralização, a avaliação surge como forma de restabelecer algum controlo central, como meio de regulação e de racionalização e, consequentemente, de diminuição dos compromissos e da responsabilidade do Estado.

A avaliação pretende preservar e atender a valores específicos como a igualdade, a justiça e a cidadania. Contudo, e atendendo à lógica de mercado aplicada ao sistema educativo, a tutela identificou a avaliação como uma componente significativa na sua estratégia de “controlar as despesas públicas, mudar a cultura do sector público e alterar as fronteiras e a definição das esferas de actividade pública e privada” (Henkel, 1991, cit. por Afonso, 1998c, p. 162). Deste modo, a avaliação reaparece claramente relacionada com funções gestionárias, tendendo a ser uma avaliação centrada na eficiência e na produtividade sob o controlo directo do Estado. 

Tal paradigma enfatiza a avaliação dos resultados (e produtos) e a consequente desvalorização da avaliação dos processos – “legitimação pela performatividade” –, sendo certo que, num sistema político que reforça o poder de regulação e retoma o controlo central, nomeadamente sobre o currículo escolar, a avaliação tem sido, de forma congruente, accionada como suporte de processos de responsabilização ou de prestação de contas relacionados com os resultados educacionais e académicos, passando estes a ser mais importantes do que os processos pedagógicos.

2. Avaliação Formativa

Actualmente, e atenta uma concepção mais radical das potencialidades educacionais da avaliação formativa, ancorada num novo (des)equilíbrio entre o pilar da regulação e o pilar da emancipação, as formas de avaliação “(con)fundiram-se em articulações mais específicas (…), susceptíveis de atender quer aos pressupostos subjacentes ao mercado educacional quer ao Estado-avaliador” (Afonso, 1998c, p. 167). A modalidade de avaliação criterial estandardizada e aferida, sujeita ao controlo pelo mercado, através da publicitação dos respectivos resultados, apresenta-se, neste sentido, como o processo avaliativo mais congruente com as mudanças sócio-educativas, uma vez que, por um lado, a tutela controla mais de perto os resultados escolares e educacionais, mas, por outro, partilha esse escrutínio com os pais/encarregados de educação e outros “clientes” ou “consumidores”. 

Produz-se, assim, um mecanismo em que o Estado, não abrindo mão da imposição de determinados conteúdos e objectivos educacionais (de que a criação de um currículo nacional é apenas um exemplo), permite, ao mesmo tempo, que os resultados/produtos do sistema educativo sejam também controlados pelo mercado. Neste modelo híbrido, não só o Estado tem a responsabilidade de estabelecer um sistema educativo comum para todos os cidadãos, baseado no princípio da igualdade de oportunidades – em que a avaliação é uma componente importante para garantir a eficácia do sistema educativo e verificar se os objectivos fixados se cumprem –, mas também prevalece o direito individual de escolha e espera-se que a eficácia da educação seja garantida pela procura – neste caso, a avaliação é fundamental para desenvolver a produtividade e a eficácia e para “comercializar” a educação. 

Nesta perspectiva, a avaliação formativa, enquanto acção pedagógica estruturada na base de relações de reciprocidade e, intersubjectivamente, de validade, e sem deixar de estar relacionada com o Estado, enquanto “lugar” de definição de objectivos educacionais e espaço de cidadania, apresenta-se como a forma de avaliação pedagógica mais congruente com o princípio da comunidade e com o pilar da emancipação. 

Numa óptica de construção de unidades escolares inclusivas e como espaços de cultura e de valorização pessoal e social, as metodologias e os mecanismos diversificados de avaliação surgem aliados a uma educação de qualidade.

3. Dimensão Processual

Num contexto educacional, em que os normativos nacionais se tornam mais abrangentes e flexíveis, constituindo essencialmente um quadro de referência, a inspecção tem desenvolvido procedimentos no âmbito da avaliação externa das organizações escolares, sendo este processo entendido como a descrição sistémica de um objecto de análise, tendo em vista explicar comportamentos, compreender especificidades e emitir juízos de valor sobre resultados ou sobre o funcionamento desse mesmo objecto de análise. Este processo avaliativo visa não só disponibilizar, para a opinião pública, informação fidedigna, contextualizada e actual sobre o estado da educação, mas também avaliar as práticas desenvolvidas, no âmbito de determinadas políticas educativas, nas diferentes instituições organizacionais, pelos diversos actores, contribuindo para a manutenção dos níveis de qualidade alcançados ou para o seu aperfeiçoamento, através da legitimação de processos de racionalidade a posteriori (Barroso, 2000b).

Neste duplo sentido, a actividade inspectiva pretende descrever, analisar e formular um juízo sobre a acção educativa, tendo em conta as especificidades contextuais, as características dos problemas a resolver e a adequação das soluções a aplicar; tem como objectivo a recolha de informação que permita legitimar, corrigir ou reorientar determinadas decisões, com vista ao seu eventual aperfeiçoamento, baseando-se no controlo dos resultados e dos seus efeitos. Pretende também reconhecer, observar e interpretar processos em curso nas organizações escolares, produzidos, induzidos ou construídos no contexto da decisão e aplicação de políticas educativas decididas a nível central, regional ou local, tendo como objectivo compreender o sentido e o modo como se operacionalizam, se reformulam ou se anulam localmente as decisões políticas.

A integração dos objectivos referenciados no mesmo programa de avaliação complexifica o processo inspectivo e condiciona as práticas e as metodologias seleccionadas. Este processo torna-se ainda mais complexo quando se pretende integrar as várias dimensões da avaliação, designadamente, e segundo Barroso (2000), a dimensão político-simbólica, que visa avaliar a adequação dos resultados e produtos de uma determinada medida aos objectivos previstos com a sua decisão, tendo em vista a preparação de decisões relativas à sua continuação, paragem ou reformulação; a dimensão administrativa, que se consubstancia em identificar problemas administrativos, ao nível dos processos e dos resultados, e contribuir para a sua resolução, de forma a gerir melhor os recursos e a aumentar a qualidade e a eficiência das políticas públicas, permitindo a regulação e o controlo da acção pública; e a dimensão social, que consiste em enfatizar o envolvimento e a participação dos diferentes actores no processo avaliativo, contribuindo para a reformulação das práticas que estão a ser avaliadas e para a legitimação de processos de racionalidade da própria acção. 

Esta perspectiva de avaliação democrática é um processo social, cujo funcionamento depende da aceitação e apropriação dos actores sociais pertinentes, e exige “pluralidade dos valores que constituem o referencial da avaliação, envolvimento da comunidade interessada no objecto de avaliação, papel facilitador assumido pelo avaliador junto dos diversos actores, e larga difusão da informação produzida” (Rodrigues, 1992, cit. por Barroso, 2000b).  

A valorização de cada uma das dimensões acima mencionadas, embora comummente integradas em qualquer processo de avaliação externa, depende dos objectivos, dos promotores e do tipo de avaliação efectuada. No entanto, e atendendo à dupla finalidade do processo avaliativo de produzir conhecimento sobre a realidade que é objecto de avaliação e de auscultar os diferentes actores na definição de critérios de análise e formulação de juízos sobre essa mesma realidade, a avaliação externa das organizações escolares deve contemplar quer o domínio político e operativo, ligado à execução da legislação e às mudanças induzidas na administração central, regional e local, quer o domínio social, investigativo e formativo, ligado às práticas desenvolvidas pelas organizações escolares. 

4. Aspectos Conceptuais

Esta perspectiva avaliativa exige a adopção de um determinado quadro de referência teórico e metodológico, em particular no campo da avaliação investigativa, que, para além da confrontação entre a situação actual e a situação desejada (referido e referente), explique as diferenças detectadas; uma avaliação naturalista, abrangente, adaptativa e sensível aos distintos valores dos participantes; uma avaliação participativa ou democrática, que incorpore as perspectivas dos diversos participantes e a negociação do próprio referencial; uma avaliação implicada na mudança, que vise fornecer informações pertinentes aos decisores, num processo em que os avaliadores são mediadores entre a administração e as organizações escolares. 

A construção de um tal quadro referencial possibilita, assim, a confrontação entre o ideal e o existente, entre o referente (aquilo em relação ao qual se avalia) e o referido (aquilo que se avalia), constituindo-se como a base para a definição dos objectivos, dos instrumentos e do desenho da própria avaliação. 

Tal construção deve integrar, por sua vez, o “referente político”, definido nos pressupostos que fundamentaram a legislação aprovada pelo governo; o “referente administrativo”, que decorre dos princípios, expectativas e práticas da administração central, regional e local no quadro da execução das políticas educativas, expressas em normas e orientações emanadas dessas estruturas; o “referente social”, que decorre das perspectivas dos diferentes actores sociais; o “referente teórico”, definido com base nos estudos e investigações científicas realizados; e o “referente prático”, decorrente do modo como, nas escolas, os diversos actores se apropriam, reinterpretam e alteram os normativos e desenvolvem estratégias para satisfação dos interesses individuais ou de grupo.

Em consonância com o paradigma avaliativo apresentado, M. A. Guerra (2002), de forma metafórica, refere que a avaliação de uma organização escolar é um “espelho que reflecte a realidade dessa organização e permite que os protagonistas se vejam com clareza e rigor”, salientando que “da compreensão suscitada pela imagem contemplada, nascerá a decisão de corrigir um gesto, limpar o rosto, ou a realização duma operação mais complexa”, sendo que “os interesses, a desonestidade, a arbitrariedade, a falta de ética, deformam a imagem e confundem quem nele se quer espelhar” (p. 11). 

Tendo presente este modelo teórico, compete aos avaliadores ajudar os actores escolares a olhar-se com clareza, de modo a poderem formar um juízo mais fiel sobre o que fazem e, consequentemente, a que surjam as decisões de mudança. Tal processo implica avaliar as unidades organizacionais com rigor, conhecendo quer a especial natureza e configuração que elas têm, enquanto instituições enraizadas numa determinada sociedade, quer o carácter único, irrepetível, dinâmico, cheio de valores e imprescindível de cada uma daquelas instituições. Apenas deste modo, a avaliação, surgida espontaneamente da necessidade de conhecer e de melhorar, leva à compreensão da natureza e do sentido das práticas educativas e permite a modificação das normas de comportamento, das atitudes e das concepções que se têm sobre elas, ou seja, numa dinâmica de planificação, intervenção e mudança, promove a rectificação, o aperfeiçoamento e a melhoria das práticas pedagógicas.

Na prossecução dos propósitos anteriormente explanados, emerge a necessidade de um processo avaliativo contextualizado, que tenha em conta o quadro de referência (tanto diacrónico como sincrónico) em que é realizada a experiência, a dimensão da organização, a peculiar configuração psicossocial que a define, a idiossincrasia da sua cultura, o meio envolvente, a origem dos seus protagonistas e o momento em que se faz a análise; um processo avaliativo que tenha em consideração os processos (ou seja, os elementos presentes no acontecer da acção, na configuração dos diversos cenários e na natureza e intensidade das relações) e não apenas os resultados; que dá voz aos participantes em condições de liberdade, criando situações favoráveis para que cada um emita a sua opinião; que se preocupa com os valores educativos; que utiliza diversos métodos para reconstruir e analisar a realidade e emitir um juízo fundamentado sobre o valor da actividade educativa; que está comprometido com os valores da sociedade; que se configura numa avaliação em que ninguém tem o critério exclusivo ou privilegiado da interpretação correcta ou validada da realidade; que não se arrasta simplesmente pela mística dos valores numéricos ou estatísticos; que utiliza uma linguagem simples e perceptível para todos os protagonistas; e que tem como finalidade última modificar a prática educativa através da discussão, da compreensão e da tomada racional de decisões.

Para a concretização de um processo avaliativo desta natureza, é necessário proceder à sua rigorosa planificação, o que não significa ter que seguir rigidamente o plano traçado, mas, sobretudo, afastar os perigos da improvisação. Tal planificação, cuja flexibilidade dependerá essencialmente das características da escola e das circunstâncias em que decorre o processo, supõe um intenso exercício de reflexão e de adaptação, tendo em consideração, designadamente, o tempo de duração e as fases da avaliação, as técnicas de exploração (ou métodos de recolha de dados), os intervenientes a auscultar, o conteúdo da avaliação (ou seja, a formulação e a explicitação das questões que irão constituir o cerne da análise) e a entrega de relatórios informativos que congregam os dados resultantes de um processo sequencial de exploração, redacção e negociação. 

Tendo presentes estes princípios, será desencadeado um processo avaliativo negociado, democrático e flexível, baseado na transparência de propósitos e actuações, no funcionamento holístico da organização escolar e no sentido da acção aí desenvolvida. Será, portanto, promovido um processo de aferição fundamentado em diversificados e significativos indicadores, designadamente a colegialidade, continuidade e coesão subjacentes ao projecto educativo da organização, o clima relacional entre os diferentes intervenientes, a prática pedagógica e a metodologia utilizada (tendo em conta princípios epistemológicos consistentes e as exigências psicológicas dos interesses e das capacidades de aprendizagem dos discentes), as instalações e o material (funcionalidade, aprazibilidade e adequação), a organização da instituição (distribuição de serviço, processos de avaliação institucional e flexibilidade organizativa) e a educação dos valores como a liberdade, a criatividade, a autoridade, a equidade e o respeito mútuo. 

A recolha de informação relativa a estes indicadores exige a aplicação de métodos que tenham a capacidade de reconstruir criticamente a realidade, de forma rigorosa e credível. Neste sentido, e segundo a teoria preconizada por M. A. Guerra (2002), tal metodologia terá que se caracterizar pela “diversidade, sensibilidade à complexidade da organização, adaptabilidade, interactividade e gradualidade” (p. 26), características imprescindíveis para captar informação fiável, rigorosa e abundante de uma realidade plurifacetada como é uma organização escolar. 

Neste processo, a triangulação dos dados, modo de analisar e compreender discrepâncias e coincidências das múltiplas visões e interpretações da realidade, permite a depuração e o discernimento desses mesmos dados, conferindo-lhes maior qualidade e valor. O cruzamento da informação proveniente de diversos métodos (entrevistas, observação directa e análise documental), de diferentes informadores (pessoal discente, docente e não docente, pais/encarregados de educação e representantes das entidades locais), de momentos distintos (antes ou após determinada actividade) e de agentes internos e externos (elementos participantes directos no processo de ensino-aprendizagem e elementos do exterior) permitirá obter informação mais elaborada e explícita, fundamental para a redacção de um relatório livre de perigos como a asfixia dos dados, a excessiva dilação no tempo, as dificuldades em redigir um texto coerente, breve e claro, a pretensão tecnicista de utilizar exageradamente termos académicos, expressões crípticas e pretensões cientifistas, a falta de esquemas organizativos da informação, a atitude de desânimo do avaliador, os conflitos surgidos entre os destinatários, decorrentes do relatório, e a sua dimensão excessiva, perigos que dificultam a leitura, a negociação e a reflexão. 

Num processo avaliativo pautado pelos princípios expendidos, em particular a presença prolongada dos observadores/avaliadores na organização escolar, a realização de entrevistas significativas, a triangulação dos dados obtidos por diversos métodos, o confronto das opiniões dos diferentes participantes, o juízo crítico do próprio observador, a coerência estrutural dos relatórios, a negociação intensa e transparente do seu conteúdo, a visão enriquecedora da realidade e as referências documentais são, entre outros, indicadores de rigor e credibilidade.

Atentos os pressupostos enunciados e as actuais competências legais da inspecção – “auditoria e controlo nas vertentes técnica, pedagógica, administrativa, financeira e patrimonial, em termos de aferição da legalidade, de aferição da eficiência de procedimentos e da eficácia na prossecução dos objectivos e resultados fixados e na economia de utilização dos recursos, bem como de aferição da qualidade da prestação do sistema educativo” (Decreto-Lei n.º 208/2002, de 17 de Outubro) –, a entidade inspectiva privilegia actividades de regulação, aferição e avaliação, de modo a assegurar a equidade, a coerência e a democraticidade do serviço educativo. 

CAPÍTULO III

A ACÇÃO DA INSPECÇÃO NO ÂMBITO DA AVALIAÇÃO EXTERNA

1. Perspectiva Diacrónica

A Inspecção da Educação exerce, desde longa data, uma intervenção activa na avaliação externa das organizações escolares, sendo aquela entidade concebida nos diplomas constitutivos como “um serviço central do Ministério da Educação com competências de auditoria e de controlo do funcionamento do sistema educativo” (Lei n.º 18/96, de 20 de Junho). 

Apesar da existência de diversos documentos normativos que referenciam e explicitam a missão e as funções da Inspecção, a este organismo têm sido atribuídas continuamente competências no âmbito do controlo e da verificação do cumprimento da legislação em vigor, facto que, por sua vez, tem exigido o envolvimento permanente da entidade inspectiva no reajustamento do seu modelo de actuação, que se tem vindo a configurar de acordo com os contextos vigentes da política educativa. 

Numa breve resenha de natureza histórico-legal, verificamos que a história da inspecção escolar remonta a 1771, tendo sido os primeiros trabalhos inspectivos realizados pela Real Mesa Censória, a pedido do Marquês do Pombal, Ministro de D. José I. Estes trabalhos tinham como objectivo o conhecimento da situação do ensino das “escolas menores”, para proceder à construção do sistema educativo nacional. Em 1772, com a institucionalização do ensino em Portugal, os Serviços de Inspecção foram delegados na Real Mesa Censória. 

Com o decorrer das transformações políticas, sociais, económicas e culturais, os serviços inspectivos foram sujeitos a reformulações, tendo passado, em 1787, para a jurisdição da Real Mesa da Comissão Central sobre o Exame e a Censura de Livros. No final da monarquia, a inspecção dos ensinos primário e secundário estava integrada na Direcção-Geral da Instrução Pública, sob a tutela do Ministério dos Negócios do Reino. Após a proclamação da República e com a criação do Ministério da Instrução Pública, em 1913, aquela entidade passou para a dependência do referido Ministério, sendo um serviço da competência da Direcção-Geral da Instrução Primária. 

Em 1933, os serviços inspectivos do ensino primário foram sujeitos a uma reorganização, mas permaneceram inseridos na referida Direcção-Geral. Esta organização manteve-se até à década de setenta, apesar da remodelação do Ministério da Instrução Pública e da criação do Ministério da Educação Nacional (1936). Com a reforma das estruturas e dos serviços do Ministério da Educação Nacional, através da publicação do Decreto-Lei n.º 408/71, de 27 de Setembro, procedeu-se à criação da Direcção-Geral do Ensino Básico, a qual passou a integrar a inspecção do ensino primário da rede pública. No decurso da década de setenta, e devido à explosão escolar, verificou-se a necessidade de reorganização e redefinição das estruturas centrais do Ministério da Educação, tendo-se procedido à criação de Serviços Centrais com funções distintas, entre os quais a Inspecção-Geral de Ensino, regulamentada através do Decreto-Lei n.º 540/79, de 31 de Dezembro. 

Contudo, e apesar das mudanças enunciadas, à entidade inspectiva sempre foram atribuídas competências no domínio do controlo e da verificação normativa, sendo permanentemente relevadas, no suporte legislativo da inspecção, as suas funções de controlo pedagógico, administrativo-financeiro e disciplinar do sistema educativo, competindo-lhe, essencialmente, e de acordo com o Decreto-Lei atrás referido, verificar e assegurar o cumprimento das disposições legais e das orientações definidas superiormente, bem como garantir, aos serviços de concepção e execução do Ministério da Educação, informações actualizadas sobre a situação do sistema, informar os competentes órgãos e serviços de execução e acompanhamento das deficiências e anomalias encontradas, propondo as medidas que considerasse adequadas à sua rápida superação, superintender na classificação do serviço do pessoal não discente e exercer a acção disciplinar que se mostrasse indispensável ou lhe fosse determinada. 
O Decreto-Lei n.º 253/80, de 25 de Julho, mais uma vez, evidencia a função de fiscalização normativa da inspecção, sendo certo que tal documento foi regulamentado com o objectivo de estabelecer algumas alterações à legislação em vigor no domínio inspectivo, pois constatava-se que, segundo nele se afirma, aquele serviço tinha necessidade de “inserir-se na perspectiva da futura lei de bases, devendo, por isso, adaptar-se ao evoluir das grandes modificações que se espera venham a dar-se no sistema educativo”. Nesta mesma perspectiva de controlo normativo, a Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro) preconiza que “a inspecção tem como função avaliar e fiscalizar a realização da educação escolar, tendo em vista a prossecução dos fins e objectivos estabelecidos na presente lei e demais legislação complementar”. 

Do mesmo modo, o Decreto-Lei n.º 304/91, de 16 de Agosto, regulamentou a (re)estruturação interna das inspecções educativas, imposta pela reforma educativa (alterando a denominação de Inspecção-Geral de Ensino para a actual designação de Inspecção-Geral da Educação), evidenciando, mais uma vez, que a entidade inspectiva tinha como atribuições o “controlo da qualidade pedagógica da educação pré-escolar e extra-escolar e dos ensinos básico e secundário (...); o controlo da eficiência administrativo-financeira de todo o sistema educativo; a avaliação, global e qualitativa, dos estabelecimentos de educação e ensino, tendo em vista a prossecução dos fins e objectivos estabelecidos na Lei de Bases do Sistema Educativo e demais legislação complementar”. O mesmo princípio é reafirmado pelo Decreto-Lei n.º 140/93, de 26 de Abril, normativo que procedeu à adequação da estrutura interna da inspecção, imposta pela reestruturação orgânica do Ministério da Educação (operada pelo Decreto-Lei n.º 133/93, de 26 de Abril), e que redefine a sua área de intervenção, as suas competências e as respectivas regras de funcionamento – “um serviço central do Ministério da Educação, com funções de acompanhamento e fiscalização, nas vertentes pedagógica e técnica, dos ensinos pré-escolar, básico e secundário e superior”. Neste contexto, cabe à inspecção, de acordo com o mesmo diploma legal, “proceder ao controlo da qualidade pedagógica e técnica ao nível do ensino pré-escolar, básico e secundário; proceder ao controlo da eficiência administrativa e financeira de todos os estabelecimentos e serviços integrados no sistema educativo”.

Posteriormente, a actividade da inspecção foi objecto de novos normativos – Decreto-Lei n.º 271/95, de 23 de Outubro; Lei n.º 18/96, de 20 de Junho; Decreto-Lei n.º 233/97, de 3 de Setembro e Decreto-Lei n.º 70/99, de 12 de Março (legislação em vigor) –, documentos que, muito embora centrem as suas funções no âmbito da auditoria e do controlo do funcionamento das organizações escolares, evidenciam, progressivamente, a competência de apoio técnico, com o objectivo de garantir e elevar os padrões de qualidade do serviço de educação prestado em todos os sectores educativos. 

Nesta perspectiva, e de acordo com aqueles documentos legais, o corpo inspectivo foi incumbido não só de “avaliar e fiscalizar na vertente técnico-pedagógica os estabelecimentos, serviços e actividades da educação pré-escolar, escolar e extra-escolar e a gestão administrativa, financeira e patrimonial dos estabelecimentos e serviços integrados no sistema educativo” (Decreto-Lei n.º 271/95, de 23 de Outubro), mas também de “propor ou colaborar na preparação de medidas que visem o aperfeiçoamento e a melhoria do funcionamento do sistema educativo e instruir processos disciplinares instaurados por entidades competentes a agentes do sistema educativo” (idem).

No mesmo sentido, e no âmbito da reestruturação da carreira inspectiva, foi acentuada a necessidade de ter em conta o “perfil do inspector, fazendo-lhe corresponder um profundo conhecimento da organização e do funcionamento do sistema educativo, de modo a contribuir para a garantia da qualidade da gestão pedagógica e da eficiência da gestão dos recursos humanos, físicos e materiais necessários para a realização da educação escolar” (Decreto-Lei n.º 271/95, de 23 de Outubro).

Os referidos normativos estipulam que, na área da Educação Pré-Escolar, cabe à inspecção “conceber, planear, coordenar e avaliar a execução de inspecções e auditorias à realização escolar (...) em matéria técnico-pedagógica, administrativa e financeira”. Evidenciam, também, que o desenvolvimento e a consolidação da autonomia das escolas e da transferência de competências para as autarquias “conduz a uma revisão do papel da inspecção que passa, necessariamente, por uma definição mais precisa e exigente do seu âmbito de intervenção, aliada a uma abertura ao exterior” (Lei n.º 18/96, de 20 de Junho – Lei Orgânica da Inspecção-Geral da Educação).

Presentemente, e apesar do contínuo reajustamento e reestruturação da actuação inspectiva às constantes mudanças nas políticas educativas, em particular o preconizado no decreto regulamentar que aprova a actual orgânica do Ministério da Educação, à inspecção continuam a ser atribuídas “funções de auditoria e de controlo do funcionamento do sistema educativo, prosseguindo os objectivos primordiais de garantia da qualidade do sistema e de salvaguarda dos interesses legítimos de todos os que o integram” (Decreto-Lei n.º 208/2002, de 17 de Outubro). 

Em conformidade, compete à inspecção salvaguardar os interesses legítimos dos utentes, agentes e beneficiários do sistema educativo, atendendo e tratando as suas queixas, procedendo a averiguações e inquéritos, bem como instruindo, nos termos legais, processos disciplinares instaurados pelas entidades competentes. Compete-lhe, ainda, prestar, no âmbito exclusivo das suas competências, apoio técnico às escolas e contribuir, nos termos do enquadramento normativo da avaliação do ensino não superior, para o processo de avaliação externa das escolas. 

A intervenção inspectiva é desenvolvida no âmbito da educação pré-escolar, da educação escolar não superior e da educação extra-escolar, sendo, pois, exercida junto dos estabelecimentos de educação pré-escolar e de ensino básico e secundário da rede pública e das redes privada, cooperativa e solidária.

O referido normativo especifica, ainda, que do desempenho das funções da inspecção deve resultar informação, devidamente trabalhada em relatórios, contendo propostas e recomendações, que contribua para a formulação das políticas de educação e de formação e que possibilite a revisão ou a adopção de acções de melhoria do funcionamento do sistema educativo, nomeadamente através da identificação de indicadores e termos de referência. No prosseguimento destas finalidades, a actividade inspectiva, que se centrava na verificação da conformidade dos actos dos docentes com os normativos legais, tem sido convertida num instrumento de apoio à autonomia das escolas e à sua avaliação, acentuando o aprofundamento da gestão autónoma das instituições escolares e, consequentemente, a sua responsabilização. 

Os seus programas e actividades visam, assim, “garantir a equidade e a qualidade da educação; credibilizar o sistema e as instituições; consolidar a confiança pública no serviço nacional de educação; servir o interesse público; apoiar a decisão da tutela e prestar contas” (Inspecção-Geral da Educação, 2004b, p. 8). Na perspectiva de uma estratégia de acção inspectiva ao serviço da qualidade das aprendizagens, da docência e da gestão pedagógica, administrativa e financeira das organizações escolares, a inspecção desenvolve, actualmente, programas de acompanhamento, controlo, auditoria, aferição, provedoria e acção disciplinar, actividades cuja meta é “tornar efectiva a intenção de observar e acompanhar as práticas pedagógicas em sala de actividades/aula e estreitar mais as inter-relações com a acção educativa no terreno” (Inspecção-Geral da Educação, 2004b, p. 8), de modo a contribuir para a qualidade e garantir a equidade e a justiça do sistema educativo.

A inspecção propõe-se, assim, desenvolver uma actuação qualificada, criteriosa e coerente que conduza a uma mudança positiva de atitudes e comportamentos nas organizações escolares, promotora da melhoria dos actuais níveis de qualidade, acreditando que tal finalidade apenas será conseguida se for persuasiva e consistente nas suas intervenções; se, no respeito pela autonomia das escolas e dos seus profissionais, souber motivar e mobilizar os actores educativos para metas quantitativas e qualitativas mais exigentes; se for capaz de fomentar, junto dos órgãos de gestão, a auto-definição de estratégias de melhoria e de compromissos com mais progresso, mais qualidade, melhor desempenho dos discentes e da instituição; se, finalmente, num processo de auto-exigência, melhorar os seus níveis de inter-relação e comunicação, sabendo escutar, elaborando relatórios de actividades, disseminando os resultados pertinentes, informando atempadamente a decisão política, as escolas, os serviços centrais e regionais e os parceiros educativos (Inspecção-Geral da Educação, 2006a, pp. 5-6).

Para a consecução dos propósitos supra-enunciados, a Inspecção da Educação, responsável pela actividade inspectiva desenvolvida a nível nacional, conta com os serviços de inspectores, dirigidos por um Inspector-Geral que, coadjuvado por dois Subinspectores-Gerais, é responsável pelos serviços de concepção, planeamento, acompanhamento e execução da actividade inspectiva, bem como pelos serviços de apoio técnico e administrativo. 

Os Serviços Centrais da Inspecção são constituídos por diferentes sectores que asseguram duas áreas de intervenção – a área pedagógica e a área administrativo-financeira –, designadamente o Gabinete para as Relações Exteriores e Internacionais (GREI), a Assessoria para o Sistema de Informação de Suporte à Actividade Inspectiva (SISAI), o Núcleo de Inspecção Técnico-Pedagógica (NITP), o Núcleo de Inspecção Administrativo-Financeira (NIAF), o Gabinete de Apoio Jurídico (GAJ), o Gabinete de Informática (GI), o Gabinete de Planeamento, Documentação e Formação (GPDF) e o Gabinete de Apoio Geral (GAG). Os Serviços Regionais integram cinco Delegações Regionais (Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve), as quais são chefiadas por Delegados Regionais (Figura 1). 

Os recursos humanos da Inspecção são constituídos por diferentes categorias profissionais – inspectores, professores requisitados, técnicos superiores, técnicos, administrativos e auxiliares. Estes recursos humanos estão distribuídos pelos Serviços Centrais e pelas Delegações Regionais, sendo esta colocação determinada pela densidade escolar existente.
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   Figura 1 – Organigrama da Inspecção-Geral da Educação

A estrutura organizacional representada na Figura 1 tem subjacente o objectivo de desenvolver e aprofundar as linhas de orientação da reforma das políticas educativas nacionais e internacionais e os objectivos da Administração Pública subjacentes à reestruturação organizativa do Ministério da Educação. Neste sentido, a estratégia de programação da Inspecção pretende a convergência da acção inspectiva com as estratégias do Governo e a estratégia europeia, colocando-se ao serviço da promoção do sucesso e do desenvolvimento educativos, dando prioridade à intervenção nas áreas com situações educativas de risco e com maiores taxas de abandono escolar, exercendo uma função preventiva, actuação indispensável para a elevação dos índices da utilidade inspectiva. 

No quadro conceptual que actualmente enforma a acção inspectiva, são desenvolvidas diversas actividades que se enquadram em três áreas fundamentais – Administração do Sistema Escolar e dos Serviços Educativos; Cooperação Institucional e Internacional; e Desenvolvimento Interno –, actividades que pretendem garantir a consecução dos objectivos actualmente preconizados pela entidade inspectiva. 

2. A Acção Inspectiva: Actuais Princípios Orientadores

As significativas transformações ocorridas nas políticas educativas e a consequente reformulação dos objectivos da inspecção, precedentemente expostos, originaram significativas alterações na actuação inspectiva. O foco da observação da organização escolar no seu todo e a assunção de que a qualidade é contextual, porque depende de “factores como o ethos da escola, o estilo de liderança, os recursos, o meio envolvente e as condições e constrangimentos em que o desempenho institucional se exerce” (Inspecção-Geral da Educação, 2004d, p. 5), tornaram complexos os actos de aferição e certificação da qualidade. 

 Assim, e num sistema centralizado, a inspecção possuía uma função mediadora entre as autoridades ministeriais e as comunidades escolares, surgindo como um órgão de verificação da legalidade dos procedimentos dos diversos agentes educativos e como uma entidade que assegurava a fiscalização do cumprimento dos regulamentos normativos emitidos pelo poder central. A intervenção inspectiva privilegiava as tarefas de verificação da conformidade técnica legal e da execução das políticas educativas decididas a nível central – “controlo inspectivo de feição normativista” (Afonso, 2002, p. 98).

Contudo, e num sistema caracterizado pela expansão da escola de massas e consequente desregulamentação, descentralização, autonomia e profissionalização da gestão escolar, pelo maior envolvimento parental, autárquico e comunitário e pela promoção da qualidade educativa do serviço prestado pelas unidades escolares, de acordo com os condicionalismos de cada uma, foi exigido, à inspecção, o desenvolvimento de dispositivos de avaliação do desempenho das organizações escolares que contemplem a diversidade de contextos e de problemas e respostas encontradas em cada escola, procurando ajudá-las a encontrar soluções organizativas e estratégias pedagógicas mais correctas e congruentes com as cada vez mais exigentes necessidades formativas. 

Numa sociedade de confiança, contratualizada e criativa, em que a velocidade da mudança eleva e inova continuamente as exigências a nível transnacional e que, definitivamente, aprendeu a necessidade e a urgência da avaliação permanente – pedra basilar destinada a orientar as respostas e o resultado das respostas à sociedade da incerteza, da informação, do saber e da sabedoria (Moreira, 2004, pp. 145-152) –, a função da inspecção, instrumento não dispensável, mas igualmente submetido à urgência da reformulação para os novos tempos, não se pode limitar à vigilância e à pilotagem do sistema bem definido em modelos observantes imperativos e inflexíveis, corrigindo desvios para que o modelo observado se traduza na implantação efectiva do modelo decretado, numa atitude reabilitadora e correctiva. 

Pelo contrário, e ainda de acordo com o autor supracitado, a tipologia da intervenção inspectiva, consubstanciada no método da observação participante, terá que promover a convergência das diferentes modalidades de avaliação, cuja âncora é a auto-avaliação, a harmonização da identidade e criatividade das escolas, da liberdade de ensinar e aprender, com as definições dos objectivos enumerados e dos valores irrenunciáveis da comunidade. Tais circunstâncias exigem à inspecção uma reformulação conceptual abrangente das várias tendências da mudança, indispensável para funcionar como “mais apoio da reinvenção da tutela, exigida pela rápida alteração dos termos de referência, do que como veículo da imposição que deve ser excepcional numa sociedade de mudança” (Moreira, 2004, p. 151).  

Neste novo contexto sócio-educacional, a inspecção tem vindo a assumir o papel de “agência da qualidade”, ou seja, e de acordo com a perspectiva de Clímaco (2002), “uma instância que assinala desempenhos, congrega esforços, estimula, disponibilizando referentes para a comparação e auto-avaliação, e pressiona para fazer mais e melhor” (p. 37). 

Num contexto educativo que se pretende de qualidade, a inspecção tem evoluído no sentido de se constituir como entidade de avaliação no terreno que, pressionada pelo Estado, pela sociedade, pelas famílias e pelas unidades escolares, recolhe informação sobre o desempenho das escolas de uma forma regular, sistemática e credível, e a devolve a todos os que têm parte na responsabilidade pela qualidade educativa.

Na convicção de que a melhoria da qualidade educativa só poderá ser conduzida com êxito se contar com a participação coesa e convergente de todos os intervenientes educativos, a inspecção pretende, de uma forma articulada, numa lógica de cooperação, aferir e “calibrar o funcionamento do sistema, prevenindo erros, irregularidades e, no caso de estes ocorrerem, promovendo a sua eficaz detecção e correcção” (Seabra, 2004, p. 163). 

Perante este paradigma, a entidade inspectiva apresenta-se, actualmente, como um dispositivo que tem como missão o controlo e o apoio ao desenvolvimento da qualidade educativa, a regulação e monitorização da acção educacional, a promoção dos níveis de eficácia e eficiência do sistema e a consolidação da autonomia das instituições escolares. Tal desígnio implica o conhecimento do modo como as organizações funcionam e dos resultados que alcançam e o fortalecimento da capacidade de desenvolvimento dessas instituições, ou seja, a promoção da auto-avaliação, da auto-reflexão e análise, da programação e decisão e, consequentemente, da autonomia. Tudo isto implica a recolha de informação, através da observação local do funcionamento das instituições escolares e a identificação dos seus problemas e dos estrangulamentos que os originam, desenvolvendo uma intervenção contextualizada, num processo continuamente construído e reflectido, de modo a tornar-se uma estratégia de diagnóstico e de resolução de problemas, com capacidade mobilizadora das comunidades escolares. Implica, ainda, actividades de contínua investigação do sistema e das práticas educativas, a produção sistemática de informação e a sua divulgação, de forma a promover a participação e a responsabilização de todos os intervenientes educativos na monitorização do processo educativo. 

Para a prossecução de tal missão, é fundamental um corpo inspectivo que possua um rigoroso conhecimento da realidade dos estabelecimentos de educação e estabeleça o contacto directo com os mesmos, de forma a avaliar, estimular e recomendar novos procedimentos, promotores de uma cultura de aperfeiçoamento institucional focalizado e estratégico e de uma atitude crítica de auto-questionamento conducente à qualidade dos processos e dos resultados educacionais. 

Esta nova filosofia exigiu uma reestruturação das actividades desenvolvidas pela inspecção nas unidades organizacionais, consubstanciada em princípios orientadores que evidenciam uma intervenção estratégica, através da identificação de áreas estratégicas que promovem a autonomia e a descentralização das escolas (organização escolar, planeamento educativo, projecto curricular e contextos educativos internos); integrada e intencional, relevando os aspectos fundamentais para o apoio à melhoria progressiva da resposta educativa; e convergente, caracterizada pela articulação de interesses da avaliação interna das escolas e da avaliação do corpo inspectivo, desenvolvendo um processo baseado na cooperação e na partilha de responsabilidades, essencial para a dinamização pedagógica. 

Com base nestes pressupostos, a actuação inspectiva abrange quer a verificação da conformidade normativa, quer a verificação das soluções e das iniciativas que as unidades organizacionais desenvolveram no sentido de garantir o melhor funcionamento e os melhores resultados da instituição, assumindo um carácter menos inspectivo e mais explicativo e avaliativo, promotor da reformulação e da resolução cooperada e ecológica dos problemas identificados. 

Nesta linha de pensamento, e tendo em consideração que o modo como se descrevem as práticas pedagógicas corresponde a uma visão pessoal do que acontece em contexto de trabalho – explicitação da “teoria perfilhada”, que raramente coincide com a “teoria em uso” (Clímaco, 2005) – e que só se toma consciência disso quando existe interpelação e demonstração das evidências em que se baseiam os juízos de valor, a actual filosofia inspectiva, que coincide, até certo ponto, com a de uma meta-avaliação, implica questionar a efectividade das estratégias escolhidas e o nível de exigência dos resultados alcançados, cabendo ao interpelado comprovar a efectividade do seu procedimento e demonstrar a sua correcção e eficácia. Atendendo a que, segundo a citada autora, a efectividade daquelas estratégias está dependente do modo como se consegue responder às variáveis rígidas (variáveis dadas, ou de partida, a nível da organização escolar, e que, por isso, não podem ser alteradas) com variáveis maleáveis (variáveis de política, que resultam do conhecimento do contexto, da informação e maturidade profissional), cabe ao inspector observar, questionar as práticas e pedir os fundamentos em que a organização se baseia para apreciar os resultados, ou a eficácia, do trabalho desenvolvido.

Nesta perspectiva de desenvolvimento organizacional, a intervenção inspectiva estabelece uma nova forma de relação com as unidades escolares, que não só induz mecanismos de regulação interna e processos de feedback, ou de monitorização sistemática, desenvolvidos pelas próprias organizações, permitindo-lhes corrigir o modo como trabalham em função dos resultados que obtêm, mas também produz informação de avaliação externa, regular e periódica, útil para comparar práticas e resultados e para reflectir e reorientar o seu próprio projecto para metas mais ambiciosas, num processo de “gestão do conhecimento”, promovido através de diferentes técnicas de trabalho, como a aferição, a meta-avaliação ou o benchmarking (Inspecção-Geral da Educação, 2005a). 

Tal actuação exige uma adequada formação técnico-pedagógica do inspector, que integre não apenas o profundo conhecimento da legislação, mas sobretudo a competência para saber aplicá-la em cada caso concreto, com prudência e capacidade de persuasão. Apenas deste modo a inspecção será um instrumento de gestão que contribui para o reforço da autonomia das organizações escolares, com a função de mediação entre a administração e aquelas unidades e de melhoria da qualidade educativa. 

O perfil profissional do inspector pressupõe, assim, um conjunto de competências que exige um conhecimento profundo da política educativa e da organização do sistema educativo, bem como do quadro normativo que o regula e disciplina, numa perspectiva global, e também a aquisição de um conjunto de perícias técnicas que garantam o saber informar-se e o saber comunicar essa informação. Através desta conjugação de competências e esforços, a intervenção inspectiva será construída por uma diversidade de percursos que se complementam, pela coesão adicional do trabalho colaborativo, pela permanente reflexão sobre as suas práticas e pelo envolvimento num processo dialéctico de formação e partilha, fundamental para o progresso e qualificação educacional. 

O contributo do inspector passa por, junto dos docentes, actuar em contexto de parceria, tendo presente que a sua intervenção não só deve ser contextualizada a nível social, cultural e político, mas também consubstanciada em relações humanas, pautada por uma abordagem relacional baseada no conhecimento assumido de que aquela intervenção se desenvolve numa organização em constante interacção com o meio, sensível a este e cujas mudanças necessitam permanentemente de adaptações, a nível individual e de grupo, num sistema dinâmico e aberto, junto do qual se pretende intervir. 

No sentido da aferição da qualidade, da atitude inspectiva fazem parte, entre outros aspectos, definir padrões de referência, combinar as prioridades nacionais com as prioridades das escolas, estimular a dimensão reflexiva naquelas organizações, orientar a gestão educativa para resultados, cultivar a confiança nos outros e alimentar uma cultura de rigor, de modo a que o inspector, parafraseando a actual Inspectora-Geral, mais do que uma consciência crítica do sistema educativo, seja um construtor do sistema educativo, fazendo o que é decisivo e importante, empreendendo com segurança e firmeza uma lógica de eficácia inspectiva, direccionada para a cultura de rigor, de exigência e de responsabilidade (Ramos, 2004a).

A actuação do inspector deve fundamentar-se, assim, num quadro de referências, onde assumem especial importância, entre outras, a seriedade, o bom senso, a lealdade, a tolerância, a flexibilidade, a habilidade para lidar com os outros, a justiça, a prudência e a boa-fé, no respeito por um código de conduta e por princípios deontológicos, tendo em conta a missão da escola, os projectos de educação local e as especificidades de cada contexto. Com este tipo de intervenção pretende-se agir sobre o próprio objecto avaliado, quer fazendo-o reflectir sobre si, quer devolvendo-lhe a informação recolhida, de modo a conduzir a um novo plano de acção. Pretende-se, também, a descrição sistémica e integrada do desempenho organizacional, através da recolha de informação sustentada em critérios de sistematicidade, validade e fidedignidade que permitam a formulação de juízos de valor consistentes, objectivos e coerentes – “monitores conscientes da qualidade educativa, capazes de despertar actores adormecidos para uma via de exigência e rigor” (Inspecção-Geral da Educação, 2004a, p. 164).

3. As Actuais Actividades da Inspecção

No sentido da operacionalização dos princípios paradigmáticos anteriormente expendidos, a inspecção desenvolve diversos programas e actividades de modo a assegurar a consecução da sua missão, dos quais resulta a produção de informação, devidamente trabalhada em relatórios, que contêm recomendações e propostas que contribuem para a (re)formulação das políticas de educação e de formação e que possibilitam a revisão ou a adopção de acções de melhoria do funcionamento do sistema educativo, nomeadamente através da identificação de indicadores e termos de referência. 

Actualmente, a matriz de programas e actividades da inspecção contempla três áreas de intervenção, a saber: a Área de Administração do Sistema Escolar e dos Serviços Educativos que, por sua vez, integra os programas Acompanhamento, Controlo, Auditoria, Provedoria, Acção Disciplinar e Aferição; a Área de Cooperação Institucional e Internacional e respectivo programa, com igual designação, e a Área de Desenvolvimento Interno, que inclui os programas Formação de Pessoal, Modernização da Gestão Inspectiva – Sistemas de Planeamento e Informação, Publicações, Documentação e Informação e Administração Geral (Inspecção-Geral da Educação, 2006a).

Cada um dos programas supra-identificados é operacionalizado através de diversas actividades, direccionadas não só no sentido de assegurar as competências legalmente atribuídas à inspecção, mas também no intuito de elevar os índices de utilidade inspectiva e a capacidade dos inspectores de serem mais estratégicos, de se colocarem ao serviço da promoção do sucesso e do desenvolvimento educativos, dando prioridade à intervenção nas regiões com situações educativas de risco e exercendo uma função preventiva. 

Na prossecução destes propósitos, temos de referir, em particular, o programa de Acompanhamento que visa acompanhar a acção educativa dos agrupamentos escolares, mediante uma actividade interactiva de observação, fundamental para o desenvolvimento qualitativo da educação e que assenta na observação regular, e com especial incidência nos níveis de ensino considerados prioritários, de áreas críticas do funcionamento educativo, designadamente as que se relacionam com a realização e coordenação pedagógicas e curriculares, com a acção ou atitude dos docentes e com a integração comunitária. Tal finalidade é actualmente concretizada através das actividades de Observação da Acção Educativa e Observação das Estruturas de Orientação Educativa no Ensino Básico.

O programa Aferição tem, igualmente, a finalidade de contribuir para o melhor conhecimento da actividade das organizações educativas no seu todo ou em programas específicos, dando sentido aos processos desencadeados e aos resultados obtidos. Tal como o Acompanhamento, este programa iniciou-se em 2005 e inscreve-se na actual filosofia inspectiva de aferição da qualidade, eficiência e eficácia de procedimentos na prossecução dos objectivos e resultados fixados às organizações escolares. Neste sentido, pressupõe o conhecimento do quadro normativo que rege a actividade educativa em análise, bem como do quadro conceptual constituído pelos elementos do conhecimento científico e empírico que servem de referência para a apreciação da qualidade educativa, do ponto de vista substantivo e técnico. 

A existência de elementos de referência é essencial para que a aferição avance como estrutura metodológica onde se possam inscrever as análises comparadas de desempenho, a meta-avaliação e a comparação estratégica, tendo que, para isso, ser conduzida com rigor e grande competência técnica, capaz de induzir nas organizações intervencionadas o mesmo sentido de rigor e saber técnico-profissional. Este programa é operacionalizado através das actividades Efectividade da Educação Básica nos Primeiros Anos, Desempenho Escolar dos Alunos, Segurança e Bem-estar nas Escolas e Efectividade da Auto-Avaliação das Escolas.

O programa Controlo tem por objectivo verificar a conformidade legal do funcionamento das unidades organizacionais ou de segmentos do sistema educativo e identificar factores condicionadores da sua eficácia e da sua eficiência, considerando os meios disponíveis e os serviços prestados. Através das actividades desenvolvidas no âmbito deste programa – Organização do Ano Lectivo, Exames Nacionais dos Ensinos Básico e Secundário, Autonomia e Paralelismo Pedagógico, Rede das Instituições de Solidariedade Social da Educação Pré-Escolar, Cooperativas e Associações de Educação Especial sem Fins Lucrativos e Ensino da Língua e Cultura Portuguesas no Estrangeiro – a inspecção concretiza a sua competência e responsabilidade de monitorização do sistema educativo e coloca à consideração da administração vias alternativas, sob a forma de recomendações, sendo os relatórios, elaborados por actividade, parte fundamental de um sistema de informação sobre a prestação do serviço educativo, constituindo instrumentos de prestação de contas e de retroalimentação do próprio sistema – “levar as escolas a racionalizar recursos e prevenir eventuais desperdícios, ao mesmo tempo que estimula níveis mais elevados de exigência e qualidade na gestão educativa”, colocando “em evidência traços dominantes e áreas problemáticas para as quais se revele necessário adoptar medidas ou (re)pensar soluções, no sentido de fazer sempre mais e melhor para a consolidação de uma cultura de rigor e de exigência” (Inspecção-Geral da Educação, 2005a, p. 8).

As actividades de Auditoria orientam-se para a análise, segundo critérios de conformidade, eficácia, eficiência, pertinência e coerência, dos actos de gestão praticados num determinado lapso temporal. Tal análise tem por referência a legislação em vigor, as normas ou os regulamentos das organizações e os contratos celebrados com entidades públicas. A sua principal finalidade é informar os responsáveis das organizações auditadas acerca das condições de funcionamento ou da prestação de serviço destas e recomendar soluções alternativas que permitam melhorar os resultados da gestão.

Pautando-se por princípios de independência e transparência na recolha e análise de dados documentados, a auditoria não se confunde com a consultoria, adequando-se, particularmente, à observação dos actos de gestão praticados por entidades públicas dotadas de autonomia administrativa e financeira, serviços descentralizados e entidades privadas que tenham contrato com o Estado para a prestação de serviços públicos de educação. Tal desígnio concretiza-se através das actividades Administração Financeira das Escolas: Acção Social Escolar e Gestão Orçamental e de Pessoal; Contratos de Financiamento das Escolas Particulares; e Sistema Nacional de Controlo do Quadro Comunitário de Apoio III.

O programa Provedoria, Acção Disciplinar e Contencioso Administrativo é operacionalizado através das actividades de Intervenções Inspectivas e Procedimentos Disciplinares; Processos Disciplinares e Processos de Encerramento; Provedoria, Atendimento e Análise de Queixas; e Contencioso Administrativo. 

A actividade de Provedoria destina-se a tratar e informar acerca das queixas escritas apresentadas pelos utentes e agentes do sistema educativo, tendo em vista salvaguardar a defesa e a promoção dos direitos e interesses legítimos dos cidadãos, bem como a equidade e a justiça. 

A Acção Disciplinar é constituída pelo conjunto de procedimentos pontualmente desencadeados em todo o sistema educativo por solicitação externa ou em resultado de prévia acção inspectiva, com o objectivo de apurar eventuais responsabilidades disciplinares, podendo assumir as formas de averiguação, inquérito, processo disciplinar ou sindicância. 

O Contencioso Administrativo destina-se à representação do Ministério da Educação junto dos tribunais administrativos, em processos em que a inspecção tenha tido intervenção. 

Na área da Cooperação Institucional e Internacional, a actuação da inspecção fundamenta-se na troca de experiências, no debate e na cooperação internacional, elementos que, na administração pública, constituem vertentes que não devem ser desenvolvidas e incentivadas numa mera perspectiva de assistentes e auditores/leitores, mas, essencialmente, numa perspectiva de participação interveniente e activa, que permita a reflexão e o debate conjunto sobre semelhanças e diferenças do trabalho feito, sobre vias consolidadas e novos percursos e sobre dúvidas e certezas dos caminhos percorridos e dos que se querem percorrer. Neste sentido, esta actividade pretende a troca de conhecimentos e de experiências, a actualização técnica e científica, o apoio mútuo e a permuta de documentação e informação, bem como a colaboração com os serviços congéneres de outros países e a participação em actividades de associações, organizações e instituições europeias e internacionais de áreas afins àquelas em que se situam as competências da inspecção.

Na área do Desenvolvimento Interno, a Formação de Pessoal assume-se como um factor essencial à introdução de mudanças que permitam à inspecção responder às exigências da sociedade actual, de modo a assegurar a melhoria da qualidade do desempenho do pessoal afecto à instituição inspectiva, desenvolver competências e facilitar a adopção de comportamentos e de atitudes adequados ao exercício da actividade inspectiva e contribuir para o aumento da eficiência e eficácia das intervenções inspectivas. 

Idêntica importância assumem os Sistemas de Planeamento e Informação que pretendem desenvolver quer um processo de modernização da administração da inspecção, assente no planeamento, na auto-avaliação, na avaliação externa e na prestação de contas face aos objectivos definidos e aos resultados alcançados pela própria instituição, quer instrumentos de gestão e controlo interno e sistemas de apoio à actividade de campo dos inspectores e à análise e tratamento posterior dos dados recolhidos.

O programa Publicações, Documentação e Informação pretende potenciar a capacidade da organização inspectiva para partilhar e difundir a informação e o conhecimento que gere, assumindo os objectivos de editar em tempo útil, de modo apelativo, normalizado e com a máxima correcção formal, as publicações da inspecção, a documentação e a informação pertinentes quer para os inspectores, quer para os agentes, utentes e beneficiários do sistema educativo. 

Por fim, o programa Administração Geral tem por objectivo assegurar os meios e os procedimentos necessários ao desenvolvimento da actividade da instituição inspectiva, garantindo a organização e a actualização dos processos de pessoal, a gestão orçamental e o aprovisionamento dos meios necessários ao funcionamento dos diferentes serviços e unidades orgânicas. 

4. A Intervenção do Inspector na Educação Pré-Escolar

No âmbito da Educação Pré-Escolar, e dada a quase total integração dos jardins-de-infância da rede pública em agrupamentos de escolas, a actuação inspectiva é sobretudo concretizada através do desenvolvimento dos programas de Acompanhamento e Aferição, actividades que se destinam, essencialmente, aos primeiros anos da educação básica. Tais actividades caracterizam-se pela observação focalizada em aspectos considerados fundamentais e estratégicos, potenciadores de mais qualidade educativa, assim como pelo primado atribuído ao tipo de interpelação a fazer junto de cada unidade inspeccionada, menos orientada para verificar ou controlar conformidades e níveis mínimos de qualidade, mas mais orientada para reforçar, em cada unidade escolar, a capacidade de organizar e oferecer um serviço educativo que responda, com exigência e qualidade, às necessidades de cada contexto, bem como a capacidade de reflectir sobre a própria prática e resultados, ou seja, sobre a intencionalidade da acção educativa e o nível de consecução dos objectivos. 

Relativamente ao programa Acompanhamento, o mesmo é operacionalizado, nos estabelecimentos de Educação Pré-Escolar, através da actividade de Observação da Acção Educativa, intervenção que tem como objectivos contribuir para a melhoria da realização pedagógica nos primeiros anos da educação básica, acompanhar a prática pedagógica nos jardins-de-infância, mediante uma actividade interactiva de observação, e caracterizar a acção educativa em áreas de maior risco, em particular o abandono e a exclusão escolar. 

Nesta perspectiva, o inspector realiza observações com racionalidade, cujo principal enfoque é a intencionalidade educativa das actividades propostas às crianças, contribuindo, subsequentemente, para o aumento dessa intencionalidade. Tal intervenção destina-se essencialmente aos jardins-de-infância que se encontram mais isolados, onde desempenha funções um único docente e tem a duração de um dia. Neste contexto, a intervenção pretende constituir um incentivo para os docentes que se sentem sozinhos na sua dedicação e nas suas preocupações com a aprendizagem das crianças, sendo o inspector um elemento que os ajuda a reflectir sobre as suas decisões e a analisar as situações em que se encontram – “monitor consciente, forma de securizar os profissionais e de credibilizar e dar confiança social na educação” (Inspecção-Geral da Educação, 2004c, p. 6). 

Esta finalidade exige observações intrinsecamente estruturadas, por parte do inspector, com objectivos claros acerca do trabalho que está a desenvolver, de modo a perceber os aspectos positivos e/ou negativos da prática pedagógica do educador – “retrato global fiável” –, reconhecendo as áreas fortes e colaborando na melhoria das áreas menos conseguidas. Com este intuito, o inspector procura promover um diálogo aberto, transparente e sem medos, que leve o docente a questionar acerca das dúvidas que tem e das dificuldades que sente, metodologia imprescindível para o inspector perceber se as práticas têm sido bem sucedidas ou inconsequentes e, subsequentemente, fazer comentários e sugestões contextualizadas e promotoras da qualidade educativa. Esta intervenção é concluída com a elaboração de uma Carta de Observação, dirigida ao docente observado, na qual são registados os referidos comentários/sugestões acerca dos pontos-chave da observação – Realização Pedagógica, Acção Profissional e Integração Comunitária.

O programa Aferição concretiza-se através da Efectividade da Educação Básica nos Primeiros Anos, processo interactivo de observação e de caracterização da acção educativa desenvolvida nos jardins-de-infância que, enquanto actividade explicativa da qualidade conseguida, constitui um importante instrumento de informação de retorno ou de retroalimentação para os decisores educativos, bem como um meio de sustentação da qualidade educacional, instrumentos promotores da credibilização das instituições escolares, do reforço da sua autonomia e auto-estima e da confiança social na educação. 

Considerando este objectivo, aquela intervenção consiste na análise comparada de uma determinada situação real com os respectivos critérios de referência – critérios constituídos a partir do quadro normativo aplicável à Educação Pré-Escolar, das orientações curriculares existentes e das recomendações teórico-científicas sobre o ensino e a aprendizagem –, no sentido de identificar, por comparação, a conformidade e/ou o tipo de desvios e de verificar se os processos desenvolvidos pelas unidades escolares conduzem às metas propostas. 

Tal actuação pretende, assim, contribuir para o melhor conhecimento do desempenho dos estabelecimentos de Educação Pré-Escolar, devolver-lhes informação relevante para a sua melhoria e valorizar aquele sector educativo, com repercussões importantes na vida escolar e pessoal de cada criança. Pretende, também, reforçar a articulação entre os diferentes níveis de ensino, contribuindo para a efectiva melhoria do trabalho desenvolvido com as crianças em cada estabelecimento, de modo a melhorar as suas aprendizagens e a prepará-las para a escolaridade futura. Visa, ainda, dar confiança aos docentes e aos responsáveis executivos, relativamente às análises das práticas e dos resultados educativos que elaboram, promovendo uma acção articulada entre os serviços locais, regionais e centrais, progressivamente criadora de maiores níveis de exigência e qualidade educacional. 

Em consonância com estas finalidades, os objectivos específicos daquela actividade são aferir a qualidade da prática educativa, centrada na aquisição e no desenvolvimento de competências essenciais e conhecimentos estruturantes da aprendizagem; estimular a verdadeira integração dos jardins-de-infância no projecto educativo dos agrupamentos; desenvolver práticas de reflexão sobre a relação entre o planeamento educativo, os resultados que se querem obter e os efectivamente alcançados; e contribuir para uma cultura de qualidade, exigência e rigor, disponibilizando critérios de referência como termo de comparação.
A prossecução de tais objectivos é realizada através da interpelação, por parte da equipa inspectiva, de diversos intervenientes educativos, sobre as práticas em uso e respectiva demonstração de evidências da correcção e da eficácia de procedimentos e desempenho, cabendo ao inspector observar e questionar a efectividade das estratégias escolhidas e o nível de exigência dos resultados alcançados e, consequentemente, induzir mecanismos de regulação interna e de monitorização sistemática, fundamentais para a melhoria da qualidade do processo educativo. 

Assente nos princípios acabados de enunciar, a intervenção inspectiva é assumida como uma prática complexa, aplicada a uma unidade organizacional concreta, tomada como um todo, em toda a sua especificidade, complexidade e singularidade. Tendo em consideração a metodologia preconizada, e o princípio de que é uma actividade que se dirige a pessoas responsáveis, às quais se reconhece competência e liberdade de iniciativa, no decorrer da intervenção procura-se compreender e apreciar a acção dos diversos actores escolares no terreno, através da sua auscultação e de uma interacção empática, no sentido de efectuar um diagnóstico acerca do funcionamento das diversas unidades organizacionais. 

Os métodos e os procedimentos desenvolvidos pretendem garantir a validade e a fiabilidade das descrições e dos juízos de valor efectuados, pois, embora a aferição seja uma forma de análise crítica, que toma os contornos de uma narrativa plena de argumentos baseados em evidências cuja racionalidade não é inquestionável, os critérios de observação e valoração, bem como a recolha de informação factual e de percepção, são operacionalizados de forma rigorosa. 

Através da triangulação dos dados recolhidos por observação directa, pelas entrevistas e pela análise documental, pretende-se assegurar uma apreciação sustentada e consistente, imprescindível para disponibilizar informação útil e válida e para induzir uma cultura de auto-avaliação essencial para uma real autonomia de acção e para uma capacidade de reflexão, de iniciativa e de inovação, promotoras da motivação dos diversos actores (nomeadamente dos representantes da autarquia local, intervenientes activos nos estabelecimentos de Educação Pré-Escolar) e, consequentemente, do desenvolvimento organizacional e da qualidade educativa.  

Deste modo, e numa perspectiva que assume o acto inspectivo como um processo relacional, indutor de desenvolvimento pessoal e profissional, no decorrer da intervenção procura-se contextualizar os juízos de valor efectuados e incrementar uma metodologia de trabalho colaborativa, formativa e reflexiva, fundamentada numa acção cognitiva em que o saber e o desempenho profissional se constroem pela via da resolução de problemas concretos, assente em interacções profissionais positivas, estabelecidas numa atmosfera envolvente de relações interpessoais. Neste sentido, e atentos os pressupostos inerentes à perspectiva ecológica de desenvolvimento (Bronfenbrenner, 1979), que acentua que a aprendizagem e o desenvolvimento dos intervenientes de um processo será mais profícua se atender à personalidade e aos estádios de desenvolvimento daqueles intervenientes, bem como aos seus níveis de auto‑conhecimento, a actuação do inspector pretende promover uma atmosfera envolvente, provocadora de um clima afectivo-relacional positivo, de entreajuda, aberto, espontâneo e empático.

Considerando a significativa convergência entre esta perspectiva teórica e os princípios subjacentes à actividade inspectiva, a relação entre aferidor e aferido suporta-se na utilização de estratégias consertadas de diálogo e reflexão, procurando dar eficiência e eficácia ao desenrolar do processo de aferição e promovendo o desenvolvimento de profissionais mutuamente conscientes, responsáveis e competentes. O acto inspectivo é, pois, conceptualizado como um processo mútuo e recíproco de aprendizagem/ /desenvolvimento, no qual a observação, a reflexão e a análise crítica são práticas simultâneas, integradas e construtivas, de forma a não limitar a inspecção à ideia de verificação de práticas, contextos e procedimentos administrativos. 

A acção junto dos intervenientes escolares é concebida como uma interdependência positiva, assente em conceitos de partilha, negociação e co-responsabilização, com objectivos comuns, de modo a que um e outros estejam de corpo inteiro em todos os momentos, pondo em comum tudo o que diz respeito ao processo em que estão envolvidos, de forma organizada, contínua, sistémica e sistematizada. 

Deste modo, através da actividade inspectiva, pretende-se a construção de conhecimento a partir da própria prática, tomando e fazendo tomar consciência aos diferentes interlocutores dos seus sucessos e dos seus constrangimentos, procedimento imprescindível à adequação dessa mesma prática à população escolar e aos normativos que regulamentam a sua vida e acção profissionais. Além disso, fomenta-se as relações entre pares, baseadas numa atitude colaborativa e reflexiva, promotora de conhecimento e enriquecimento mútuos, tendo em conta as características pessoais de cada um, para que o agente inspectivo seja percepcionado como um elemento que se posiciona ao lado do inspeccionado, não apenas como avaliador/aferidor da sua prática e dos seus procedimentos, mas também como colaborador e indutor do seu desenvolvimento, num sistema que se pretende com rigor e qualidade. 

Tal processo relacional, caracterizado por relações sociais afectivamente próximas e consentâneas com as características de cada um, no qual os intervenientes se aceitam reciprocamente numa atmosfera aberta, transparente e positiva, é fundamental para que o inspector seja entendido como um parceiro, alguém que ajuda outro alguém a analisar e a resolver problemas, desempenhando as funções de verificação de procedimentos administrativos e de apreciação da prática pedagógica, mas também de aconselhamento e de prestação de apoio técnico e pedagógico às organizações escolares.

Deste modo, as relações entre os elementos intervenientes no processo, inicialmente relações de defesa, em que, na maior parte das vezes, o aferido está preocupado, apreensivo e ansioso, comportando alguma relutância, depreciação e desconfiança em relação ao processo inspectivo, são transformadas, progressivamente, em interacções suportadas por um sentimento de confiança e à vontade, no sentido de induzir o interpelado a envolver-se, de forma empenhada, aberta e transparente, no processo de aferição e a libertar-se dos constrangimentos que o acto da inspecção naturalmente acarreta. 

Neste processo interactivo, a reunião de apresentação da actividade, por parte da equipa inspectiva, à organização escolar é um momento crucial e decisivo, que influencia, de modo significativo, o subsequente desenrolar da intervenção, pois esta primeira abordagem aos intervenientes educativos condiciona, de forma substancial, o posicionamento e a postura dos mesmos nos contactos posteriormente estabelecidos. Com esta convicção, considera-se fundamental o empenhamento e o rigor técnico inerente àquela apresentação, com o propósito de que não só seja transmitida, de forma atractiva e motivadora, informação suficiente, explícita e pertinente acerca dos princípios, objectivos e metodologia a utilizar no decorrer da intervenção, mas também, e sobretudo, que sejam derrubadas eventuais barreiras relativamente à entidade inspectiva, impeditivas de um trabalho cooperativo, integrador e convergente, fundamental em actividades da natureza da que vem sendo explanada.

As entrevistas realizadas aos diferentes actores educativos também são assumidas, naquele processo relacional, como um instrumento fundamental na obtenção de informação personalizada, em contexto de interacção directa, possibilitando a percepção da visão e da valoração dos diversos actores acerca do desempenho das organizações escolares. Essas entrevistas permitem, também, clarificar, complementar e consolidar a informação recolhida através da análise documental e da observação local, essenciais para o conhecimento contextualizado, consistente e sustentado do modo como os estabelecimentos de educação funcionam e dos resultados que alcançam e para o fortalecimento da sua capacidade de desenvolvimento, através da indução de procedimentos de programação, monitorização e, consequentemente, de iniciativa, decisão e autonomia. 

Assim, e atentos os pressupostos anteriormente enunciados, a metodologia inerente a esta actividade inspectiva proporciona a necessária e fundamental interacção com os educadores em contexto de trabalho, assumindo, ao mesmo tempo, um carácter avaliativo e formativo, de supervisão e de orientação técnico-pedagógica, baseado no cruzamento da informação recolhida nas interacções com as crianças, no diálogo com os docentes, na observação do espaço e dos materiais e na análise documental, informação imprescindível para disponibilizar propostas de acção contextualizadas e suportadas nas especificidades locais. 

Neste contexto, propício a um diálogo sustentado na transparência, na confiança e no respeito mútuo, nunca descurando, no entanto, o rigor técnico e a intencionalidade inspectiva, cada intervenção caracteriza-se pela singularidade inerente às especificidades de cada educador e dos contextos educativos onde a actividade é desenvolvida, contribuindo para uma partilha e enriquecimento mútuos, para o auto-questionamento, a reflexão crítica e a conscientização do grau de intencionalidade e de efectividade do trabalho desenvolvido nas unidades escolares, de forma a ponderar a articulação entre o seu planeamento, as suas práticas pedagógicas e os resultados por si obtidos, assim como para a integração e valorização da Educação Pré-Escolar nos agrupamentos e subsequente articulação entre os diversos intervenientes educativos (educadores, pais/encarregados de educação e autarquia). 

Nesta óptica, a intervenção inspectiva, e consequente relatório – documento sintético, mas rigoroso, perspectivado como uma memória para melhoria e desenvolvimento, em ordem a uma cultura de exigência, e como um elemento alimentador da reflexão –, apresenta-se como um processo de dinamização dos diferentes actores escolares, de regulação, de responsabilização e de reforço da autonomia, pedras angulares de uma cultura de qualidade, exigência e rigor e, subsidiariamente, de aperfeiçoamento institucional e de melhoria do sistema aos níveis micro, meso e macro. Assegura, ainda, ao mesmo tempo, e através de processos de verificação suportados em referenciais e indicadores previamente definidos e nas áreas que os operacionalizam, a regulação e a sustentabilidade da qualidade das organizações escolares e da efectividade das experiências de aprendizagem das crianças e da sua eficácia. 

A acção inspectiva pretende, assim, ser uma estratégia de dinâmica pedagógica, um processo supervisivo que implica a participação e a cooperação de diversos intervenientes educativos, combatendo a tensão, o receio e a ansiedade comummente provocados pelas intervenções esporádicas ou excepcionais, desintegradas das actividades normais, que ocorriam, essencialmente, em situações de aparente flagrante violação da competência científica ou pedagógica, da orientação educativa ou das normas deontológicas, assumindo um carácter de averiguação e punição disciplinar e não como um instrumento de garantia da qualidade. 

CAPÍTULO IV

METODOLOGIA

1 – Campo de Estudo

A inspecção, enquanto objecto específico de investigação, não tem merecido a atenção da historiografia portuguesa. Apesar de referenciada em diversos estudos na área educacional, tais referências apresentam um carácter esporádico e pontual, carecendo-se, do ponto de vista investigativo, de informação aprofundada no âmbito da actividade inspectiva da educação. 

Contudo, e tendo em consideração o actual contexto educacional que confere um acréscimo de autonomia e uma efectiva capacidade de iniciativa às organizações escolares, contexto onde a inspecção é percepcionada como um factor indispensável para a melhoria da qualidade da resposta educativa, é emergente a abordagem daquela problemática, perspectivada no sentido da qualificação do serviço prestado pela entidade inspectiva – “a relação entre «inspecção» e «descentralização» é um dos aspectos mais interessantes, pois são as tentativas descentralizadoras que justificam a necessidade de instaurar um corpo permanente que assegure a fiscalização das organizações escolares” (Nóvoa, 2002, p. 8). 

Todavia, a qualidade da intervenção inspectiva exige que o inspector não seja um mero agente de fiscalização das normas legais e da realização escolar, a expressar-se e a incorrer em atitudes de teor essencialmente coercitivo, ou, pelo menos, a ser sentido como tal nas organizações escolares. Pelo contrário, exige um corpo inspectivo que, na perspectiva do desenvolvimento estratégico do sistema educativo, assuma uma atitude pró-activa e responsável, agente de diálogo e inovação, incentivador do espírito crítico que, através da qualidade técnica dos seus procedimentos e produtos, desenvolve um serviço de grande credibilidade (Afonso, 1998). 

Foi tomando por referente esta ética da actividade inspectiva, e considerando que negar ou desconhecer a história da profissão que exercemos nos reduz a capacidade como profissionais, que nos propusemos realizar este estudo, pois, ao longo de vários anos de serviço, quer na carreira docente (educadora de infância), quer na carreira inspectiva (inspectora da Inspecção-Geral de Educação), deparámos com diversas dificuldades, dúvidas e insatisfações praxeológicas que nos causaram alguma inquietação e suscitaram o interesse pela problemática agora em análise. 

Acreditando que a obscuridade sobre o percurso já feito, bem como as interrogações que persistem, nada contribuem para um desempenho profissional consciente, responsável e eficiente, tomámos como desafio pessoal compreender as atitudes e os comportamentos diferenciados dos docentes inspeccionados, pois são diversificadas as suas reacções face à nossa intervenção, actualmente desenvolvida no âmbito das funções de inspectora. Deste modo, e convictos de que uma visão fundamentada sobre as experiências vividas, que integre “as vicissitudes, os êxitos e insucessos, os impulsos e os constrangimentos que determinaram e caracterizaram a profissão, faz com que melhor nos identifiquemos com ela, a ponto de fazer parte e, em muitos casos, até constituir a razão de ser da nossa vida” (Carneiro, 2003, p. 17), desenvolvemos este estudo, considerando que o mesmo seria um valor acrescentado à reflexão e adequação da nossa conduta profissional.  

A consecução de tal objectivo teve subjacente, também, o princípio de que os comportamentos humanos não só se baseiam em “crenças, sentimentos, considerações morais, cálculos instrumentais, interesses, apostas e rotinas apreendidas, como reflectem percepções do sujeito acerca da realidade, traduzindo estas, por sua vez, interpretações, mais ou menos conscientes, que ele constrói na interacção consigo próprio e com os outros, num determinado contexto social e histórico e de acordo com a sua experiência pessoal” (Greenfield, 1993, cit. por Homem, 2000, p. 64). 

Nesta perspectiva, e assumindo, ainda, “como pressuposto epistemológico fundamental e fundador, que os fenómenos, quando são produto da acção humana, não surgem ao investigador como dados ou factos objectivos, mas têm um sentido para os actores que os actualizam e é esse sentido que é preciso descobrir para os poder compreender” (idem), a população-alvo do presente estudo foi constituída por docentes da Educação Pré-Escolar, visto que considerámos que o facto de sermos portadores de formação específica e de experiência profissional, neste sector educativo, seria uma mais-valia para a análise e compreensão das representações daquele grupo profissional.

O presente estudo realizou-se na região do Algarve, procedendo-se à auscultação, pretendida, da totalidade dos docentes a desempenhar funções nos jardins-de-infância da rede pública desta região. A população inquirida integrou todos os educadores de infância de todos os concelhos do distrito de Faro – dezasseis concelhos –, tendo sido distribuídos 229 questionários, uma vez que tal era o número de educadores de infância que desempenhavam funções, no ano lectivo de 2004/2005, nos 81 jardins-de-infância da rede pública da região do Algarve
.

Deste modo, constituíram-se como sujeitos do nosso estudo educadores de infância com diferentes situações profissionais: docentes pertencentes ao Quadro de Escola (Quadro Único), ao Quadro de Zona Pedagógica (Quadro Distrital de Vinculação) e docentes Contratados na rede pública da Educação Pré-Escolar, bem como educadores de infância com experiência profissional diversificada (diferentes tempos de serviço). Dada a mobilidade docente, apesar da investigação ter decorrido na região do Algarve, os educadores inquiridos poderiam, eventualmente, ter exercido funções, ao longo da sua carreira profissional, noutras áreas geográficas do país, variável que não foi analisada, mas que poderá ter influenciado as suas representações sobre a inspecção. 

2 – Natureza do Estudo

Tendo em consideração os pressupostos precedentemente explicitados, foi nosso objectivo descrever e interpretar, com a maior acuidade possível, as percepções e as expectativas dos educadores de infância relativamente à inspecção. 

Para a consecução de tal finalidade, e tendo presente que a investigação qualitativa possibilita a compreensão dos comportamentos a partir da perspectiva dos sujeitos da investigação, permitindo “perceber aquilo que eles experimentam, o modo como eles interpretam as suas experiências e o modo como eles próprios estruturam o mundo social em que vivem” (Psathas, 1973, cit. por Bogdan e Biklen, 1999, p. 51), realizámos um estudo empírico de carácter descritivo e interpretativo, embora recorrendo à perspectiva de continuum metodológico, no plano dos procedimentos investigativos, proposta por Huberman e Miles (1991).  

Em termos de delineamento metodológico, a presente investigação é constituída por dois momentos:

1.º Momento

Estudo, numa perspectiva que pretendemos diacrónica, das representações dos educadores de infância a trabalhar na região do Algarve, no ano lectivo de 2004/2005, acerca da acção inspectiva da Inspecção-Geral da Educação.

Para o efeito, procedemos à recolha de dados através de um inquérito por questionário.

2.º Momento

Para clarificação e aprofundamento dos dados obtidos no primeiro momento, escolhemos, de acordo com os critérios que adiante se explicitam, três dos educadores de infância inquiridos, que entrevistámos, recorrendo, para o efeito, à modalidade de entrevista semi-directiva.

Concluindo a explicitação do design do estudo, resta-nos dizer que analisaremos de per si os dados obtidos em cada um dos momentos considerados, após o que procederemos, por triangulação, à respectiva análise global de conjunto.

No que às duas técnicas de recolha de dados utilizadas respeita, devemos ainda referir que a auscultação dos sujeitos do estudo teve subjacente a tese defendida por Quivy e Campenhoudt (1998), autores que consideram que os questionários se encontram “desprovidos de alguns elementos de compreensão penetrantes” (p. 190), sendo a entrevista, pelo contrário, um instrumento que possibilita a recolha de “dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os sujeitos interpretam aspectos do mundo” (Bogdan e Biklen, 1999, p. 134). 

Tendo em consideração aquela tese, para além da aplicação de questionários, procedemos, também, como já afirmámos, à realização de uma entrevista a três daqueles docentes para, numa perspectiva de estudo de caso (Yin, 1989), aprofundar questões e situações pertinentes acerca da problemática, referenciadas e/ou levantadas pelas respostas dadas aos questionários. Neste sentido, aquela entrevista teve como ponto de partida as questões orientadoras da investigação que se configuraram como carecendo de aprofundamento, tomado o questionário como referência, no sentido de “analisar os sistemas de valores, as referências normativas, as interpretações das situações e as leituras que os entrevistados fazem das suas próprias experiências” (Quivy e Campenhoudt, 1998, p. 190) com a inspecção.

Considerámos, assim, que a conjugação de ambos os instrumentos de recolha de dados era fundamental para permitir não só a obtenção de informação junto de um elevado número de inquiridos (questionário), mas também o registo de comentários pertinentes acerca da problemática e a compreensão das perspectivas de alguns dos respondentes (entrevista), elementos essenciais para, na sua globalidade e complementaridade, conhecer, relacionar e compreender as racionalidades dos sujeitos do estudo. 

3 – Objectivos

Tendo em consideração os pressupostos enunciados, e na convicção de que as opiniões dos inspeccionados são fundamentais para a eficácia e eficiência das políticas inspectivas, o presente estudo empírico pretendeu auscultar e analisar representações de educadores de infância acerca da actuação da inspecção, de modo a compreender não só a sua percepção acerca da actual intervenção daquela entidade, no âmbito da Educação Pré-Escolar, mas também as suas expectativas relativamente àquele organismo.

Neste sentido, foi nosso objectivo conhecer as opiniões de educadores de infância relativamente ao serviço prestado pela Inspecção da Educação (actividades, funções, formação e actuação dos inspectores), na expectativa de que tal conhecimento possa contribuir para promover a (re)definição de normas de conduta, indispensáveis para garantirem uma efectiva e inequívoca interacção entre os intervenientes do processo inspectivo. 

Deste modo, pretendemos não só compreender a relação existente entre inspector e inspeccionado e, consequentemente, reflectir e reajustar a nossa conduta profissional, ponderando, também, as políticas educativas a desenvolver na área da inspecção da Educação Pré-Escolar, de modo a superar as dificuldades relacionais que ainda se “sentem” e prejudicam o processo inspectivo.

4 – Questões de Pesquisa

A análise e reflexão acerca da temática em estudo e os objectivos definidos para a presente investigação levam-nos a colocar as seguintes questões, às quais procuraremos responder: 

· Qual a percepção que os Educadores de Infância possuem acerca da inspecção?

· Quais as funções que atribuem ao corpo inspectivo?

· O que pensam acerca da intervenção actual da inspecção, na Educação Pré-Escolar?

·  Quais as expectativas dos docentes da Educação Pré-Escolar quanto à actividade inspectiva: funções, tipo e frequência do contacto entre inspector e educador, modo de actuação no contexto de trabalho, atitudes e procedimentos do inspector?

· Quais as habilitações académicas/profissionais adequadas a um inspector de Educação Pré-Escolar? E que perfil lhe é delineado pelos profissionais de educação de infância?

· Como deve decorrer a intervenção inspectiva neste sector educativo, face à actual legislação e filosofia educacional?
5 – Sujeitos do Estudo

Para a consecução dos objectivos anteriormente referidos, e sob a orientação das questões acima enunciadas, no projecto de investigação agora descrito procedeu-se à auscultação de educadores de infância, através da utilização de um questionário. Posteriormente, foi aplicada uma entrevista a três daqueles respondentes, dando-se assim corpo ao segundo momento da investigação.

A – 1.º Momento

5.1. – População respondente

O questionário foi enviado à totalidade dos educadores de infância em exercício no distrito de Faro, no ano lectivo de 2004/2005, num total de 229, tendo o mesmo sido preenchido e devolvido por 173 educadores de infância, a desempenharem funções nos jardins-de-infância, da rede pública dos dezasseis concelhos algarvios, que passamos a caracterizar. 

Tal “amostra” integrou, portanto, 76% da totalidade dos profissionais que desempenhavam funções, no referido ano lectivo, naqueles estabelecimentos de educação, constatando-se (Gráfico 1) que o concelho de Albufeira é aquele a que pertence a maior parte dos respondentes (12%). Igualmente significativo é o número de respondentes dos concelhos de Silves e de Loulé (11% em ambos), correspondendo o número mais baixo a Alcoutim (1%).
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Gráfico 1 – População respondente
5.1.1. – Funções profissionais 

As funções profissionais desempenhadas pelos inquiridos eram as seguintes (Gráfico 2): 79% dos respondentes exerciam funções de educadores de infância titulares, sendo responsáveis por um grupo de crianças; 10% desempenhavam o cargo de Vice-Presidente do Conselho Executivo dos agrupamentos; 6% dos docentes prestavam Apoio Educativo a crianças com necessidades educativas especiais; e 5% estavam afectos à Educação Pré-Escolar Itinerante e prestavam serviço em regime de itinerância ou apoio domiciliário.
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Gráfico 2 – Funções profissionais desempenhadas pelos inquiridos

5.1.2. – Faixa etária e género 

No que se refere à faixa etária dos inquiridos (Gráfico 3), verificou-se que, maioritariamente, aqueles docentes se situavam entre os quarenta e um e os cinquenta anos (46%); 35% tinham entre trinta e um e quarenta anos de idade, 10% possuíam idades compreendidas entre os vinte e os trinta anos e apenas 9% tinham mais de cinquenta anos de idade. Tais valores evidenciam uma população docente maioritariamente (55%) com mais de 41 anos de idade, o que corresponderá a educadores com bastante experiência profissional.

O sexo feminino é fortemente dominante na população respondente (99%), sendo apenas de 1% os educadores do sexo masculino. 
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Gráfico 3 – Idade e género dos docentes inquiridos
5.1.3. – Estado civil 

No que respeita ao estado civil dos respondentes, verificaram-se os seguintes valores: 5% eram viúvos; 6% viviam em união de facto; 16% encontravam-se divorciados; 21% eram solteiros; e 52% estavam casados (Gráfico 4). 
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Gráfico 4 – Estado civil da população respondente


5.1.4. – Situação profissional 

Relativamente ao vínculo à função pública, a situação profissional dos inquiridos (Gráfico 5) era diversificada, constatando-se que, maioritariamente, eram docentes efectivos, pertencentes ao Quadro de Escola (43%), embora uma significativa percentagem dos educadores pertencesse ao Quadro de Zona Pedagógica do distrito de Faro (38%). Os restantes inquiridos (19%) eram profissionais contratados. Estes dados permitem deduzir uma estabilidade profissional de assinalar.
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Gráfico 5 – Situação profissional dos docentes
5.1.5. – Habilitações literárias 

É diversa a situação dos inquiridos no que às suas habilitações literárias respeita (Gráfico 6), constatando-se que, embora grande parte dos mesmos tivesse iniciado a sua actividade profissional com o grau académico de Bacharelato em Educação de Infância, na altura da recolha dos dados apenas 24% eram bacharéis, pois, dos restantes, 27% realizaram um Curso de Complemento de Formação Científica e Pedagógica em Educação de Infância e 19% frequentaram um Curso de Estudos Superiores Especializados (CESE/DESE), cursos que lhes concederam a equivalência à Licenciatura. 
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Gráfico 6 – Habilitações literárias dos respondentes

Semelhante grau académico possuíam 28% dos respondentes, cuja formação inicial foi realizada em instituições do ensino superior que lhes conferiu, após a sua conclusão, o grau de licenciados. Apenas 1% da população inquirida possuía o curso de Mestrado e nenhum respondente era portador do grau académico de Doutor. 

As escolas de formação inicial da população respondente (Quadro 1) foram diversificadas, predominando, no entanto, os educadores de infância cuja formação decorreu no Algarve (42%). 

	ESCOLAS DE FORMAÇÃO DOS RESPONDENTES
	N.º DE RESPONDENTES
	%

	
	
	

	ESE Algarve
	72
	42%

	ESE João de Deus
	13
	9%

	ESE Coimbra
	1
	1%

	ESE Évora
	5
	3%

	ESE Trás-os-Montes e Alto Douro
	1
	1%

	ESE Maria Ulrich
	10
	7%

	ESE Jean Piaget
	5
	3%

	ESE Santa Maria – Porto 
	4
	2%

	ESE Viseu
	1
	1%

	ESE Guarda
	2
	2%

	ESE Leiria
	2
	2%

	ESE Santarém
	1
	1%

	ESE Odivelas
	1
	1%

	ESE Lisboa
	3
	2%

	Não responde
	40
	23%

	TOTAL
	173
	100%


Quadro 1 – Escolas de formação da população inquirida

5.1.6. – Experiência profissional 

Quanto à experiência profissional dos sujeitos do estudo, os valores registados evidenciaram o elevado tempo de serviço da população inquirida (Gráfico 7), constatando-se que a maior parte dos respondentes (34%) possuía entre dezasseis e vinte anos de serviço; igualmente significativa foi a percentagem de educadores que desempenhava funções há mais de vinte e um anos (23%). Apenas 4% possuíam entre um e cinco anos de serviço.
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Gráfico 7 – Experiência profissional dos docentes

5.1.7. – Contextualização da actividade profissional 

O presente estudo permitiu, também, apurar o tempo de serviço dos respondentes no actual estabelecimento de educação (Gráfico 8), verificando-se que 40% dos educadores de infância desempenhavam funções há menos de um ano lectivo no jardim-de-infância onde se encontravam a trabalhar. O período de permanência de entre dois e cinco anos na “presente” – à altura – instituição, foi assinalado por 32% dos respondentes, constatando-se que 13% dos mesmos desempenhava funções há mais de onze anos no mesmo local de trabalho. 


[image: image8.wmf]40%

32%

15%

13%

0%

5%

10%

15%

20%

25%

30%

35%

40%

Até 1 ano

De 1 a 5 anos 

De 6 a 10 anos

> de 11 anos


Gráfico 8 – Tempo de serviço no actual jardim-de-infância 

De referir, ainda, que 17% dos educadores inquiridos desempenhavam funções em jardins-de-infância de lugar único (um educador de infância titular de um grupo de crianças). Os restantes respondentes exerciam funções em estabelecimentos de educação cujo número de docentes se situava entre os dois e os cinco profissionais (73%), verificando-se que apenas 10% trabalhavam em locais onde o número de docentes da Educação Pré-Escolar era superior a cinco elementos (Gráfico 9). 
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    Gráfico 9 – Número de educadores de infância no estabelecimento de educação

Maioritariamente, a população inquirida exercia funções em instalações exclusivamente destinadas à Educação Pré-Escolar (48% – Gráfico 10). Os restantes respondentes desenvolviam a sua actividade profissional em instalações onde funcionavam, também, outros níveis de ensino. Em 9% dos estabelecimentos, além do educador, desempenhava funções um professor; em 19% trabalhavam entre dois e cinco docentes de outros níveis de ensino; e em 24% daqueles estabelecimentos leccionavam mais de cinco professores.
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Gráfico 10 – Número de docentes de outros níveis de ensino na instituição

De salientar, por fim, que a população respondente, na sua grande maioria (156 educadores, ou 90%), trabalhava directamente com crianças, constatando-se que apenas 10% (17 educadores) dos inquiridos ocupavam a componente lectiva do seu horário de trabalho a desenvolver funções nos órgãos de gestão dos agrupamentos. 

Os grupos de crianças que estavam sob a responsabilidade dos educadores de infância titulares de grupo (Quadro 2) eram, maioritariamente, constituídos por vinte e uma a vinte e cinco crianças (66%), cuja faixa etária era, predominantemente, heterogénea (65% de grupos constituídos por crianças com idades compreendidas entre os três e os seis anos).

	CONSTITUIÇÃO DOS GRUPOS DE CRIANÇAS 
	N.º de Respondentes
	%
	FAIXA ETÁRIA DOS GRUPOS DE CRIANÇAS
	N.º de Respondentes
	%

	Até 10 crianças
	16
	10%
	3 Anos
	12
	8%

	De 11 a 15 crianças
	4
	3%
	4 Anos
	12
	8%

	De 16 a 20 crianças
	32
	21%
	5/6 Anos
	30
	19%

	De 21 a 25 crianças
	104
	66%
	3/6 Anos (grupo heterogéneo)
	102
	65%

	TOTAL
	156
	100%
	TOTAL
	156
	100%


Quadro 2 – Constituição e faixa etária dos grupos de crianças da população inquirida

B – 2.º Momento

5.2. Sujeitos entrevistados

Relativamente à entrevista, a amostra foi constituída por três educadoras de infância, cujos critérios de selecção foram os seguintes: docentes a exercerem funções nos Conselhos Executivos dos agrupamentos – Vice-Presidentes –, que tinham sido sujeitos à intervenção inspectiva desenvolvida por uma equipa de inspectores da Inspecção-Geral da Educação da Delegação Regional do Algarve, no ano lectivo de 2004/2005, no âmbito da actividade Aferição da Efectividade da Educação Básica nos Primeiros Anos. Esta actividade, actualmente desenvolvida por aquela entidade inspectiva, embora seja realizada a nível do agrupamento, contempla, essencialmente, a observação das práticas educativas desenvolvidas nos estabelecimentos da Educação Pré-Escolar e do Primeiro Ciclo do Ensino Básico, sendo particularmente acompanhada, nos jardins-de-infância, pelo elemento do órgão de gestão com formação em Educação Pré-escolar.

Neste sentido, e uma vez que aquela actividade foi desenvolvida, pela primeira vez, naquele ano lectivo, apenas em dois concelhos da região do Algarve, foram realizadas entrevistas às três educadoras de infância que desempenhavam funções nos órgãos de gestão dos agrupamentos existentes naqueles concelhos. 
6 – Procedimentos Metodológicos

6.1. – Recolha de Dados

A investigação a desenvolver, embora de carácter exploratório, pretende ser um contributo para a reflexão sobre as políticas educativas na área da Inspecção na Educação Pré-Escolar, pois esta problemática abrange todos os educadores, sendo essencial a recolha das suas opiniões para proceder, com base nas respectivas necessidades e expectativas, ao desenvolvimento de uma intervenção inspectiva eficaz e eficiente, promotora da qualidade educativa.

Como já referido anteriormente, a auscultação dos educadores de infância foi efectuada quer através de questionários, quer de entrevista, considerando-se que a conjugação de ambos os instrumentos de recolha de dados permitia complementar a informação obtida e melhor compreender os discursos e as racionalidades dos respondentes. 

Na elaboração daqueles instrumentos de recolha de dados, teve-se o cuidado de formular questões claras e precisas, sem ambiguidade e segundos sentidos, utilizando um vocabulário adequado e acessível aos respectivos destinatários. Houve também o cuidado de evitar a parcialidade, tentando não influenciar as respostas emitidas pelos inquiridos. 

6.1.1. – Questionário

Do número total de questionários distribuídos, foram recolhidos 173 inquéritos (76%). O processo de distribuição e recolha dos questionários contou com a colaboração dos órgãos de gestão dos agrupamentos de escolas (51 agrupamentos), aos quais foi solicitada a entrega e a recolha dos questionários a todos os educadores de infância que desempenhavam funções no respectivo agrupamento. Desta forma, pretendeu-se que todos os docentes da Educação Pré-Escolar a exercer funções, na rede pública, no ano lectivo de 2004/2005, na região do Algarve, tivessem acesso ao inquérito, verificando-se, no entanto, que 56 (24%) não procederam à sua devolução.

O referido questionário (Anexo I), aplicado sob a forma de administração directa, foi constituído por questões fechadas, quanto à forma, e por questões referentes a factos e de opinião, quanto ao conteúdo. 

As questões respeitantes a factos pretenderam recolher dados acerca dos inquiridos no que se refere a idade, sexo, estado civil, habilitações literárias, escola de formação, experiência profissional, situação profissional, funções profissionais actualmente desempenhadas e local de trabalho. 

As questões de opinião tiveram subjacentes as questões orientadoras da investigação precedentemente enunciadas, em particular a recolha de informação relativa às representações dos inquiridos acerca do modo de intervenção da inspecção na Educação Pré-Escolar, das funções da entidade inspectiva, da necessidade de alargamento do corpo inspectivo, das habilitações adequadas para um inspector, do perfil inspectivo, da frequência do contacto entre inspector/educador, do tipo de relação a estabelecer entre ambos e dos eventuais procedimentos a desenvolver pela inspecção. 

A aplicação dos questionários foi precedida pela sua testagem, processo que incluiu não só a supervisão de um perito em Ciências da Educação, mas também o preenchimento de um reduzido número de questionários (10) por educadores de infância não pertencentes à população-alvo, com o objectivo de verificar a validade e a fidelidade daquele instrumento de recolha de dados. Tal processo permitiu o respectivo reajustamento.

6.1.2. – Entrevista

A entrevista, concebida como a melhor forma de compreender o que os sujeitos de um estudo pensam, permite-nos aceder a aspectos não directamente observáveis, tais como sentimentos, pensamentos, intenções, preferências, modos de representar a realidade e sentidos que se atribuem aos acontecimentos. A sua adopção, como estratégia de pesquisa, teve por base o pressuposto de que os pontos de vista ou perspectivas dos outros fazem sentido, são passíveis de conhecimento e podem ser explicitados (Patton, 1990, cit. por Gonçalves, 2000, p. 151).

Nesta óptica, optámos pela utilização de uma entrevista semi-estruturada que, embora centrada em determinados aspectos da temática, possibilitou o acréscimo de outros dados interessantes acerca da mesma. A aplicação da entrevista contemplou, inicialmente, a apresentação do objectivo da pesquisa e a explicitação do tratamento da informação recolhida. O registo das respostas foi efectuado através de gravação (com a autorização dos entrevistados), o que nos permitiu o registo integral das suas afirmações. O recurso a esta técnica foi precedido de uma entrevista-piloto, realizada a uma educadora de infância não pertencente ao grupo das três entrevistadas, que teve como objectivo testar o guião da entrevista posteriormente utilizado (tempo de entrevista, precisão e abrangência das questões e posterior análise de dados). 

O guião da entrevista (Anexo II) era constituído por quatro blocos que contemplavam a legitimação da entrevista e a motivação do entrevistado; a identificação e caracterização da actividade desenvolvida pela inspecção no agrupamento; as representações dos educadores de infância acerca da actuação da inspecção; e a comparação, no tempo, da acção inspectiva e a actual percepção acerca da inspecção. 

Cada um destes blocos tinha objectivos específicos, a saber: 

· O primeiro bloco pretendia legitimar a entrevista e motivar o entrevistado, informando-o dos objectivos da investigação, da indispensabilidade da sua colaboração para a realização do estudo e da confidencialidade da informação por si transmitida. 

· O segundo bloco tinha como objectivo identificar e caracterizar a actividade inspectiva recentemente desenvolvida nos agrupamentos onde os entrevistados desempenhavam funções, pretendendo-se recolher informação sobre o desenvolvimento dessa actividade, em particular a quantidade de dados solicitada pela equipa inspectiva, os instrumentos de trabalho usados pelos inspectores, a informação de retorno dada pelos mesmos, o seu relacionamento com os interlocutores da organização escolar e as consequências daquela intervenção inspectiva.

· O terceiro bloco visava a recolha de dados que nos possibilitasse conhecer a percepção actual dos entrevistados relativamente à actuação dos inspectores, através dos seus juízos de valor quanto à sua conduta, às suas funções, à sua formação e ao seu perfil.

· Com o quarto e último bloco, pretendíamos conhecer as representações dos educadores de infância acerca da inspecção, após o desenvolvimento da recente actividade inspectiva, solicitando-se aos entrevistados que expressassem, ainda, as suas expectativas relativamente à entidade inspectiva.

6.2. – Tratamento dos Dados

6.2.1. – Questionário

O tratamento da informação obtida através dos questionários foi efectuado informaticamente, tendo-se procedido à conversão dos dados recolhidos através das questões fechadas em percentagens e, subsequentemente, à elaboração de gráficos representativos dos mesmos.

Relativamente à análise das questões de opinião, após a leitura atenta de todas as respostas de cada uma delas, optou-se pela definição de categorias que emergiram à medida que se analisava a informação recolhida, categorização que permitiu a conversão das respectivas unidades de sentido em percentagens e a sua posterior tradução em registos gráficos. 

6.2.2. – Entrevista

Terminada a realização das entrevistas, e tendo presente a perspectiva de Huberman e Miles (1991), demos início à organização e ao tratamento dos dados, que, num primeiro momento, consistiu na passagem a escrito das gravações das entrevistas, tão fielmente quanto possível, na forma e no sentido, pelo que obtivemos três protocolos (Anexo III). 

Posteriormente, e no sentido de assegurar o anonimato dos entrevistados e o sigilo da informação, procedemos à elisão, no texto, dos nomes das pessoas, localidades e escolas que poderiam pôr em perigo a observância destes princípios. Procedemos, também, e pelas mesmas razões, à codificação das entrevistas
. Igualmente suprimidas dos protocolos das entrevistas foram as questões, por nós colocadas, e os segmentos discursivos que se afastavam dos objectivos do estudo e do quadro conceptual delineado, concretizando-se, assim, o primeiro tratamento das entrevistas (Anexo IV). 

Elaborados os protocolos, e no sentido de dar validade à informação recolhida, procedemos à leitura comparada dos mesmos, de modo a transformar os dados “num corpus de informação significativo e passível de interpretação fundamentada” (Gonçalves, 2000, p. 166), procedimento que visava explicitar e sistematizar o conteúdo das mensagens e a expressão desse conteúdo, no sentido da elaboração de deduções lógicas e justificadas, tendo em consideração o emissor das mensagens, o seu contexto e, eventualmente, o efeito das mesmas (Bardin, 1979). 

Nesta linha de pensamento, e apesar da natureza semi-estruturada das entrevistas e, por conseguinte, da existência de um guião orientador (Anexo II), que, de certo modo, permitia prenunciar alguns aspectos de análise, optámos por adequar o esquema de análise ao conteúdo empírico do corpus da informação, pelo que a respectiva grelha de análise foi sendo construída em função dos temas e das respectivas especificações emergentes das entrevistas. 

Assim, e após a “divisão” do corpus da informação em “unidades de sentido” tendo em consideração os temas comuns desenvolvidos pelos entrevistados, procedemos à definição e enunciação dos indicadores constitutivos das categorias e subcategorias identificadas – “pré-categorização” das entrevistas (Anexo V). 

Este processo categorial também foi orientado, de certo modo, pelas questões constitutivas do guião de entrevista e do questionário e pelos objectivos dos respectivos blocos, ao longo do qual emergiram três núcleos semânticos, que se configuraram como aglutinadores temáticos dos discursos narrativos das entrevistas, bem como as categorias, subcategorias e dimensões de análise, que, operacionalizando-os, lhes davam corpo.

De referir que tal processo integrou, também, uma análise de conteúdo “avaliativa”, na medida em que, de acordo com o sentido das afirmações proferidas pelos entrevistados, algumas categorias e subcategorias foram consideradas como incluindo “aspectos positivos” e “aspectos negativos” (dimensões de análise). 

Subsequentemente, e após a aplicação da grelha aos três “textos” que compunham o corpus, procedemos à categorização das unidades de sentido, registando, ao lado de cada uma daquelas unidades, o código numérico correspondente ao respectivo tema, categoria, subcategoria e dimensão (Anexo VI). Este processo implicou o reajustamento daquela grelha, tendo-se efectuado algumas alterações. 

A versão definitiva da grelha de categorização constitui a Figura 2, que a seguir apresentamos. 

	Temas
	Categorias
	Subcategorias
	Dimensões

	1. Caracterização da intervenção inspectiva


	1.1. Actuação dos inspectores


	1.1.1. Retrospectiva
	· Aspectos positivos



	2. 
	
	
	· Aspectos negativos



	3. 
	
	1.1.2. Perspectiva actual


	· Aspectos positivos



	4. 
	
	
	· Aspectos negativos



	5. 
	1.2. Relacionamento inspector/inspeccionado


	1.2.1. Retrospectiva
	· Aspectos positivos



	6. 
	
	
	· Aspectos negativos



	7. 
	
	1.2.2. Perspectiva actual


	· Aspectos positivos



	8. 
	
	
	

	9. 
	1.3. Instrumentos de trabalho da Inspecção


	
	· Aspectos positivos



	10. 
	
	
	

	11. 
	1.4. Efeitos da intervenção inspectiva
	
	· Aspectos positivos



	12. 
	
	
	· Aspectos negativos



	13. Perfil do inspector


	2.1. Perspectiva anterior


	
	· Aspectos positivos



	14. 
	
	
	· Aspectos negativos



	15. 
	2.2. Perspectiva actual
	· Traços caracterizadores


	

	16. Funções da Inspecção 


	3.1. Perspectiva anterior


	
	· Aspectos positivos



	
	
	
	· Aspectos negativos



	
	3.2. Perspectiva actual


	· Traços caracterizadores


	


Figura 2 – Grelha de categorização dos dados

Os temas que dão corpo à grelha de categorização são: a “caracterização da intervenção inspectiva”, o “perfil do inspector” e as “funções da inspecção”. Relativamente à “caracterização da intervenção inspectiva”, esta temática integra quatro categorias – “actuação dos inspectores”, “relacionamento inspector /inspeccionado”, “instrumentos de trabalho da inspecção” e “efeitos da intervenção inspectiva” –, que, por sua vez, compreendem informação relativa a uma visão “retrospectiva” e a uma “perspectiva actual” (subcategorias), no que às duas primeiras categorias respeita.

Os temas “perfil do inspector” e “funções da inspecção” são ambos constituídos pelas categorias “perspectiva anterior” e “perspectiva actual”.

As subcategorias, por sua vez, foram, ainda, subdivididas em dimensões, pois, como se pode verificar na Figura 2, relativamente a todas as temáticas foram feitas referências a “aspectos positivos” e a “aspectos negativos”, à excepção dos temas “perfil do inspector” e “funções da inspecção”, que, numa “perspectiva actual”, incluíram apenas a referência de “traços caracterizadores”. As categorias “instrumentos de trabalho da inspecção” e “relacionamento inspector/inspeccionado”, na subcategoria “perspectiva actual”, não comportaram a referência a “aspectos negativos”. 

Após o processo de categorização, procedemos à elaboração de um “Quadro Geral de Comparação de Dados”, que integrou a referência de todos os indicadores em análise e a sua contabilização (Anexo VII). 

Posteriormente, procedemos à elaboração de quadros de síntese com a distribuição dos indicadores pelos temas, categorias, subcategorias e dimensões e o registo do respectivo número, que serviram de base à análise interpretativa dos dados respectivos. 

Resta-nos, por fim, acrescentar que todo o processo de análise de conteúdo das entrevistas foi validado pelo recurso ao “método dos juízes externos”, nas suas diferentes fases, nele tendo desempenhado papel determinante o nosso orientador. 

CAPÍTULO V

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS

Como deixámos expresso no capítulo anterior, a parte empírica deste trabalho é constituída por dois momentos em que recorremos a duas técnicas de recolha de dados – questionário e entrevista –, com o propósito de melhor compreender e aprofundar o conhecimento das representações dos educadores de infância acerca da acção da inspecção na Educação Pré-Escolar.

Os resultados obtidos com a aplicação de cada um daqueles instrumentos, embora complementares, foram, primeiramente, analisados em separado e, de seguida, foi efectuada a sua triangulação, tendo sido relacionados, particularmente, os aspectos coincidentes e/ou divergentes.

1 – Questionários

Como referenciado anteriormente, o questionário que construímos foi respondido por 173 educadores de infância, da rede pública, da região do Algarve, e integrou diferentes questões, de acordo com os objectivos definidos para o processo investigativo, que passamos a analisar interpretativamente. 

1.1. Contacto com a inspecção 

As representações que os educadores de infância construíram acerca da Inspecção não são, por certo, alheias aos contactos que os mesmos com ela tiveram. Vejamos, então, qual a situação, neste plano, no que à população inquirida respeita.

Na verdade, a sua maioria (58%, ou 100 educadores), ao longo da sua carreira profissional, já tinha recebido a visita do inspector no seu local de trabalho (Gráfico 11). No entanto, e apesar da longa experiência profissional que caracteriza os educadores de infância inquiridos – 82% dos mesmos possuíam mais de onze anos de serviço docente –, foi significativo o número de respondentes que, no decurso do exercício da sua actividade profissional, nunca tinha sido visitado pela inspecção (42%, ou 73 educadores).
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Gráfico 11 – Educadores que receberam a visita inspectiva

De salientar, também, e tendo ainda em consideração o número de respondentes que tinham sido sujeitos à intervenção da inspecção no decurso da sua carreira profissional (Quadro 3), que, maioritariamente, essa visita tinha ocorrido há mais de cinco anos (45%), tendo, aquela intervenção, integrado, principalmente, actividades de Controlo, Auditoria e Avaliação (Auditoria Pedagógica, Avaliação Integrada das Escolas e Verificação do Calendário Escolar dos Jardins-de-Infância).

De registar, por outro lado, que, nos últimos três anos lectivos (entre 2002/2003 e 2004/2005), a intervenção inspectiva, junto destes educadores, aumentou progressivamente (6%, 7% e 13%, respectivamente, da população sujeita à intervenção da inspecção), embora tenha havido um decréscimo comparativamente com os dois anos lectivos precedentes. Constata-se, porém, que o ano lectivo de 2001/2002 foi o ano em que um maior número de docentes recebeu a visita do inspector (16 docentes), valor não atingido recentemente, apesar do incremento verificado. 

	Data da última visita da inspecção 
	N.º de respondentes
	%

	
	
	

	Ano lectivo de 2000/2001
	13
	13%

	Ano lectivo de 2001/2002
	16
	16%

	Ano lectivo de 2002/2003
	6
	6%

	Ano lectivo de 2003/2004
	7
	7%

	Ano lectivo de 2004/2005
	13
	13%

	Mais de 5 anos
	45
	45%

	TOTAL
	100
	100%


Quadro 3 – Visita do inspector

Apesar do referido acréscimo, a intervenção da inspecção apenas foi considerada “suficiente” por 29% da população inquirida, tendo sido apreciada como “insuficiente” por 27% da mesma população, sendo de evidenciar que 44% dos respondentes não manifestaram qualquer opinião acerca da suficiência/insuficiência da intervenção inspectiva no sector da Educação Pré-Escolar (Quadro 4).

	Abrangência da intervenção inspectiva
	N.º de respondentes
	%

	
	
	

	Suficiente
	51
	29%

	Insuficiente
	47
	27%

	Sem opinião
	65
	38%

	Não responde
	10
	6%

	TOTAL
	173
	100%


Quadro 4 – Intervenção inspectiva

Tais valores sugerem a necessidade de alguma reflexão sobre a situação por não muito congruentes com os dados até agora apresentados. Justifica-se, pois, que nos interroguemos acerca do porquê de um valor tão elevado de “omissões” e também das razões que levarão apenas 29% dos educadores em causa a considerarem “suficiente” a intervenção da inspecção.

1.2. Conhecimento do modo de actuação da inspecção 

Interpelados os inquiridos sobre se tinham conhecimento do modo de actuação da inspecção, a resposta maioritariamente obtida foi positiva (Quadro 5). De facto, 55% dos sujeitos do estudo pronunciaram-se afirmativamente. Contudo, é de salientar o expressivo número de respondentes que afirmou não ter qualquer conhecimento sobre o modo de actuação da inspecção (42% do total da população), valor que coincide com o número de educadores que, ao longo da sua carreira profissional, nunca foi sujeito à visita do inspector (e, coerentemente, afirmou não conhecer o modo de actuação do corpo inspectivo), o que evidencia, por certo, a reduzida intervenção inspectiva junto da população inquirida. 

	Conhecimento do modo de actuação da inspecção 
	N.º de respondentes
	%

	
	
	

	Sim
	96
	55%

	Não
	72
	42%

	Não responde
	5
	3%

	TOTAL
	173
	100%


Quadro 5 – Conhecimento do modo de actuação da inspecção

Relativamente ao modo como os respondentes obtiveram o conhecimento sobre a actuação da inspecção (Quadro 6), os mesmos consideraram que a principal fonte de tal conhecimento foi o “contacto directo” que tiveram com o inspector, no momento em que este visitou as instalações escolares onde desempenhavam funções (56 dos 100 educadores de infância que tinham sido sujeitos à intervenção inspectiva). Contudo, é significativo o número de inquiridos que consideraram os “comentários de outros docentes” a principal fonte de informação (40 educadores), e não a sua própria interacção com o inspector. 

	Fonte de informação do modo de actuação da inspecção 
	N.º de respondentes
	%

	
	
	

	Contacto directo com a inspecção
	56
	32%

	Comentários de outros docentes
	40
	23%

	Não responde
	77
	45%

	TOTAL
	173
	100%


Quadro 6 – Fonte de informação do modo de actuação da inspecção

Tal evidência, eventualmente justificada pelo elevado número de educadores de infância sujeitos à intervenção inspectiva há mais de cinco anos (45% dos educadores que receberam a visita do inspector), remete-nos para uma reflexão sobre a influência da socialização profissional na construção das representações dos educadores de infância, levando os mesmos a darem maior relevância às opiniões transmitidas pelos seus colegas de profissão do que às suas próprias vivências.

1.3. Frequência da visita inspectiva 

Quando os educadores de infância foram solicitados a manifestar a sua opinião relativamente à frequência da visita inspectiva aos jardins-de-infância (Gráfico 12), as respostas obtidas situaram-se, na sua maioria, na periodicidade “anual” (34%), muito embora 25% daqueles docentes tenham considerado que essa visita apenas deveria ser realizada “quando solicitada”. Por outro lado, 23% dos inquiridos afirmaram que a intervenção da inspecção deveria ser “esporádica” e 6% referiram que tal visita deveria ser trimestral (“uma vez por período lectivo”). 

Alguns sujeitos do estudo acrescentaram, ainda, que a visita da inspecção aos jardins-de-infância deveria ter periodicidade bianual e trienal (5% e 2%, respectivamente).
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Gráfico 12 – Frequência da visita do inspector

Verifica-se, pois, uma grande diversidade de opiniões, que torna difícil tentar encontrar um “padrão” de atitude. Não deixa, porém, de ser significativo, dada a tradição, que 40% dos sujeitos do estudo considerem que o inspector os deveria visitar pelo menos uma vez por ano.
1.4. Funções da inspecção 

Quando questionados os educadores acerca das funções que, actualmente, estão atribuídas à inspecção, no sector da Educação Pré-Escolar, as respostas obtidas foram quantificadas do seguinte modo (Gráfico 13): 55% dos respondentes afirmaram que a entidade inspectiva tem a função de “avaliação”; 48% consideraram que a sua competência é o “acompanhamento” e o “apoio técnico e pedagógico”; 35% assinalaram a função de “controlo”; 28% atribuíram à inspecção a “acção disciplinar”; 25% referiram a “aferição” como sendo uma das funções da inspecção; e 2% atribuíram-lhe funções de “auditoria”.
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Gráfico 13 – Funções atribuídas à inspecção na Educação Pré-Escolar

Contudo, e quando a população respondente foi solicitada a manifestar a sua opinião acerca das funções que “deveriam estar atribuídas ao corpo inspectivo” (Gráfico 14), a tendência dos valores registados foi diferenciada, constatando-se que as funções de “acompanhamento” e de “apoio técnico e pedagógico” foram as que obtiveram um maior número de respostas – 69% e 72%, respectivamente; 36% dos inquiridos afirmaram que a “avaliação” deveria ser uma das funções da inspecção; 23% assinalaram a “aferição” como uma das competências a atribuir ao inspector; 16% dos docentes atribuíram-lhe a função de “controlo”, percentagem também constatada relativamente à função “acção disciplinar”; 1% da população respondente referiu a “formação” como uma das funções a atribuir ao corpo inspectivo.
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Gráfico 14 – Funções que deveriam ser atribuídas ao corpo inspectivo.

A análise comparativa das funções “atribuídas” e “a atribuir” à inspecção (Quadro 7) permitiu constatar que, embora a “avaliação” tenha sido, em termos representacionais, a função maioritariamente atribuída, na actualidade, aos inspectores (96 respostas, ou 55% do respectivo total), os mesmos educadores, quando questionados acerca das funções expectáveis para o corpo inspectivo, elegeram a função de “apoio técnico e pedagógico” (125 respostas, ou 72%). A função de acompanhamento também foi assinalada como uma das funções a intensificar pelo corpo inspectivo (120 respostas).

	Funções atribuídas à Inspecção
	Total de respostas
	%
	Funções a atribuir à Inspecção
	Total de respostas
	%

	· Controlo
	61
	35%
	· Controlo
	27
	16%

	· Aferição
	44
	25%
	· Aferição
	39
	23%

	· Acompanhamento
	83
	48%
	· Acompanhamento
	120
	69%

	· Avaliação
	96
	55%
	· Avaliação
	62
	36%

	· Apoio técnico e pedagógico
	83
	48%
	· Apoio técnico e pedagógico
	125
	72%

	· Acção disciplinar
	49
	28%
	· Acção disciplinar
	28
	16%

	· Auditoria
	3
	2%
	· Formação
	1
	1%


Quadro 7 – Funções inspectivas

No entanto, a apesar da discrepância acabada de referir, o “apoio técnico pedagógico” e o “acompanhamento” também foram funções significativamente atribuídas, no presente, à inspecção, tendo obtido, cada uma delas, 83 respostas (48% em cada caso). Pelo contrário, o valor registado relativamente à função de “controlo” teve um decréscimo acentuado, constatando-se que apenas 27 respondentes (16%) consideraram que aquela função deverá ser atribuída à inspecção, em oposição aos 61 educadores (35%) que assinalaram o controlo como uma das funções presentemente exercidas pelos inspectores. A mesma tendência decrescente se verificou relativamente às funções “acção disciplinar” e “aferição”, actividades que obtiveram menos respostas quando os docentes emitiram a sua opinião acerca das funções “a atribuir” à entidade inspectiva (respectivamente, um decréscimo de 28% e 25% para 16% e 23%).

1.5. Actuação da inspecção 

Relativamente ao modo de actuação da inspecção, as opiniões dos respondentes concentraram-se nos valores representados no Gráfico 15.
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Gráfico 15 – Modo de actuação da inspecção

A maioria dos respondentes (38%) consideraram que o modo de actuação do corpo inspectivo é adequado, justificando, tal juízo de valor (Quadro 8), não só com o facto daquela intervenção contemplar, simultaneamente, “o acompanhamento, o apoio técnico e a avaliação”, mas também com a conduta profissional dos inspectores, especificando que estes promovem uma relação “interactiva, construtiva e serena”, propícia à “troca de opiniões e esclarecimentos” e, consequentemente, ao “enriquecimento profissional” e à “melhoria do funcionamento das instituições”.

	Adequação da actuação inspectiva
	Total de respostas
	Inadequação da actuação inspectiva
	Total de respostas

	· Intervenção de acompanhamento, apoio técnico e avaliação
	12
	· Insuficiente colaboração, inter-ajuda e acompanhamento
	7

	· Relação interactiva, construtiva e serena
	17
	· Valorização da vertente burocrática
	1

	· Troca de opiniões e esclarecimentos
	2
	· Actuação apenas junto do órgão de gestão
	2

	· Contributo para o enriquecimento profissional
	1
	· Críticas pouco construtivas
	1

	· Promotora da melhoria do funcionamento das instituições
	6
	· Facilitismo na avaliação das práticas
	1

	
	
	· Intervenção insuficiente
	3


Quadro 8 – Actuação inspectiva

Pelo contrário, 14% dos inquiridos consideraram inadequado o modo de actuação da inspecção, acentuando que aquela intervenção se caracteriza pela insuficiente “colaboração, inter-ajuda e acompanhamento pedagógico”, pela “valorização da parte burocrática”, pela elaboração de “críticas pouco construtivas” e pelo “facilitismo na avaliação das práticas”. A actuação dos inspectores “apenas junto do órgão de gestão” e a insuficiência da intervenção também foram razões utilizadas pelos educadores de infância para justificarem a inadequada actuação do corpo inspectivo.

De registar que foi elevado o número de inquiridos que não respondeu à questão que solicitava a sua opinião acerca do modo de actuação do corpo inspectivo (53 docentes, ou 31%). Igualmente significativo foi o número de docentes que registou que não possuía qualquer opinião relativamente à actuação dos inspectores (30 educadores, ou 17%). 

Estes valores (48% de não respostas/sem opinião), coerentes com o desconhecimento manifestado por 42% inquiridos relativamente ao modo de actuação da inspecção Quadro 5), induzem-nos à reflexão sobre a insuficiente abrangência da intervenção inspectiva junto dos profissionais da educação de infância, facto que até foi directamente evidenciado por 47 respondentes (27% – Quadro 4).

Tais valores sugerem-nos, ainda, a necessidade de uma reflexão acerca dos estereótipos que persistem sobre o inspector, comummente percepcionado como um “avaliador da acção profissional do educador”, detentor de um “cargo superior ao seu” e de poder disciplinar e sancionatório (imagem que inclusivamente foi evidenciada em 44 respostas emitidas pelos sujeitos do nosso estudo, quando questionados acerca da sua concepção de inspector – Gráfico 17), representação que eventualmente poderá justificar o receio, por parte dos inquiridos, de exteriorizarem, com clareza e transparência, a sua opinião acerca da actuação do inspector, optando pela ocultação da sua verdadeira opinião. 

1.6. Habilitações do inspector da Educação Pré-Escolar 

No momento em que os inquiridos foram solicitados a emitir a sua opinião relativamente às habilitações adequadas a um inspector da Educação Pré-Escolar, as respostas (Gráfico 16) situaram-se nos seguintes valores: 73% referenciaram que o inspector deveria ser portador de um “curso de especialização em supervisão em Educação de Infância”; 68% consideraram fundamental a “experiência profissional em jardim-de-infância”; e 57% manifestaram a necessidade do inspector, daquele sector educativo, ter o “curso de educador de infância”.

De referir, ainda, que alguns docentes consideraram que a “formação jurídica” era essencial para o desempenho das funções inspectivas (1% dos inquiridos).

Gráfico 16 – Habilitações do inspector da Educação Pré-Escolar

Contudo, é de salientar que 46% da totalidade da população respondente assinalou, simultaneamente, aquelas três variáveis, considerando que o inspector deveria não só ser portador de formação específica no âmbito da educação de infância e da supervisão, mas também deveria possuir alguma experiência pedagógica de jardim-de-infância. 

Tal constatação, associada com as funções de “apoio técnico e pedagógico” e de “acompanhamento” maioritariamente atribuídas, por parte dos sujeitos do estudo, ao corpo inspectivo (72% e 69% dos respondentes, respectivamente), leva-nos a questionar sobre a indispensabilidade do curso de educador de infância por parte do inspector da Educação Pré-Escolar, uma vez que os valores obtidos nos parecem evidenciar que é fundamental tal formação específica para desenvolver, no contexto do jardim-de-infância, uma intervenção de apoio e orientação, fundamentada nas especificidades inerentes àquele sector educativo e, consequentemente, indutora da “optimização educativa”.

1.7. Concepção de inspector 

Perguntados os inquiridos sobre “o que é um inspector?”, obtiveram-se as respostas sistematizadas no Gráfico 17. Essas respostas concentraram-se nas seguintes representações: 35% consideraram o inspector como um “profissional que contribui para a optimização educativa”; 24% conceberam-no como um “profissional com competência de apoio técnico e pedagógico”; 20% conceptualizaram-no como um “avaliador da acção profissional do educador de infância”; 13% consideraram o inspector como um “supervisor de procedimentos burocráticos”; 6% definiram-no como um “certificador das práticas educativas”; 6% conceberam-no como um “profissional com um cargo superior ao de educador”; e 3% evidenciaram que é um “profissional sem consciência das dificuldades contextuais”. De referir que 9% dos sujeitos do estudo (ou 16 educadores) não responderam a tal questão. 
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Gráfico 17 – Concepção do inspector da Educação Pré-Escolar
De registar que os educadores de infância que consideraram o inspector como um “profissional que contribui para a optimização educativa” (61 docentes) evidenciaram a necessidade daquele profissional ter “experiência em jardim-de-infância” e “especialização em supervisão”, requisitos fundamentais para proporcionar apoio técnico e pedagógico aos educadores e, consequentemente, contribuir para a melhoria educacional – “o inspector é uma pessoa que questiona sobre os fundamentos da prática pedagógica, certifica se essas práticas estão de acordo com as orientações curriculares, detecta eventuais falhas e ajuda a reflectir para optimizar a actuação pedagógica”, afirmou, a propósito, um dos inquiridos.

Tal evidência permite-nos constatar a coerência das respostas dadas pelos sujeitos do estudo no que diz respeito à sua concepção de inspector e às funções da inspecção (registadas no Quadro 7), uma vez que os dados obtidos em ambas as questões reflectem a necessidade de uma intervenção inspectiva de carácter formativo, que privilegie a dimensão de orientação e apoio pedagógico (função assinalada por 125 respondentes, ou 72%) e secundarize a vertente avaliativa (competência registada apenas por 62 inquiridos, ou 36%). 

1.8. Perfil do inspector 

Relativamente ao perfil do inspector da Educação Pré-Escolar (Gráfico 18), as respostas produzidas pelos sujeitos do estudo evidenciaram as seguintes características: 36% revelaram a necessidade do inspector ser “competente e experiente em Educação Pré-Escolar”; 35% traduziram que deve ser um “elemento crítico que acompanha e dá apoio ao educador”; 27% evidenciaram que deve ser “sociável e interactivo”; 17% demonstraram a necessidade de ser “humano, consciente e compreensivo”; 13% deram relevo aos atributos “comunicativo e explícito”; 10% mencionaram as competências de “justiça e a imparcialidade”; 5% mostraram a necessidade de ser um elemento “reflexivo e ponderado”; a mesma percentagem foi constatada relativamente aos atributos “exigente e rigoroso”; a “colaboração” também foi uma característica referenciada pelos respondentes, bem como o “dinamismo e encorajamento” (4% e 2%, respectivamente). Dez educadores de infância (6%) não produziram qualquer resposta para esta questão.
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Gráfico 18 – Perfil do inspector da Educação Pré-Escolar

A análise comparada entre os traços caracterizadores anteriormente enunciados, as funções da inspecção e a concepção de inspector, apresentados pelos educadores de infância, reflecte a coerência dos dados obtidos no presente estudo relativamente às representações/expectativas daqueles educadores sobre a inspecção, visto que tais características vão ao encontro de uma acção inspectiva que valorize, essencialmente, as funções de “apoio técnico e pedagógico” e de “acompanhamento”, no sentido de contribuir para a “optimização da qualidade educativa” (Gráficos 14 e 17); vão também ao encontro de uma actuação que tenha em consideração as especificidades do contexto da Educação Pré-Escolar, razão pela qual a formação do inspector em educação de infância (curso de educador de infância) e a sua experiência pedagógica em jardim-de-infância (Gráfico 16) foram também agora apresentadas, por um significativo número de educadores (36% de respostas), como sendo aspectos fundamentais do perfil do inspector daquele sector educativo.

Idêntica coerência foi evidenciada na confrontação entre os dados obtidos relativamente ao perfil do inspector da Educação Pré-Escolar e aos princípios que deverão fundamentar a relação entre o inspector e o educador de infância (sistematizados no Gráfico 19), sendo significativamente assinalada a necessidade do inspector ser um indivíduo sociável, interactivo, comunicativo, explícito, colaborativo, dinâmico e encorajador, atributos essenciais para promover o expectável relacionamento entre inspector e educador de infância de “cooperação e inter-ajuda” e de “partilha de saberes” (respostas dadas, respectivamente, por 42% e 28% dos sujeitos do estudo).    

1.9. Relacionamento inspector/educador de infância 

No que concerne ao relacionamento profissional entre inspector e educador de infância, foram enunciados alguns princípios que deverão consubstanciar tal relação e que o Gráfico 19 representa. Assim, 42% da população enfatizou a “cooperação” e a “inter-ajuda”; 28% acentuou a “partilha de saberes”, indispensável para um trabalho construtivo; 20% salientou o “companheirismo”; 17% referiu a “cordialidade e amizade”; 17% considerou fundamental a “confiança mútua”; 11% evidenciou o “respeito mútuo”; a “compreensão, a tolerância e a flexibilidade” também foram atitudes evidenciadas por 4% dos respondentes; e 2% referiram o “reconhecimento” do trabalho do educador e a consequente promoção da sua auto-estima, como uma componente essencial no relacionamento inspector/inspeccionado. Apenas 1% dos inquiridos não emitiram qualquer resposta a esta questão.
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Gráfico 19 – Relacionamento inspector/educador de infância

Tais valores não só consubstanciam, mais uma vez, as funções atribuídas pelos respondentes ao corpo inspectivo (“apoio técnico e pedagógico” e “acompanhamento” – Gráfico 14), mas também são congruentes com a justificação apresentada pelos mesmos relativamente ao “inadequado” modo de actuação dos inspectores, particularmente acusados de demonstrarem “insuficiente colaboração, inter-ajuda e acompanhamento” e de “valorizarem a vertente burocrática” (Quadro 8). 

Aquela valoração sugere-nos, por outro lado, a necessidade de reflectir sobre a formação pessoal e social do inspector. Na verdade, consideradas as respostas enunciadas pelos sujeitos do estudo, não será suficiente a sua formação académica, mas terão os inspectores que demonstrar “compreensão, tolerância, flexibilidade, confiança, respeito mútuo e companheirismo”, valores que inclusivamente já foram acentuados aquando do seu questionamento sobre o perfil do inspector, tendo, então, sido apontados os atributos “humano, consciente, compreensivo, ponderado, justo e imparcial” (Gráfico 18). 

De registar, por fim, que, quando dada a possibilidade de acrescentar algum comentário ou sugestão relativamente à temática em estudo (Quadro 9), a população inquirida manifestou a necessidade de um maior esclarecimento acerca da actuação do corpo inspectivo (funções, objectivos, actividades e metodologias de intervenção), sugerindo a abordagem daquela temática nos cursos de formação de educadores de infância. Referiu, também, que os inspectores deverão “ajudar e não julgar”, sendo fundamental uma sua “maior presença nos jardins-de-infância”, de modo a “orientarem” os educadores e a “estarem atentos aos direitos” dos mesmos. Foi afirmado, ainda, que o corpo inspectivo deverá “contextualizar as práticas avaliadas”, divulgar o “seu papel e os seus objectivos” e “participar na articulação entre o contexto escolar, a família e a comunidade”.

	Sugestões da população respondente 
	N.º de respondentes

	
	

	Abordagem da temática “inspecção” nos cursos de formação de educadores de infância
	1

	Mudança nas estratégias de intervenção da inspecção (ajudar e não julgar)
	9

	Necessidade de contextualização das práticas avaliadas
	1

	Participação dos inspectores na articulação entre jardim-de-infância/família/comunidade
	1

	Necessidade de esclarecimento por parte da entidade inspectiva sobre o seu papel e objectivos
	1

	Maior presença dos inspectores nos jardins-de-infância, de modo a orientar os educadores 
	1

	Necessidade da inspecção ser uma entidade atenta aos direitos dos educadores
	1


Quadro 9 – Sugestões da população inquirida

Tais sugestões, cujo conteúdo reflecte, grosso modo, a utilidade da intervenção inspectiva (utilidade intrinsecamente evidenciada nas respostas precedentemente produzidas pela população inquirida, muito embora com contornos diferenciados em alguns dos seus princípios de actuação), induzem-nos, de novo, à reflexão sobre a actual abrangência da acção inspectiva nos contextos da educação de infância. Suscitam-nos, ainda, e tendo em atenção as sugestões dadas pelos respondentes e a sua coerência com a metodologia actualmente utilizada pelos inspectores, uma análise ponderada das diligências a desenvolver no sentido da divulgação dos actuais pressupostos e procedimentos metodológicos do corpo inspectivo.

1.10. Síntese dos Dados do Questionário

Após a apresentação e análise dos resultados obtidos com o questionário respondido pelos educadores de infância, considerámos oportuno sintetizar as conclusões mais significativas e que vão ao encontro das questões impulsionadoras e orientadoras deste estudo:

· Maioritariamente, os sujeitos do estudo já tinham sido intervencionados, no decurso da sua carreira profissional, pelo corpo inspectivo, embora essa visita tivesse ocorrido há mais de cinco anos. A maior parte dos mesmos manifestou que tal contacto lhes proporcionou o conhecimento que possuíam acerca do modo de actuação da inspecção, muito embora tenha sido significativo o número de educadores a considerar, como principal fonte de informação, os comentários dos seus colegas de profissão. 

· Igualmente significativo foi o número de respondentes que afirmou não conhecer o modo de actuação da inspecção (72 educadores), docentes que, na sua grande maioria, não emitiram qualquer opinião relativamente à adequação/inadequação da acção da inspecção. Tal indicador evidencia a insuficiência da intervenção inspectiva junto dos educadores de infância inquiridos, facto que foi directamente afirmado por 47 educadores. 

· Apesar da reduzida abrangência da acção dos inspectores nos contextos de Educação Pré-Escolar, o número de educadores de infância que considerou suficiente aquela intervenção (51 docentes) foi superior à percentagem dos que a consideraram insuficiente (47 educadores). Contudo, a maioria da população inquirida (75 educadores) optou por não emitir qualquer opinião relativamente à suficiência/insuficiência da acção do corpo inspectivo.

· Os educadores de infância percepcionam a inspecção como um organismo que, presentemente, tem como principal função a avaliação, embora o acompanhamento e o apoio técnico e pedagógico também tenham sido funções significativamente atribuídas ao corpo inspectivo. O controlo e a acção disciplinar foram competências igualmente cometidas àquela entidade, assim como a aferição, embora com um menor índice de relevância. 

· Apesar dos educadores de infância considerarem que a avaliação é a principal função atribuída à inspecção, são os mesmos de opinião que, à entidade inspectiva, deveriam ser atribuídas, essencialmente, as funções de apoio técnico e pedagógico e de acompanhamento, muito embora tenha sido expressivo o valor dos sujeitos do estudo que manifestou a necessidade daquela entidade continuar a ter a função de avaliação (62 docentes).

· A comparação entre as funções efectivamente atribuídas à inspecção e as funções a atribuir àquele organismo, segundo os respondentes, permitiu constatar que, de acordo com as suas expectativas, a função de controlo seria minimizada, bem como a função de acção disciplinar; pelo contrário, as funções de apoio técnico e pedagógico e de acompanhamento deveriam ser intensificadas. 

· Os educadores consideraram que o modo de actuação da inspecção, na actualidade, é adequado, embora tenha sido significativo o número dos que não quiseram emitir qualquer juízo de valor relativamente à actuação deste organismo (53 docentes). As razões invocadas pelos sujeitos do estudo acerca da adequação da acção inspectiva prenderam-se, essencialmente, com o facto de considerarem que foi uma actuação interactiva e construtiva, que incluiu, simultaneamente, acompanhamento, apoio técnico e avaliação. 

· A inadequação da actuação inspectiva também foi evidenciada pelos educadores de infância (24 docentes), tendo sido tal apreciação essencialmente justificada pela insuficiência de colaboração, de inter-ajuda e de acompanhamento por parte do corpo inspectivo.

· A frequência do contacto entre inspector e educador de infância, maioritariamente assinalada, foi a de uma visita anual, sendo, no entanto, bastante evidente a consideração de que aquela visita deveria ser esporádica ou realizada, apenas, quando solicitada. 

· Os educadores de infância concebem o inspector como um profissional que contribui para a optimização educativa, com competência a nível do apoio técnico e pedagógico. Também é significativa a concepção de que o inspector é um avaliador da acção profissional do educador de infância. Por outro lado e num outro plano valorativo, é ainda evidenciado que ele é um supervisor de procedimentos burocráticos e um profissional sem consciência das dificuldades do contexto onde decorre a intervenção.

· O perfil do inspector integra os seguintes traços caracterizadores: profissional competente, com formação e experiência em Educação Pré-Escolar, que  acompanha e dá apoio ao educador. Os atributos sociável, interactivo, humano, consciente, compreensivo, comunicativo, explícito, justo, imparcial, reflexivo, ponderado, colaborativo, exigente, rigoroso, dinâmico e encorajador também são características fundamentais para um inspector, de acordo com as representações/expectativas que sobre o mesmo construíram os inquiridos.

· As habilitações profissionais adequadas à função inspectiva, no sector da Educação Pré-Escolar, são, cumulativamente, o curso de educador de infância, um curso de especialização em supervisão e experiência profissional em jardim-de-infância, na perspectiva dos educadores de infância respondentes.

· A cooperação, a inter-ajuda, a partilha de saberes, o companheirismo, a cordialidade, a amizade, a confiança e o respeito mútuo são atitudes imprescindíveis para o desenvolvimento de uma relação construtiva entre os intervenientes do processo inspectivo. A compreensão, a tolerância, a flexibilidade e o reconhecimento também são atitudes fundamentais no relacionamento entre educador e inspector.

2 – Entrevistas

Na perspectiva de complementar e aprofundar o significado da informação recolhida através dos questionários, realizaram-se três entrevistas a educadores de infância que foram sujeitos à intervenção inspectiva, no ano lectivo de 2004/2005, seleccionados de acordo com os critérios referidos no Capítulo IV – Metodologia. 

Tais docentes desempenhavam funções no âmbito da gestão escolar e estiveram directamente envolvidos no processo inspectivo desenvolvido nas respectivas organizações escolares, facto que justificou a sua auscultação, pois considerámos que não só poderiam proporcionar um melhor entendimento dos resultados obtidos nos questionários, mas também que, e atendendo às significativas alterações ocorridas ultimamente no modo de actuação dos inspectores e ao recente contacto dos entrevistados com o corpo inspectivo, poderiam ter uma percepção actualizada e diferenciada sobre esta entidade. 

Nesta convicção, a entrevista àqueles docentes integrou, em termos genéricos, os itens temáticos abordados nos questionários, de forma a possibilitar a subsequente explicitação e confrontação da informação recolhida.

De recordar, ainda, que a informação recolhida, junto dos entrevistados, incluiu a referência a aspectos relativos à sua visão retrospectiva acerca daqueles itens temáticos, bem como a sua actual perspectiva, referência que, por sua vez, integrou aspectos positivos e negativos, indicadores que consubstanciaram a categorização dos dados.

2.1. Actuação da inspecção

A primeira categoria que da análise de conteúdo das entrevistas relevou é a que se refere à “actuação da inspecção”, que compreende duas subcategorias – “retrospectiva” e “perspectiva actual” –, que passamos, de imediato, a analisar interpretativamente. 

2.1.1. Retrospectiva

Os entrevistados evidenciaram uma percepção diferenciada relativamente à actuação da inspecção, sendo distinta a imagem que construíram, ao longo da sua carreira profissional, acerca da entidade inspectiva (Quadro 10). Assim, não só foram mencionados aspectos positivos relativamente à actuação dos inspectores – manifestaram a “vontade de ajudar” (38%), “estavam por dentro do assunto” (25%), realizaram uma “avaliação subtil” (25%) e actuaram “sem frieza e sem distanciamento” (12%) –, mas também foram acentuados aspectos negativos, tendo sido caracterizada, aquela intervenção, com expressões como “não deixou impressões positivas” (40%), foi “incómoda” (40%) e um “horrível e desagradável controlo burocrático” (20%).

	Aspectos positivos
	Total de respostas
	%
	Aspectos negativos
	Total de respostas
	%

	· Actuação sem frieza e sem distanciamento  
	1
	12%
	· Não deixou impressões positivas
	2
	40%

	· Inspectores dentro do assunto
	2
	25%
	· Incómoda 
	2
	40%

	· Vontade de ajudar
	3
	38%
	· Horrível e desagradável controlo burocrático
	1
	20%

	· Observação e avaliação subtil
	2
	25%
	
	
	

	TOTAL
	8
	100%
	TOTAL
	5
	100%


Quadro 10 – Actuação dos inspectores: retrospectiva

A diferenciação de opiniões dos educadores de infância entrevistados relativamente à actuação do corpo inspectivo, embora dificulte a elaboração de um “padrão” de opinião retrospectiva, proporciona-nos um melhor entendimento no que às funções da inspecção diz respeito, pois interpretamos a relevância dada pelos mesmos à “vontade de ajudar” demonstrada pelos inspectores como reflexo da sua pretensão de que o corpo inspectivo assuma, principalmente, funções de apoio e de orientação, e não de controlo, função que, quando exercida pelo corpo inspectivo, se tornou “incómoda, horrível e desagradável” para os entrevistados. 

A necessidade de uma relação de proximidade entre o inspector e o inspeccionado também está inerente nas respostas agora analisadas, bem como a necessária competência profissional do inspector, aspectos que foram positivamente relevados pelos educadores de infância entrevistados quando afirmaram que os inspectores tiveram uma “actuação sem frieza e sem distanciamento” e que “estavam dentro do assunto”. 

2.1.2. Perspectiva actual

Relativamente ao actual modo de actuação dos inspectores, e tendo como referência a actividade inspectiva recentemente desenvolvida nas organizações escolares, os aspectos positivos (Quadro 11) predominaram nas afirmações dos entrevistados (88 respostas), muito embora também tenham sido referenciados aspectos negativos acerca daquela actuação (23 respostas) (Quadro 12). 

Quanto aos aspectos positivos, os educadores entrevistados explicitaram que aquela intervenção foi uma “experiência muito positiva” (15%), que se caracterizou pela “adequada metodologia” (14%), pela “adequada quantidade de informação solicitada” (11%) e pela “apresentação de alternativas e sugestões construtivas” (11%), salientando que a actuação dos inspectores permitiu uma “análise global e contextualizada” do desempenho escolar, indutora da “mudança” e da “melhoria”.

	Aspectos positivos
	Total de respostas
	%

	
	
	

	· Adequada metodologia
	12
	14%

	· Conveniente aviso prévio da intervenção 
	4
	5%

	· Segurança derivada da reunião de apresentação da intervenção 
	2
	2%

	· Adequada quantidade de informação solicitada 
	10
	11%

	· Sentimento de bem-estar durante a intervenção
	3
	3%

	· Apresentação de alternativas/sugestões construtiva
	10
	11%

	· Análise global no sentido da melhoria
	7
	8%

	· Intervenção contextualizada
	6
	7%

	· Clima informal, de à-vontade e descontracção
	4
	5%

	· Experiência muito positiva
	13
	15%

	· Sensação de apoio
	1
	1%

	· Promoção de uma dinâmica de reflexão
	1
	1%

	· Percepção correcta da realidade
	4
	5%

	· Envolvimento e participação dos inspectores
	6
	7%

	· Actuação provocou a mudança
	3
	3%

	· Orientação para a melhoria
	2
	2%

	TOTAL
	88
	100%


Quadro 11 – Perspectiva actual da actuação dos inspectores: aspectos positivos

Os aspectos negativos enunciados prenderam-se, essencialmente, com os “períodos de interrupção demasiado longos” durante a intervenção (30%), com o “insuficiente período de observação da prática lectiva dos educadores” (30%), com “a ideia superficial acerca do contexto escolar”, por parte dos inspectores (14%), com a “necessidade de dar mais informação” (4%) e com “a insatisfação dos educadores face ao relatório final” (4%), aspectos que, no entanto, foram particularmente evidenciados por um dos respondentes – 22 respostas, num total de 23 respostas (vide Anexo VII).

	Aspectos negativos
	Total de respostas
	%

	
	
	

	· Períodos de interrupção demasiado longos
	7
	30%

	· Período de observação da prática lectiva insuficiente
	7
	30%

	· Alguma confusão 
	2
	9%

	· Necessidade de dar mais informação
	1
	4%

	· Actuação deveria ser de outra forma
	2
	9%

	· Ideia superficial do contexto por parte dos inspectores
	3
	14%

	· Insatisfação dos educadores face ao relatório
	1
	4%

	TOTAL
	23
	100%


Quadro 12 – Perspectiva actual da actuação dos inspectores: aspectos negativos

A análise comparada dos resultados agora apresentados permite-nos efectuar algumas considerações interpretativas em planos diferenciados. Por um lado, e numa dimensão avaliativa da acção da inspecção, parece-nos que a significativa superioridade do número de aspectos positivos enunciados pelos educadores de infância em relação aos aspectos negativos (88 respostas, em oposição a 23) traduz, em termos representativos, a satisfação dos mesmos relativamente à actual actuação do corpo inspectivo. 

Ainda numa perspectiva avaliativa, foi positivamente acentuada a adequação de alguns dos procedimentos metodológicos desenvolvidos pelos inspectores, em particular o aviso prévio da intervenção, a reunião inicial de apresentação da actividade, a adequada quantidade de informação solicitada, o apoio e a orientação concedidos, o clima de à-vontade e descontracção criado e a apresentação de alternativas e sugestões indutoras da melhoria qualitativa do serviço educativo, procedimentos e intencionalidade que contribuíram para que os entrevistados considerassem aquela intervenção uma “experiência muito positiva” (Quadro 11).

Por outro lado, e num plano de análise interpretativa da disparidade de opiniões registada relativamente à actuação do corpo inspectivo, em particular o facto dos aspectos negativos terem sido essencialmente referidos por um dos entrevistados (22 respostas dadas por um só educador, num total de 23), levam-nos a questionar as razões justificativas de tal resultado. 

O facto de termos integrado a equipa responsável pelo desenvolvimento da actividade inspectiva nos agrupamentos onde os entrevistados desempenhavam funções sugere-nos a necessidade de uma reflexão sobre a eventual influência da “classificação” atribuída, no decurso da intervenção, ao desempenho escolar nas representações dos educadores de infância.

Neste sentido, e uma vez que na actividade de Aferição (actividade inspectiva a que os entrevistados foram sujeitos) é competência dos inspectores apreciar diversos “indicadores de qualidade” do serviço educativo prestado, utilizando, para tal, uma “escala de apreciação” qualitativa/quantitativa a que correspondem quatro níveis de apreciação (“muito bom/4”, “bom/3”, “satisfaz/2” e “não satisfaz/1”) (vide As Actuais Actividades da Inspecção, Capítulo III), somos levados a questionar se essa apreciação não terá interferido, positiva ou negativamente, na percepção dos inspeccionados. Na verdade, a “classificação” atribuída ao desempenho da organização escolar onde um dos educadores exercia funções ficou aquém das suas expectativas, tendo sido esse o entrevistado que evidenciou, representativamente, uma opinião negativa da actuação do corpo inspectivo (Quadro 12). 

2.2. Relacionamento inspector/inspeccionado 

Passando à categoria “relacionamento inspector/inspeccionado”, voltamos a ter as subcategorias “retrospectiva” e “perspectiva actual”, a cuja análise interpretativa passamos de imediato.

2.2.1. Retrospectiva

O relacionamento inspector/inspeccionado também foi alvo de uma análise retrospectiva, por parte dos entrevistados, cujos resultados evidenciam uma representação negativa acerca daquele relacionamento (Quadro 13), consubstanciada nas afirmações “inexistência de diálogo”, “inexistência de uma relação de proximidade” e um “questionamento num patamar acima”. Uma retrospectiva positiva da interacção entre inspector e docente foi apenas traduzida numa única resposta (Quadro 13), que caracterizou aquele contacto como uma “agradável conversa”.   

	Aspectos positivos
	Total de respostas
	%
	Aspectos negativos
	Total de respostas
	%

	· Agradável conversa
	1
	100%
	· Questionamento num patamar acima
	1
	33,3%

	· 
	
	
	· Inexistência de diálogo
	1
	33,3%

	· 
	
	
	· Inexistência de uma relação de proximidade
	1
	33,3%

	· 
	
	
	
	
	

	TOTAL
	1
	100%
	TOTAL
	3
	99,9%


Quadro 13 – Relacionamento inspector/inspeccionado: retrospectiva

A análise reflexiva acerca da diferenciação das representações dos entrevistados relativamente ao relacionamento entre inspector e inspeccionado, traduzida claramente nas afirmações “agradável conversa” e “inexistência de diálogo”, consubstancia, de novo, as expectativas dos educadores de infância relativamente à necessidade de uma interacção positiva e dialógica entre um e outros. 

Contudo, e dada a divergência daquelas opiniões, somos levados a interpretar tais valores. Sendo do nosso conhecimento a existência de actividades inspectivas de diversa natureza e a consequente necessidade do inspector assumir, para cada uma delas, uma conduta específica (uma actividade no âmbito do controlo ou da acção disciplinar exige uma atitude diferente da adoptada num projecto de apoio, função que, num passado recente, era desenvolvida através da actividade Apoio Técnico Sistemático), parece-nos de ponderar a interferência de tal variável na diferente percepção dos educadores de infância. Provavelmente, uma intervenção no âmbito do apoio será promotora de uma interacção mais positiva e dialógica do que se essa acção tiver um carácter de controlo ou se se tratar de acção disciplinar, actividades que, por si só, e de ambas as partes, não favorecerão uma “relação de proximidade”.

Somos ainda levados a reflectir sobre a representação maioritariamente negativa dos entrevistados no que diz respeito ao relacionamento entre inspector e inspeccionado. Nesta perspectiva, e atendendo a que a opinião retrospectiva dos entrevistados era essencialmente fundamentada nos comentários dos colegas de profissão, uma vez que a visita do inspector a que tinham sido sujeitos já tinha ocorrido há longa data, questionamos, de novo, a influência dos estereótipos nas representações dos educadores de infância, parecendo-nos que a tradicional imagem negativa e punitiva dos inspectores poderá justificar os valores negativos predominantes.

2.2.2. Perspectiva actual

Pelo contrário, a interacção actualmente estabelecida entre o inspector e o educador foi apenas caracterizada positivamente (Quadro 14), tendo sido evidenciado, pelos entrevistados, o “bom relacionamento” estabelecido entre ambos, percepção que foi justificada com a intencional conduta inspectiva de promover uma relação baseada em “à-vontade, abertura e transparência”, “diálogo e proximidade – interacção”, “empatia”, “respeito mútuo” e “cordialidade”.

	Aspectos positivos
	Total de respostas
	%

	
	
	

	· Diálogo e proximidade – interacção
	7
	30%

	· Relação de empatia
	3
	12%

	· À-vontade, abertura e transparência
	8
	34%

	· Relação cordial
	1
	4%

	· Relação de respeito mútuo
	2
	8%

	· Bom relacionamento
	3
	12%

	TOTAL
	24
	100%


Quadro 14 – Perspectiva actual do relacionamento inspector/inspeccionado

As respostas acabadas de apresentar explicitam, como era nossa intenção, as expectativas dos entrevistados relativamente ao relacionamento a promover entre o inspector e o educador de infância. O seu conteúdo proporciona-nos um melhor entendimento dos princípios subjacentes àquela interacção, sendo evidente que a actual intencionalidade inspectiva de estabelecer uma relação de diálogo, proximidade, respeito mútuo, transparência e empatia com os inspeccionados vai ao encontro das expectativas dos mesmos.

Todavia, e efectuando uma leitura comparada dos valores agora obtidos com os registados na visão retrospectiva evidenciada pelos entrevistados, em particular a inexistência de aspectos negativos quanto ao actual relacionamento entre inspector e inspeccionado, parece-nos oportuno reflectir, de novo, na natureza das acções inspectivas. À actividade a que os educadores foram recentemente sujeitos subjazem princípios e estratégias promotoras de uma relação de pares entre os intervenientes do processo inspectivo, sendo particularmente propósito do inspector promover tal interacção. Talvez numa actividade de natureza diferente, que, por si só, exigisse uma atitude do inspector também diferente, não se registasse tal valoração. 
2.3. Instrumentos de trabalho da inspecção

Percepção também positiva foi manifestada relativamente aos instrumentos de trabalho utilizados pelos inspectores no desenvolvimento da sua actividade (Quadro 15), tendo sido significativamente evidenciado, pelos educadores entrevistados, que a entrega antecipada, daqueles instrumentos, à entidade inspeccionada, foi “promotora de confiança” (32%) e que os mesmos foram uma “referência para a sua reflexão e auto-avaliação” (21%). Foi, também, referida a qualidade daqueles instrumentos – “completos e abrangentes” (16%) e “adequada sistematização” (5%) –, bem como a utilidade dos mesmos – “guião orientador da intervenção inspectiva” (10%). Foi, ainda, elogiada a metodologia inspectiva, em particular a complementaridade da entrevista e da análise documental (16%).

	Aspectos positivos
	Total de respostas
	%

	
	
	

	· Guião é referência para reflexão e auto-avaliação
	4
	21%

	· Adequada sistematização do guião
	1
	5%

	· Entrevista e análise documental complementares
	3
	16%

	· Entrega antecipada do guião promotora de confiança
	6
	32%

	· Guião útil e bem elaborado – completo/abrangente
	3
	16%

	· Guião orientador da intervenção inspectiva – referencial
	2
	10%

	TOTAL
	19
	100%


Quadro 15 – Instrumentos de trabalho da inspecção
A valoração registada na percepção dos educadores de infância entrevistados acerca dos instrumentos de trabalho da inspecção, para além de ser interpretada numa dimensão avaliativa (adequação dos instrumentos actualmente utilizados pelo corpo inspectivo, não lhes tendo sido efectuada qualquer crítica negativa), permite-nos confirmar a informação obtida relativamente às expectáveis funções da inspecção, pois os juízos de valor agora explicitados relevam o carácter formativo e orientador daqueles instrumentos, características que, segundo os entrevistados, deverão consubstanciar a intervenção de “apoio/ajuda e orientação” dos inspectores (Quadro 21).

2.4. Efeitos da intervenção da inspecção

No que se refere aos efeitos da intervenção inspectiva, os entrevistados, maioritariamente, referenciaram aspectos positivos, embora também tenham sido enunciados alguns aspectos que mereceram o descontentamento daqueles intervenientes (Quadros 16 e 17, respectivamente). 

Positivamente, foi evidenciado que a intervenção da inspecção foi “útil, positiva e uma mais-valia” para o desempenho escolar (27%), uma vez que provocou a “alteração de procedimentos no sentido da melhoria” (20%). Foram, também, salientadas a “adequação e a contextualização da informação de retorno” dada pelos inspectores, bem como o seu “significativo contributo para a valorização e reconhecimento do esforço dos diferentes intervenientes escolares”. Foi, ainda, acentuado, pela positiva, que aquela intervenção “induziu a reflexão e a auto-avaliação”, “promoveu a segurança”, “provocou satisfação, maior organização e rigor no trabalho” e “desmistificou a imagem da inspecção”. 

	Aspectos positivos
	Total de respostas
	%

	
	
	

	· Alteração de procedimentos para melhoria do desempenho
	7
	20%

	· Intervenção útil, positiva e uma mais-valia
	9
	27%

	· Aceitação de que as práticas poderiam melhorar
	3
	8%

	· Promoção da segurança
	1
	3%

	· Satisfação
	2
	6%

	· Adequação e contextualização da informação de retorno 
	3
	8%

	· Indução da reflexão e auto-avaliação
	3
	8%

	· Desmistificação da imagem da inspecção
	2
	6%

	· Maior organização e rigor no trabalho
	2
	6%

	· Valorização e reconhecimento do esforço
	3
	8%

	TOTAL
	35
	100%


Quadro 16 – Efeitos da intervenção inspectiva: aspectos positivos

Ao inverso, foi referido, por um dos entrevistados, que a intervenção inspectiva não provocou “nenhuma alteração” no desempenho da unidade escolar, tendo sido evidenciada, pela negativa, a “ineficácia do discurso da inspecção”, bem como a inadequação da informação de retorno – “relatório final não correspondeu à realidade”.  

	Aspectos negativos
	Total de respostas
	%

	
	
	

	· Nenhuma alteração
	2
	40

	· Relatório não correspondeu à realidade
	1
	20

	· Ineficácia do discurso da inspecção
	2
	40

	TOTAL
	5
	100%


Quadro 17 – Efeitos da actividade inspectiva: aspectos negativos

A análise interpretativa dos resultados acima apresentados, em particular a evidente superioridade dos efeitos positivos da intervenção inspectiva (35 respostas positivas, em oposição a 5 respostas negativas), permite-nos constatar a satisfação dos entrevistados relativamente aos actuais pressupostos da acção inspectiva – induzir a reflexão e a auto-avaliação nas unidades escolares e, consequentemente, contribuir para a melhoria do serviço educativo. 

Tal valoração possibilita-nos, também, comprovar a necessidade de expansão da intervenção inspectiva junto dos contextos de educação de infância, uma vez que as respostas dos educadores de infância entrevistados, coerentes com a informação anteriormente explicitada, evidenciam o carácter útil e o valor acrescentado daquela acção – “intervenção útil, positiva e uma mais-valia, que provocou alteração de procedimentos para melhoria de desempenho”. 

2.5. Perfil do inspector

O perfil do inspector “desenhado” pelos sujeitos entrevistados situou-se em duas perspectivas: a perspectiva anterior à intervenção inspectiva e a sua perspectiva actual. Vejamos que aspectos configuram um e outro desses perfis.

2.5.1. Perspectiva anterior

A percepção dos educadores de infância entrevistados acerca do perfil do inspector antes do desenvolvimento da intervenção inspectiva (Quadro 18) incluiu a referência quer a aspectos positivos – “formação muito exigente” e “perfil adequado” –, quer a aspectos negativos – “figura que vê, aponta o dedo e faz críticas” e um “elemento que fala pouco, escreve muito e provoca um vazio”.

	Aspectos positivos
	Total de respostas
	%
	Aspectos negativos
	Total de respostas
	%

	· Formação muito exigente


	1
	50%
	· Figura que vê, aponta o dedo e faz críticas
	1
	33%

	· Perfil adequado
	1
	50%
	· Elemento que fala pouco, escreve muito e provoca um vazio
	2
	67%

	· 
	
	
	
	
	

	TOTAL
	2
	100%
	TOTAL
	3
	100%


Quadro 18 – Perfil do inspector: perspectiva anterior

O conteúdo das respostas acabadas de apresentar leva-nos a efectuar a sua leitura comparada com as expectáveis habilitações académicas do inspector da Educação Pré-Escolar, bem como com as funções a si atribuídas. 

Assim, e comprovada a necessária competência técnica e relacional do inspector, parece-nos que as afirmações agora enunciadas reflectem a necessidade do mesmo ser portador do curso de educador de infância, condição que, de acordo com as opiniões anteriormente evidenciadas, e dada a nossa experiência pessoal, é fundamental para que a sua atitude, junto do educador, não se caracterize por “falar pouco, escrever muito e provocar um vazio”, mas possa, pelo contrário, apresentar uma conduta própria de um técnico especialista, ou seja, uma actuação sustentada numa reflexão conjunta e numa partilha de sugestões, promotoras de um diálogo reciprocamente formativo e construtivo, que, por certo, será mais válido e eficaz se ambos “dominarem” as especificidades inerentes àquele contexto educativo. 

A necessidade de um inspector que assuma funções de apoio e orientação também está inerente nas respostas emitidas pelos educadores de infância relativamente ao perfil inspectivo, uma vez que foi criticada negativamente a adopção, no passado, de uma atitude de controlo, ou seja, uma “figura que vê, aponta o dedo e faz críticas”. 

2.5.2. Perspectiva actual

Configurada pela conduta dos inspectores apresentada no decurso da recente intervenção inspectiva, e relacionando-a com as expectativas dos entrevistados relativamente ao perfil do inspector da Educação Pré-Escolar, os entrevistados enunciaram as características fundamentais para o desempenho das funções inspectivas (Quadro 19).

A “formação técnica na área da educação de infância”, a “formação pessoal e social” e a subsequente “capacidade de interagir” foram as características maioritariamente referenciadas (24% e 22%, respectivamente). A capacidade de “sugerir para melhorar” e de “avaliar a eficácia e eficiência dos métodos pedagógicos” utilizados pelos educadores de infância também foram características expressivamente evidenciadas, assim como a necessidade do inspector ser “detentor de uma visão alargada da educação”.    

Os entrevistados consideraram, ainda, que o adequado perfil do inspector, na sua opinião, integra a capacidade de “criar uma boa relação com o inspeccionado” e de “promover uma relação de à-vontade e de empatia” com o mesmo, sendo fundamental que seja “um crítico construtivo”, “especializado em inspecção”, “experiente, reflexivo e compreensivo”.

	Traços caracterizadores
	Total de respostas
	%

	· Criador de uma boa relação com o inspeccionado
	1
	3%

	· Promotor de uma relação de à-vontade
	1
	3%

	· Promotor de uma relação de empatia
	1
	3%

	· Compreensivo
	1
	3%

	· Crítico construtivo
	1
	3%

	· Elemento que dá sugestões/alternativas
	1
	3%

	· Promotor de um discurso de colega para colega
	1
	3%

	· Reflexivo
	1
	3%

	· Portador de formação técnica na área da Educação Pré-Escolar
	7
	24%

	· Portador de formação pessoal e social – capacidade de interagir
	6
	22%

	· Experiente 
	1
	3%

	· Especializado em inspecção
	1
	3%

	· Avaliador da eficácia e eficiência dos métodos
	2
	8%

	· Detentor de uma visão alargada da educação
	2
	8%

	· Capaz de sugerir para melhorar
	2
	8%

	TOTAL
	29
	100%


Quadro 19 – Perfil do inspector: perspectiva actual

A valoração registada, bem como o conteúdo das respostas agora emitidas pelos entrevistados, não nos deixam margem para dúvida relativamente à necessária capacidade relacional e competência técnica do inspector, exigência, mais uma vez, significativa e explicitamente expressa pelos educadores de infância entrevistados (46%). 

A indispensabilidade de formação pessoal, social e técnica do corpo inspectivo, agora de modo específico reforçada com a enunciação dos traços que caracterizam a actuação dos inspectores que desenvolveram a actividade a que os entrevistados foram recentemente sujeitos (actuação que correspondeu às expectativas da maioria dos educadores), é congruente com as funções atribuídas pelos mesmos à inspecção (“apoio, orientação e acompanhamento”), bem como com os princípios do relacionamento a estabelecer entre o inspector e o educador (“diálogo, proximidade e transparência”). 

Tal informação, fundamentada na recente intervenção inspectiva, não só reflecte a avaliação dos educadores de infância entrevistados relativamente à conduta e aos pressupostos inspectivos desenvolvidos no decurso dessa intervenção, mas também nos permite complementar a caracterização do expectável perfil do inspector, sendo evidente a necessidade do mesmo ser capaz de estabelecer uma interacção empática, dialógica e construtiva com o educador, marcada pela compreensão, reflexão e competência técnica, e indispensável para “avaliar a eficácia e a eficiência dos métodos pedagógicos” e para “sugerir no sentido de melhorar” a qualidade do serviço educativo.

2.6. Funções da inspecção

O modo como os entrevistados representam as funções da inspecção compreende duas categorias, a saber: “perspectiva anterior” e “perspectiva actual”.

2.6.1. Perspectiva anterior

As funções inspectivas foram, igualmente, objecto de análise, tendo sido registada quer a perspectiva anterior à intervenção da inspecção (Quadro 20), quer a perspectiva actual (Quadro 21). As funções de “controlo”, “verificação normativa” e “apoio” eram as funções atribuídas à inspecção, antes do desenvolvimento daquela intervenção, sendo de referir que os entrevistados manifestaram o seu desagrado relativamente à função de verificação de normativos. 

Quanto ao controlo, as opiniões foram diferenciadas, tendo sido afirmado, por parte de um dos entrevistados, que aquela deveria ser uma das funções da inspecção, enquanto os restantes educadores consideraram que a função da inspecção “não deveria ser controlar, mas dar apoio”.

	Aspectos positivos
	Total de respostas
	%
	Aspectos negativos
	Total de respostas
	%

	· Controlo
	1
	50%
	· Verificação normativa
	2
	50%

	· Apoio
	1
	50%
	· Controlo
	2
	50%

	· 
	
	
	
	
	

	TOTAL
	2
	100%
	TOTAL
	4
	100%


Quadro 20 – Funções da inspecção: perspectiva anterior

2.6.2. Perspectiva actual

A percepção dos entrevistados acerca das funções inspectivas alterou-se após a recente intervenção nas organizações escolares (Quadro 21), sendo perceptível, nas suas respostas, um maior esclarecimento acerca das funções actualmente cometidas ao corpo inspectivo, atribuindo-lhe funções no âmbito do “apoio” e do “acompanhamento regular” das organizações escolares (30% e 25%, respectivamente). 

Também foi afirmado que a inspecção deve ter a função de “orientação” e que “não pode ser controlo”, assumindo-se como um “veículo de informação e actualização”, cabendo ao inspector “induzir a reflexão” e assegurar a “regulação e avaliação” do sistema educativo.

	Traços caracterizadores
	Total de respostas
	%

	
	
	

	· Não pode ser controlo
	1
	5%

	· Orientação
	1
	5%

	· Apoio/ajuda
	6
	30%

	· Acompanhamento regular
	5
	25%

	· Induzir a reflexão
	3
	15%

	· Avaliação/regulação
	3
	15%

	· Veículo de informação e actualização
	1
	5%

	TOTAL
	20
	100%


Quadro 21 – Funções da inspecção: perspectiva actual

A análise comparativa dos dados apresentados na “perspectiva anterior” e na “perspectiva actual” explicita-nos que a mudança de paradigma inspectivo, implementada ao longo dos últimos anos, não só corresponde às expectativas dos educadores de infância, mas também já se reflecte nas suas actuais representações, pois se, no passado, perspectivavam a inspecção como uma entidade com funções essencialmente de controlo e verificação normativa, actualmente, e tendo por base a recente intervenção inspectiva a que foram sujeitos, a sua perspectiva inclui referências do âmbito da “orientação, apoio, acompanhamento regular, avaliação, indução da reflexão, veículo de informação e actualização”, funções de carácter preventivo que, cada vez mais, consubstanciam a actual missão inspectiva.

2.7. Síntese dos Dados das Entrevistas

Os educadores entrevistados, sujeitos à intervenção inspectiva há menos de um ano e, por conseguinte, detentores de informação actualizada sobre os procedimentos presentemente desenvolvidos pelo corpo inspectivo, evidenciaram opiniões diferenciadas relativamente a algumas das questões também contempladas no questionário: 

· A actuação da inspecção foi, genericamente, caracterizada pelos entrevistados como uma experiência muito positiva, devido à adequada metodologia usada pelos inspectores, à ajustada quantidade de informação solicitada e à apresentação de alternativas e sugestões construtivas, no sentido da melhoria da prática educativa. Foi evidenciado, também, que os inspectores efectuaram uma intervenção contextualizada e uma análise global do desempenho escolar e que a sua conduta contribuiu para um sentimento de bem-estar e de apoio e para um clima de à-vontade e descontracção, atitudes que, por sua vez, promoveram uma dinâmica de reflexão, de mudança e de orientação para a melhoria educativa.

· A recente intervenção inspectiva contribuiu para a alteração de procedimentos por parte dos intervenientes inspeccionados, considerando-a estes como uma intervenção útil, positiva e uma mais-valia para o seu desempenho profissional. Os instrumentos de trabalho utilizados pelos inspectores também foram positivamente avaliados.

· Os entrevistados, apesar de terem realçado a função de controlo anteriormente desenvolvida pela inspecção (à qual também tinham sido sujeitos), evidenciaram que, na actualidade, aquela intervenção tem, predominantemente, um carácter de apoio e de acompanhamento, não se limitando a uma acção apenas de controlo, avaliação e regulação, mas apresentando, também, uma dimensão de orientação, indutora da reflexão e veículo de informação e actualização dos docentes inspeccionados.  

· No que se refere ao perfil inspectivo, foi evidenciada a necessária formação do inspector, quer a nível pessoal e social, quer a nível técnico-pedagógico. A capacidade de promover uma interacção positiva com o inspeccionado foi também considerada como uma competência essencial para o desempenho das funções inspectivas, assim como a capacidade de contribuir para a melhoria da qualidade educativa. 

· A transparência, o diálogo, a empatia, o respeito mútuo e a cordialidade foram atitudes consideradas fundamentais para o desenvolvimento de uma relação construtiva entre os intervenientes do processo inspectivo, conduta que foi evidente na intervenção recentemente desenvolvida pelo corpo inspectivo, mas que nem sempre esteve patente nas actividades da inspecção anteriormente realizadas. 

3 – Análise Global dos Dados

Passamos, em seguida, à análise global dos dados obtidos através do questionário e das entrevistas e que sistematizámos, no que aos seus aspectos principais respeita, no Quadro 22.

	Questões orientadoras
	 Questionários
	 Entrevistas

	Funções atribuídas actualmente à inspecção


	· Avaliação

· Acompanhamento

· Apoio técnico e pedagógico
	· Apoio/ajuda

· Acompanhamento regular

· Avaliação/regulação

	Funções a atribuir à inspecção


	· Acompanhamento

· Apoio técnico e pedagógico 

· Avaliação
	· Apoio/ajuda

· Acompanhamento regular

· Avaliação/regulação

	Concepção de inspector
	· Profissional que contribui para a optimização educativa

· Profissional com competência de apoio técnico e pedagógico

· Avaliador da acção profissional do educador


	· Elemento que dá sugestões/alternativas

· Avaliador da eficácia e eficiência dos métodos pedagógicos

· Detentor de uma visão alargada da educação

	Habilitações adequadas a um

inspector de Educação Pré-Escolar


	· Curso de especialização em supervisão 

· Experiência profissional em Jardim-de-infância

· Curso de Educador de Infância


	· Formação técnica (Educação de Infância)

· Formação pessoal e social



	Traços caracterizadores do perfil de inspector
	· Competente, com formação e experiência em Educação Pré-Escolar

· Crítico que acompanha e dá apoio

· Sociável e interactivo


	· Capaz de sugerir para melhorar

· Promotor de uma relação de à-vontade e empatia

· Crítico construtivo



	Relação entre educador e inspector


	· Cooperação e inter-ajuda

· Partilha de saberes

· Companheirismo e parceria
	· À-vontade, abertura e transparência

· Diálogo e proximidade

· Empatia




  Quadro 22 – Representações dos educadores sobre a inspecção na Educação Pré-Escolar (itens enunciados pela ordem de relevância dada pelos respondentes)

A análise complementar dos dados recolhidos, através dos dois instrumentos referidos, permite, por triangulação, a interpretação/explicação que a seguir se apresenta, estruturada à volta das questões que orientaram a recolha e a análise interpretativa dos dados. 

Tal análise interpretativa é consubstanciada nas referências da literatura, expendidas no enquadramento conceptual deste estudo, bem como na experiência pessoal por nós vivida, quer no desempenho das funções de educadora de infância, quer no exercício das funções de inspectora da Inspecção-Geral da Educação e no consequente contacto directo com os profissionais da Educação Pré-Escolar, experiência que nos permite um melhor entendimento das suas representações acerca da inspecção e a elaboração de algumas considerações acerca das questões que orientaram esta pesquisa. 

Assim, e tendo presente as preocupações que nos motivaram para a elaboração do presente estudo, designadamente compreender se os educadores de infância conhecem o modo de actuação da inspecção, começamos por registar que o mesmo evidenciou, tal como supúnhamos, alguma falta de conhecimento sobre os pressupostos e os procedimentos metodológicos actualmente desenvolvidos pela inspecção na Educação Pré-Escolar. 

Este facto foi evidente não só nas respostas e/ou não respostas ao questionário, mas também, posteriormente, confirmado pela significativa diferenciação das respostas emitidas pelos educadores de infância entrevistados, profissionais que, devido a terem sido recentemente inspeccionados, demonstraram um conhecimento muito mais aprofundado e actualizado, comparativamente com os que há mais de cinco anos não estabeleciam qualquer contacto com o corpo inspectivo (situação que, maioritariamente, caracterizou a população inquirida por questionário). 

Tal diferenciação foi constatada, nomeadamente, nas representações dos inquiridos no que concerne às funções atribuídas, na actualidade, à inspecção, sendo certo que a avaliação foi a função cometida àquela entidade, pela grande maioria dos educadores de infância inquiridos por questionário, enquanto o apoio e o acompanhamento foram as funções mais acentuadas pelos respondentes entrevistados (Quadro 22). Estas funções, na realidade, estão subjacentes, cada vez mais, à actuação do corpo inspectivo, especificamente nos programas Acompanhamento e Aferição, actividades que são desenvolvidas nos estabelecimentos de educação de infância, no propósito de se constituírem como um efectivo contributo para a melhoria da qualidade educativa. 

Este resultado vai ao encontro do quadro teórico por nós apresentado na primeira parte deste trabalho, bem como das nossas vivências quotidianas, que, frequentemente, corroboram a afirmação de Carneiro (2003) ao considerar a inspecção “a componente mais oculta do sistema educativo, e eventualmente a menos compreendida, pois são poucos os que verdadeiramente conhecem o espírito, o posicionamento, as normas, as técnicas e os verdadeiros objectivos da Inspecção da Educação” (p. 17).

Uma outra preocupação subjacente ao nosso estudo era conhecer a opinião dos educadores de infância acerca da abrangência da intervenção inspectiva nos jardins-de-infância, questão que consideramos estar interrelacionada com a anteriormente expendida, uma vez que partíamos da pressuposição de que a falta de conhecimento manifestada pelos respondentes seria congruente com a sua opinião quanto à insuficiente intervenção do corpo inspectivo, naqueles estabelecimentos educativos.

Todavia, tais pressupostos não foram confirmados pelos respondentes, uma vez que, na sua maior parte, os educadores consideraram suficiente a intervenção da inspecção. Contudo, e uma vez que tal resultado contraria a percepção que construímos ao longo do nosso percurso profissional e, até mesmo, as políticas institucionais que evidenciam a necessidade de alargamento do quadro inspectivo (Inspecção-Geral da Educação, 2006b), efectuamos uma análise interpretativa dos valores obtidos relativamente àquela questão e apresentamos algumas considerações. 

Primeiramente, e tendo em atenção que, apesar da maior parte da população inquirida ter considerado que a intervenção do corpo inspectivo é suficiente (29%), é de acentuar a idêntica percentagem de respondentes que manifestou opinião contrária (27%). Acresce, ainda, que um total de 44% da população não emitiu qualquer opinião.

Tais circunstâncias levam-nos a efectuar algumas considerações explicativas, fundamentadas no quadro conceptual por nós apresentado e no cruzamento destes dados com outros obtidos no presente estudo. Por um lado, e dado que a avaliação foi a função maioritariamente atribuída pelos respondentes à inspecção, consideramos que a tradicional tensão e apreensão que o processo avaliativo/inspectivo naturalmente acarreta nos avaliados/inspeccionados, associando-lhes conceitos carregados de cargas negativas, como aplicação de sanções disciplinares (Carneiro, 2003), poderá justificar a opinião de que a intervenção do corpo inspectivo é suficiente e/ou a ocultação da opinião.   

Em segundo lugar, e efectuando uma análise por triangulação dos dados obtidos no estudo, salientamos a incongruência destes valores com os obtidos em outras respostas. Assim, o facto da maior parte dos educadores de infância respondentes há mais de cinco anos não terem recebido a visita do inspector, no seu local de trabalho (Quadro 3), traduz a insuficiente intervenção do corpo inspectivo naquele sector educativo, tanto mais que uma grande parte desses inquiridos (40%) considera que aquela visita deveria ocorrer, no mínimo, uma vez por ano (Gráfico 12). A significativa percentagem de educadores de infância que elegeram os comentários de outros colegas como a principal fonte de informação do modo de actuação da inspecção (23%) também reflecte a reduzida abrangência da intervenção nos contextos pré-escolares (Quadro 6). 

A mesma incoerência se verifica quando analisado todo o conjunto de respostas, uma vez que as mesmas, como já foi explicitado anteriormente, evidenciaram alguma falta de conhecimento dos pressupostos, actividades e metodologias actualmente desenvolvidos pela entidade inspectiva, facto que, atendendo à actual transparência e intencional esclarecimento daqueles aspectos por parte das equipas inspectivas durante as actividades (facto inclusivamente confirmado pelos educadores entrevistados), revela, também, a reduzida abrangência da acção inspectiva nos jardins-de-infância.  

Um terceiro aspecto justificativo da reduzida abrangência da intervenção inspectiva, e agora num plano institucional, é o actual Plano de Actividades da Inspecção-Geral da Educação (Inspecção-Geral da Educação, 2006a), uma vez que o mesmo apenas integra três actividades especificamente destinadas aos contextos de jardim-de-infância – Observação da Acção Educativa, Aferição da Efectividade da Educação Básica nos Primeiros Anos e Rede das Instituições Particulares de Solidariedade Social –, sendo certo que uma delas se dirige a jardins-de-infância da rede privada e solidária, cujos educadores não foram integrados neste estudo. 

Acresce salientar que ambas as actividades tiveram início apenas em 2005, sendo ainda extremamente reduzido o número de estabelecimentos de educação que foram alvo daquela intervenção (apenas os jardins-de-infância da rede pública de três concelhos algarvios, cujos educadores foram entrevistados no presente estudo de investigação). 

Salienta-se, ainda, um outro aspecto, também a nível institucional, que, na nossa opinião, traduz a insuficiente intervenção do corpo inspectivo nos estabelecimentos de educação de infância e que se prende com o número de inspectores que integram o quadro da Inspecção-Geral da Educação da região do Algarve. Na verdade, presentemente, aquele quadro comporta apenas uma inspectora com formação específica em educação de infância (condição considerada fundamental, por parte da população inquirida, para o desempenho de funções inspectivas naquele sector educativo), recurso que é claramente insuficiente para assegurar uma intervenção abrangente nos cerca de oitenta jardins-de-infância da rede pública da região do Algarve. 

Tendo em consideração as “evidências” que acabamos de expor, e percepcionando a acção da inspecção como pedra basilar, não dispensável, destinada a contribuir para a qualidade do serviço educativo prestado nos contextos pré-escolares (Afonso, 1998, 2002; Barroso, 2000a, 2002b; Clímaco, 2002, 2005; Inspecção-Geral da Educação, 2004a, 2004b, 2005a, 2005b, 2005c, 2006a, 2006b; Moreira, 2004; Nóvoa, 2002; Ramos, 2004, 2006; Seabra, 2004; Silva, 2000, 2001), afigura-se-nos evidente a indispensabilidade de uma maior abrangência da acção inspectiva, no que aos estabelecimentos de educação de infância respeita. 

Contudo, e porque acreditamos que tal propósito só fará sentido se aquela intervenção corresponder às necessidades dos inspeccionados, de modo a tornar-se um efectivo contributo para a melhoria do seu desempenho, em particular, e do serviço educativo, em geral, apresentamos, agora, algumas considerações relativamente aos procedimentos metodológicos a implementar, segundo os educadores de infância sujeitos do nosso estudo, pelo corpo inspectivo, confrontando-os, sempre que considerado pertinente, com os pressupostos e as metodologias actualmente desenvolvidas por aquele organismo e com as nossas próprias convicções.

Os educadores de infância manifestaram a necessidade de um corpo inspectivo que assuma as funções de apoio técnico e pedagógico e de acompanhamento, tendo colocado, em comparação com a sua opinião retrospectiva, a função de avaliação em segundo plano (Quadro 22). Tal resultado vai ao encontro da actual essência da função inspectiva, perspectivada como uma estratégia ao serviço da qualidade das aprendizagens, da docência e da gestão pedagógica, administrativa e financeira das unidades escolares, cuja principal meta é tornar efectiva a intenção de observar e acompanhar as práticas pedagógicas em contexto escolar (salas de actividades dos jardins-de-infância) e estreitar, cada vez mais, as inter-relações com a acção educativa desenvolvida no terreno (Inspecção-Geral da Educação, 2006a). 

Este propósito inspectivo encontra-se actualmente em expansão (conforme Relatório de Actividades do Triénio 2003-2005, da Inspecção-Geral de Educação), sendo operacionalizado, em particular, através da intensificação das actividades presentemente desenvolvidas no âmbito do programa Acompanhamento. Os procedimentos metodológicos a elas inerentes, baseados em pressupostos de cariz preventivo, caracterizam-se pelo primado atribuído à reflexão conjunta do inspector e do educador de infância, mediante uma actividade interactiva de observação das áreas que se relacionam com a realização e coordenação pedagógicas e curriculares, com a acção ou atitude dos educadores de infância e com a integração comunitária, no sentido de, conjuntamente, delinearem as melhores estratégias de intervenção para o desenvolvimento das crianças e dos restantes intervenientes educativos (Inspecção-Geral da Educação, 2006b). 

Nesta relação dialógica, o tipo de interpelação a fazer junto de cada inspeccionado é menos orientada para verificar ou controlar conformidades e níveis mínimos de qualidade e mais direccionada para reforçar, em cada sala de actividades e junto de cada educador de infância, a capacidade de organizar e oferecer um serviço educativo que responda, com exigência e qualidade, às necessidades de cada criança, bem como a capacidade de reflectir sobre a própria prática e os respectivos resultados, de modo a reforçar a intencionalidade da acção educativa e o nível de consecução dos seus objectivos. 

O programa inspectivo de Aferição, presentemente operacionalizado nos jardins-de-infância através da actividade Efectividade da Educação Básica nos Primeiros Anos, também se enquadra nas expectativas apresentadas pelos educadores de infância incluídos no nosso estudo, uma vez que tal actividade, embora com alguns traços caracterizadores de um processo avaliativo, em particular a utilização de uma escala de apreciação do desempenho escolar de formato qualitativo/quantitativo, tem como finalidade a aferição da qualidade, expressa na eficiência e eficácia dos procedimentos desenvolvidos no contexto escolar, tendo como referência um quadro conceptual técnico-científico e praxeológico previamente constituído (Inspecção-Geral da Educação, 2006a). 

Tal processo desenvolve-se através de metodologias onde se inscrevem as análises comparadas de desempenho, a meta-avaliação e a comparação estratégica, de modo a induzir o sentido de rigor e saber técnico-profissional nos diferentes intervenientes educativos, em particular nos educadores de infância. A esta actividade também subjazem princípios de carácter formativo, de apoio técnico e pedagógico e de acompanhamento da acção educativa, funções expectavelmente atribuídas pelos educadores de infância inquiridos à inspecção. 

A prossecução dos objectivos delineados para as actividades acima referenciadas implica uma actuação inspectiva de elevado rigor e competência técnica, exigência que tem sido institucionalmente assegurada através da afectação àquelas actividades de inspectores especialistas naquela área, sendo as equipas constituídas por elementos com habilitação académica em educação de infância. 

Tal procedimento é congruente com as expectativas apresentadas pelos educadores de infância “ouvidos” no nosso estudo (sintetizadas no Quadro 22), que evidenciaram a necessidade de um corpo inspectivo integrador de profissionais cuja competência, formação e experiência profissional lhes permitam constituírem-se como um contributo para a optimização da qualidade educativa, capazes de proporcionar apoio técnico e pedagógico, de dar sugestões e propor alternativas e de avaliar a eficácia e a eficiência dos métodos pedagógicos utilizados pelos educadores. 

Evidenciaram, ainda, que o perfil do inspector da Educação Pré-Escolar se deveria caracterizar pela elevada formação académica (cumulativamente, o curso de especialização em supervisão, experiência profissional em jardim-de-infância e o curso de educador de infância) (itens referidos pela ordem de prioridade dada pelos respondentes), considerando também essencial a sua formação pessoal e social, indispensável para promoverem uma interacção fundamentada em atitudes de cooperação e inter-ajuda, partilha de saberes, diálogo e proximidade, abertura e transparência.

Assim, pela confrontação dos dados obtidos no nosso estudo com os procedimentos metodológicos inerentes à actual acção da inspecção (sinteticamente agora referidos, mas apresentados, de modo mais aprofundado, no enquadramento teórico deste estudo), consideramos que a reformulação conceptual e a reestruturação de actividades actualmente operacionalizadas a nível institucional (particularmente expendidas no Capítulo III deste trabalho) vão ao encontro das representações enunciadas pelos educadores de infância inquiridos, relativamente às funções da inspecção, ao perfil do inspector e ao relacionamento a estabelecer entre inspector e inspeccionado.

Esta nossa interpretação foi, inclusivamente, corroborada, no percurso da nossa investigação, pelas respostas obtidas no questionário, tendo-se constatado que 38% dos inquiridos consideraram que, actualmente, o modo de actuação do corpo inspectivo é adequado, uma vez que contempla, simultaneamente, acompanhamento, apoio técnico e avaliação, salientando, também, que os inspectores promovem uma relação interactiva e construtiva, propícia à troca de opiniões e, consequentemente, ao enriquecimento profissional e à melhoria do funcionamento das instituições (Gráfico 15 e Quadro 8). 

Contudo, e dado termos considerado reduzida a consistência daqueles valores, devido a uma grande parte dos inquiridos não ter emitido qualquer resposta acerca daquela questão (razão pela qual realizámos o segundo momento metodológico deste estudo), a mesma foi a posteriori abordada e confirmada, aquando das entrevistas aos educadores de infância que recentemente tinham sido alvo da intervenção inspectiva no âmbito das actividades já mencionadas, profissionais que, maioritariamente, evidenciaram, pela positiva, a actual actuação dos inspectores (88 respostas obtidas, em oposição a 23 respostas relativas a aspectos negativos – Quadros 11 e 12). 

Neste sentido, afigura-se-nos comprovada a nossa pressuposição de que a actual filosofia institucional corresponde às expectativas dos educadores de infância, muito embora a sua implementação, no terreno, ainda não seja suficientemente abrangente, o que, por sua vez, condiciona o evidente desconhecimento manifestado pela maioria dos intervenientes do nosso estudo.

Não queremos deixar de salientar, no entanto, que o nosso estudo evidenciou também, embora com menor intensidade, a necessidade da inspecção assegurar funções de controlo, auditoria, regulação e acção disciplinar (Gráfico 14 e Quadro 21). Na verdade, e fundamentados na nossa experiência profissional, consideramos que a inspecção não pode descurar aquelas funções, visto que as mesmas não só lhe estão legalmente cometidas, mas também, na realidade, e de acordo com os dados constantes do Relatório de Actividades do Triénio 2003-2005, da Inspecção-Geral de Educação (2006b), é frequentemente solicitada a intervenção dos inspectores para o desenvolvimento de diligências no âmbito daquelas funções, actuação que se tem mostrado indispensável para assegurar os direitos dos utentes do serviço público da educação.

Assumimos, no entanto, o conceito de controlo inspectivo, não no sentido restrito da mera fiscalização e da procura de responsabilidades, mas da introdução de medidas preventivas e correctoras, capazes de investigar, através de critérios que assegurem a legalidade, a objectividade e a imparcialidade, os desajustamentos entre o previamente estabelecido e o alcançado, convertendo-se, assim, num elemento fundamental de retroacção e de melhoria do desempenho dos profissionais da educação. 

Estamos convictos da necessidade do corpo inspectivo não só desenvolver programas e actividades de carácter formativo e preventivo, onde o inspector compreende as dificuldades dos educadores de infância e os ajuda a ultrapassá-las, mas também da necessidade de uma entidade que, e parafraseando Carneiro (2003), ajuíze criteriosamente o trabalho de cada um e contribua para o bom êxito do de todos, que apoie aqueles educadores e defenda os seus direitos junto das entidades competentes, que estimule os cumpridores e controle os prevaricadores e os ociosos, que entre em parceria com aqueles docentes, sem deixar de lhes exigir o que é legal e justo e que defenda os direitos dos utentes do sistema, de modo a proporcionar um serviço educativo de qualidade para todos. 

Nesta óptica, e tomadas em consideração as circunstâncias por nós observadas nos reais contextos escolares, bem como as representações evidenciadas pelos sujeitos que fizeram parte do nosso estudo, a actuação do inspector deverá integrar as funções de acompanhamento, encaminhando para a melhoria do sistema educativo; de avaliação e aferição, valorando o funcionamento no aspecto funcional, pessoal e material; de controlo, comprovando o grau de cumprimento das disposições legais; e de arbitragem, actuando em possíveis conflitos entre membros das comunidades educativas.

Estas funções consubstanciam o actual Plano de Actividades da Inspecção-Geral da Educação (2006a), onde, a certo passo e nesta perspectiva, se afirma que é competência da entidade inspectiva, no respeito pela liberdade que a relação educativa implica, comprovar o modo como se realiza o processo educativo, devendo ser um órgão profissional e estável, cuja função primordial será a análise e valoração técnica da realidade escolar. 

A consecução das referidas funções exige, na opinião dos intervenientes do nosso estudo, rigor metodológico nas diferentes fases do processo inspectivo, onde, atentas as funções anteriormente enunciadas, são intencionalmente ponderados os princípios promotores de um bom relacionamento entre inspector e inspeccionado e a qualidade dos instrumentos de trabalho que suportam essa intervenção (Quadros 14 e 15), factores considerados fundamentais para que aquela intervenção se torne um valor acrescentado para o desenvolvimento qualitativo dos profissionais da educação de infância. 

Exige, também, um perfil inspectivo caracterizado pela competência, expressividade e partilha de saberes, cooperação, reflexão, responsabilidade e ponderação, maturidade e bom senso, atitudes que foram evidenciadas pela população inquirida no nosso estudo (Quadro 19).

Exige, ainda, que a relação a estabelecer entre o corpo inspectivo e o corpo docente se baseie no respeito mútuo, na interacção, na comunicação, na colaboração e cooperação, na lealdade e na responsabilidade, ingredientes fundamentais para uma relação construtiva, que tem como finalidade comum a qualidade educativa. 

Para que o inspector se configure como um contributo para a eficiência e a eficácia educacionais, consideramos que é fundamental a sua adequada, contínua e abrangente formação, sendo necessário que, quer a nível pessoal, quer a nível institucional, sejam desenvolvidos procedimentos no sentido da obtenção de um profundo conhecimento da realidade educativa e da legislação, bem como da competência para aplicá-la em cada caso concreto, com prudência, bom senso e capacidade de persuasão. 

Na certeza de que este processo implica actividades de investigação, realizámos este estudo que consideramos ter respondido às questões inicialmente propostas, permitindo um maior conhecimento das expectativas dos educadores de infância relativamente ao acto inspectivo e, consequentemente, uma maior capacidade de, numa visão integrada, sistémica e contextualizada de diagnóstico e de resolução de problemas, aferir, estimular e recomendar no sentido da mobilização dos educadores de infância e das comunidades. 

Deste modo, na sequência da análise e interpretação dos resultados do nosso estudo, assumimos o inspector como um agente da promoção da eficiência e da eficácia dos contextos pré-escolares, que, libertado o mais possível de tarefas burocráticas, e efectuando uma avaliação técnico-pedagógica desses contextos, assegurando uma ligação ascendente e descendente da informação recolhida nesse processo avaliativo e actuando, eventualmente, como agente de mediação em situações de conflito, se apresenta como um dos elementos-chave na promoção do sucesso pessoal e educativo das crianças. 

Não nos restam dúvidas de que é muito amplo, multifacetado e complexo o universo da inspecção e que o âmbito de intervenção do inspector não se enquadra em parâmetros sem a elasticidade necessária para poder agir quando e enquanto for útil. Desde a colaboração directa e orientadora, em direcção aos mais altos representantes do poder instituído, até à disponibilidade para atender o mais humilde dos cidadãos, entendemos que tudo pode ser função do inspector da educação de infância; concebemo-lo como um interlocutor válido e sempre disponível, perante a comunidade, o jardim-de-infância e o educador, tanto sob o ponto de vista profissional como social, com um estatuto que lhe permite contactar os locais onde se pratica ou gere a educação, com o fim de analisar as situações e deixar incentivos para que os intervenientes se ultrapassem a si próprios, em termos de realização dos superiores objectivos da educação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A realização do presente estudo de investigação contribuiu para dissipar dúvidas existentes no quadro de processos assimilados e estereótipos construídos ao longo de uma carreira docente e inspectiva que encerrou, por vezes, interiorizações pessoais que, por não serem esclarecidas e partilhadas, poderiam levar a uma equívoca compreensão dos nossos princípios de actuação. 

Na verdade, já no exercício das funções de educadora de infância nos questionávamos acerca do modo de actuação da inspecção, sendo a visita do inspector continuamente aguardada com ansiedade, receio e apreensão, facto que nunca se concretizou, uma vez que, ao longo de onze anos de serviço de funções docentes, nunca fomos sujeitas a qualquer intervenção por parte daquela entidade. 

Tal apreensão, aliada à curiosidade suscitada pelos comentários (essencialmente negativos) efectuados por outras colegas de profissão, condicionaram inclusivamente a nossa candidatura ao concurso para ingresso na carreira inspectiva, situação que, posteriormente, se veio a concretizar. 

A integração nesta carreira, indiscutivelmente esclarecedora de dúvidas de há longa data, permitiu-nos compreender que aquele sentimento era generalizado a muitos docentes que não só recebiam a nossa visita, agora no âmbito do exercício de funções de inspectora, com idêntica apreensão e relutância, mas também demonstrando descontentamento quanto ao modo de actuação da inspecção, frequentemente justificado com razões que, à luz da actual filosofia inspectiva, eram despropositadas, e cuja insatisfação, por sua vez, prejudicava a intervenção que nos propúnhamos realizar.

Tendo em consideração estas circunstâncias, e ainda convicta de que a nossa intervenção terá um maior impacto e eficácia se corresponder às expectativas dos nossos interlocutores, consideramos que o presente estudo permitiu conhecer as representações daqueles docentes relativamente à instituição que representamos e, consequentemente, reequacionar e reajustar a nossa prática inspectiva, reforçando a nossa capacidade de corresponder, com profissionalismo e competência, às suas expectativas. 

Consideramos, ainda, que o estudo de investigação agora realizado, apesar do seu carácter exploratório, se constitui como um impulsionador da reflexão e do desenvolvimento de atitudes e procedimentos quanto à entidade inspectiva, em particular, e ao sistema educativo, em geral, pois, perante os resultados obtidos, é evidente a necessidade da actuação das entidades responsáveis, no sentido de promover a visibilidade e a maior abrangência da inspecção na Educação Pré-Escolar. 

A insuficiente intervenção da inspecção junto dos educadores de infância e o desconhecimento destes dos seus actuais procedimentos metodológicos, factos corroborados pela nossa experiência no terreno e também confirmados pelos resultados do presente estudo, implicam a necessidade de promoção de um processo inspectivo estratégico e qualificado, pautado por padrões de certificação que veiculem a universalização de uma educação de infância de qualidade, dimensão crucial da cidadania e da democratização da sociedade. 

Os resultados obtidos permitem, também, afirmar que a inspecção não se pode limitar à ideia de verificação/avaliação de práticas, de contextos e de procedimentos administrativos. Não poderá ser considerada em conceitos redutores da sua dimensão, já que tais procedimentos só se tornam verdadeiramente promotores de desenvolvimento quando há uma reflexão sobre o processo. Será assim desejável que a actuação da inspecção, na sua vertente pedagógica, leve os educadores a construir conhecimentos a partir da própria prática, tomando consciência dos seus sucessos, dificuldades e adequação dessa mesma prática às crianças e aos normativos que regulamentam a sua acção profissional.

A acção da inspecção deverá assumir-se como um processo que pressupõe a construção do desenvolvimento profissional, através das interacções entre inspector e inspeccionado, mediante a utilização de estratégias de observação, reflexão e avaliação, procurando dar eficácia ao desenrolar desse processo, rumo à construção de profissionais competentes.

Durante o tempo em que decorre, a intervenção inspectiva deve promover o estabelecimento de uma relação dual entre inspector e educador. Tal acto, poderá retomar, actualmente, as características do antigo apoio técnico-pedagógico sistemático prestado aos docentes, mas permitindo que aqueles vejam no inspector um parceiro que se posiciona ao seu lado, não apenas como avaliador da sua prática e dos seus procedimentos, mas também como alguém que, através de uma atitude colaborativa e reflexiva, os ajuda a desenvolverem-se como elementos de um sistema que se pretende com rigor e qualidade. Esta concepção aproximará mais o inspector e o educador, o que, neste contexto, implicará o conhecimento mútuo e o ter em atenção as características pessoais de cada um.

No processo relacional, e para que a relação seja positiva e afectivamente próxima, os intervenientes têm que se aceitar reciprocamente. Também no acto de inspeccionar, ao ser capaz de estabelecer uma relação numa atmosfera envolvente, aberta e positiva, o inspector tornará mais eficaz o processo de inspecção. É nesta atmosfera envolvente que o inspector, entendido como alguém que ajuda outro alguém a analisar e a resolver problemas, desempenhando um papel de aconselhamento, poderá desenvolver o seu trabalho de verificação de procedimentos administrativos, de apreciação da prática pedagógica e de prestação de apoio técnico e pedagógico aos docentes que inspecciona.

Neste modelo de inspecção pedagógica, a acção interpessoal funciona numa dimensão de interdependência positiva, o que significa que os sujeitos a fariam assentar em conceitos de partilha, negociação e co-responsabilização por uma tarefa comum, com objectivos comuns e em que inspector e inspeccionado estariam de corpo inteiro em todos os momentos, pondo em comum, permanentemente, tudo o que diz respeito ao processo em que estão envolvidos. 

Nesta convicção, consubstanciada nas representações agora evidenciadas pelos educadores de infância inquiridos e entrevistados, consideramos que o contributo do inspector passa por, junto dos docentes, actuar em contexto de parceria, bem como de relações humanas. Há que ter sempre presente que os nossos interlocutores apresentam diversas características comportamentais, de personalidade e profissionais, contrariando um mito bastante antigo de que os professores deveriam manifestar todas as virtudes e não ter quaisquer fraquezas humanas. É necessária uma abordagem relacional junto daqueles interlocutores, o que, perante os estereótipos do papel dos inspectores no sistema educativo, implica uma actuação cuidada, de forma a divulgar, junto de todos os actores educativos, qual a verdadeira cultura inspectiva. 

Trata-se, pois, por parte do inspector, de refazer não só aquelas representações e imagens, como actuar junto do público-alvo com o conhecimento assumido de que o nosso papel se desenvolve numa organização em constante interacção com o meio, sensível a este e cujas mudanças necessitam permanentemente de adaptações, a nível de grupo e individual, num sistema dinâmico e aberto, no qual se pretende intervir, assumindo-se um papel altamente profissionalizado e competente. 

No acto inspectivo, as relações entre inspector e inspeccionado começam por ser relações de defesa de parte a parte. Na maior parte das vezes, o docente, de início, está preocupado, confuso, não sabe como agir e poderá sentir alguma desconfiança em relação ao inspector. Por sua vez, o inspector sente-se no dilema de ter de promover no educador um sentimento de confiança em si e que ele se entregue às experiências que lhe vai propor. O inspector questiona-se sobre o modo como o poderá fazer e o que poderá ele fazer para ajudar o docente a libertar-se de constrangimentos que o acto da inspecção naturalmente acarreta. Esta relação de desconfiança inicial do educador, que atrás foi referida, e a insegurança que poderá desencadear, pode ser reflexa e ter na relação inspector/inspeccionado uma implicação ao nível da falta de diálogo, se não for consciencializada e remediada em devido tempo.

Pelo que precede, não restam quaisquer dúvidas de que, no decurso do acto inspectivo, é fundamental promover uma relação interpessoal inserida num clima afectivo-relacional positivo, no sentido de permitir que os sujeitos, enquanto elementos do processo, se vão conhecendo a si próprios e um ao outro. Só assim, a pouco e pouco, penetram no discurso um do outro e negociarão entre si a significação dos discursos, num diálogo recíproco construtivo de um saber-estar e ser profissional que conduzirá a um maior rigor e qualidade de procedimentos em beneficio da regulação, adequação e normal funcionamento do sistema educativo, um dos objectivos da Inspecção-Geral da Educação.

Agora, finalizado este estudo, consideramos que o mesmo nos proporcionou um ganho significativo de crescimento pessoal e profissional, assim como consolidou e desenvolveu conhecimentos teóricos, fundamentais para a construção de um projecto inspectivo individual. Acresce que o mesmo nos alimentou o questionamento sobre o contexto em que deve ser realizada a intervenção inspectiva, nas suas diferentes dimensões e actividades, ainda que perfeitamente conscientes da inexistência de duas realidades escolares iguais, de modo a operacionalizar, com rigor e qualidade, as funções inspectivas num quadro de mudança e de permanente actualização. 

Foi por e para a consolidação destes princípios que realizámos esta investigação, que, aliada à nossa reflexão sistemática, permitiu consolidar o nosso perfil na construção de uma profissionalidade inspectiva credível, posicionando-nos no quadro de um compromisso e obediência à instituição, mas assumindo um papel técnico “neutral”, garante dos direitos e deveres de toda a comunidade educativa, na procura permanente de um desempenho de tarefas pautado por uma ética e isenção, baseadas na verdade promotora da moral pública e da eficiência administrativa.

Este estudo, conjuntamente com todo o nosso capital de experiência vivida, construído de forma directa ou mais distanciada ao longo do nosso percurso de vida pessoal e profissional, permitiu, de um modo geral, corresponder ao nosso desejo inicial de compreender o modo como os educadores de infância percepcionam a acção da inspecção e os inspectores e quais as expectativas que têm em relação àquele organismo. Permitiu, também, confirmar a nossa percepção do desconhecimento generalizado acerca dos pressupostos, actividades e metodologias actualmente empreendidos pela inspecção, bem como a nossa convicção de que é insuficiente a sua intervenção no contexto da Educação Pré-Escolar. Permitiu, ainda, e dado o saber acrescido advindo da sua realização, uma maior compreensão e articulação de todo um conjunto de atitudes e interrogações que se nos colocavam continuamente, no exercício das nossas actuais funções. A reflexão triangulada sobre o nosso “vivido profissional”, o quadro teórico-metodológico e as representações dos nossos sujeitos do estudo permitiu problematizar e (re)pensar o nosso projecto inspectivo e, por conseguinte, fortalecer o nosso profissionalismo. 

Temos consciência, no entanto, de algumas das suas limitações. Sabemos que o acentuado desconhecimento dos actuais procedimentos metodológicos do corpo inspectivo manifestado pelos sujeitos do nosso estudo, se, por um lado, reforça a necessidade de uma maior abrangência da intervenção da inspecção, exige, por outro, algumas reservas quanto à interpretação dos resultados obtidos, pois os mesmos poderão corresponder à imagem que os educadores de infância construíram com base em experiências ocorridas há longa data, ou em comentários nem sempre fiáveis. 

Estamos também conscientes de que o reduzido número de educadores de infância sujeitos recentemente à intervenção inspectiva, e a quem dirigimos intencionalmente a nossa entrevista (apenas três educadores de infância), impede um conhecimento sobre a sua percepção acerca da actual acção da inspecção tão aprofundado e representativo quanto o desejado. 

Contudo, entendemos estas limitações do estudo como potencialidades de uma sua continuação. Na verdade, muitas outras questões poderão completar a nossa investigação, nomeadamente aprofundar o conhecimento das representações da acção inspectiva junto de profissionais de outros níveis de ensino e de outros intervenientes educativos (pais/encarregados de educação), de modo a que a eventual reestruturação daquela instância corresponda aos interesses e às necessidades quer dos profissionais de educação, quer dos restantes utentes daquele serviço público. 

Consideramos igualmente pertinente a realização de um estudo que permita descrever a conduta a adoptar pelo inspector no contexto do jardim-de-infância, de modo a promover uma relação de proximidade não só com os educadores, mas também com as crianças, para melhor perceber o ambiente educativo vivido naquele contexto e contribuir para a sua melhoria. Interrogamo-nos sobre se o acompanhamento regular, por parte do mesmo inspector, dos estabelecimentos de educação – “bolsas de escolas” – não contribuiria para um relacionamento mais próximo entre inspector e educador e, consequentemente, para um apoio e orientação mais eficazes e eficientes.

Estas questões, como muitas outras que num processo de inspecção interactivo e dinâmico permanentemente surgirão, alimentarão, com certeza, a nossa motivação pessoal e profissional para a contínua investigação/formação nesta área educacional, fundamental para a construção de um projecto de vida, cuja continuidade histórica nos dá sentido como pessoas e profissionais. 

Este estudo constitui-se, assim, como mais um dos momentos significativos de formação e aprendizagem na nossa história de vida, bem como um estímulo para o nosso futuro empreendimento na carreira profissional com que tanto nos identificamos e queremos exercer com qualidade e rigor.
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· Decreto-Lei n.º 147/97, de 11 de Junho – Regime Jurídico de Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar

· Despacho n.º 5220/97, de 4 de Agosto – Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar
· Decreto-Lei n.º 233/97, de 3 de Setembro

· Lei n.º 115/97, de 19 de Setembro

· Decreto-Lei n.º 70/99, de 12 de Março

· Aviso n.º 10 985-A/99 (2.ª Série), de 7 de Julho

· Decreto-Lei 115-A/98, de 4 de Maio – Regime de Autonomia, Administração e Gestão Escolar

· Decreto-Lei n.º 208/2002, de 17 de Outubro 
· Lei n.º 49/2005, de 30 de Agosto
Este estudo completa-se com um volume de 

Anexos.
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